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RESUMO 

 

A presença da prestação contratualizada de serviços socioassistenciais com 
Organizações da Sociedade Civil (OSC) não é exceção na gestão pública brasileira. Desde os 
anos 1930, adota-se esse tipo de articulação, ainda que, de início, fosse mais centrada em 
transferências de recursos financeiros por meio de subvenções e isenções. Entretanto, foi 
somente nos anos 1960 que o formato contratualizado da gestão de serviços sociais, também 
denominado de convênio, passou a ser usado para inúmeros serviços e projetos da política 
social pública brasileira nos três entes federativos. Desde então, disseminou-se esse formato 
de gestão que, em face de sua intransparência e ausência de controle social, foi objeto de 
denúncias desaguando, assim, em uma Auditoria de âmbito nacional, da qual fluiu uma nova 
lei reguladora: o Marco Regulatório da Relação Estado-Organizações da Sociedade Civil 
(MROSC). Diante deste panorama, este estudo se ocupa do exame das garantias de direitos 
sociais que os serviços socioassistenciais contratados junto às OSC – que operam no Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) – asseguram a seus usuários, evidenciando e 
problematizando a prática de acompanhamento do serviço contratualizado realizada pelo 
agente público, denominado como Gestor da Parceria pela nova legislação do MROSC, ou 
como Supervisor Técnico pelas normas anteriores, além de apresentar particularidades da 
gestão do SUAS na cidade de São Paulo. Com estes objetivos, o estudo se dedicou a 
identificar as formas do fazer profissional do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico de 
serviços socioassistenciais contratados na cidade de São Paulo, bem como suas principais 
frentes de atuação, por meio da análise de atos normativos publicados pela Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS). Concluiu-se que a prática de 
Gestão da Parceria/Supervisão Técnica na cidade de São Paulo está fragilizada, em vista de 
estímulos normativos que direcionam seu fazer profissional majoritariamente para uma gestão 
centralizadora, com conteúdo de frente de trabalho demarcado pelo excesso de produção de 
documentos, pelo forte desequilíbrio na constituição da rede socioassistencial, bem como pelo 
acúmulo de funções e poder atribuído a algumas OSC que detém maior número de contratos 
com a gestão paulistana do SUAS. No entanto, apesar desta fragilização, a ação da Gestão da 
Parceria/Supervisão Técnica poderá ocorrer dentro de normativas já construídas no âmbito do 
SUAS que consideram o acompanhamento do agente público como um instrumento ou uma 
mediação com potência para articular o conteúdo do serviço socioassistencial contratado com 
os direitos dos usuários. 

 
Palavras-chave: Gestão Estatal Contratualizada; Gestão de Serviço Socioassistencial; Gestão 
do SUAS; Função do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico no SUAS. 
 



 

 
 

ABSTRACT 

 

The presence of contractual provision of social assistance services with Civil Society 
Organizations (CSO) is no exception in Brazilian public management. Since the 1930s, this 
type of articulation has been adopted, although at the beginning more focused on transfers of 
financial resources through subsidies and exemptions. The contractualized format of social 
service management, even though it was nominated as an agreement, had its practice started 
in the 1960s and was disseminated to countless services and projects of Brazilian public social 
policy in the three federative entities. To such a point, the dissemination of this management 
format was denounced, due to its intransparency and lack of social control that flowed into a 
national audit, from which a new regulatory law flowed: the Regulatory Framework of State-
Organizations Relation of Civil Society (MROSC). Thus, this study deals with the 
examination of the guarantees of social rights that the social assistance services contracted 
with the CSO, which operate in the Unified Social Assistance System (SUAS), assure their 
users, in order to highlight and problematize the practice of monitoring the service contracted, 
performed by the public agent, named by the new MROSC legislation as Manager of the 
Partnership, or by previous standards as Technical Supervisor, particularizing the management 
of SUAS in the city of São Paulo. Thus, the study was dedicated to identifying the ways in 
which the Manager / Technical Supervisor of social assistance services contracted in the city 
of São Paulo performed their professional work, as well as their main lines of action, through 
the analysis of normative acts published by the Municipal Secretary of Assistance and Social 
Development (SMADS). It is concluded that the practice of Partnership Management / 
Technical Supervision is weak in the city of São Paulo, in view of normative stimuli that 
direct its professional work, mainly for a centralizing management, with content of work front 
demarcated by the excess production of as well as by the strong imbalance in the constitution 
of the social assistance network, the accumulation of functions and power attributed to some 
CSO that hold the largest number of contracts with the São Paulo management of SUAS. 
However, despite this weakening, its action may occur within the regulations already built 
within the scope of the SUAS that consider the monitoring of the public agent as an 
instrument or mediation with power to articulate the content of the social assistance service 
contracted with the rights of users. 

 
Keywords: Contractual State Management; Management of Social Assistance Service, 
Management of SUAS; Role of the Partnership Manager / Technical Supervisor in SUAS. 
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Dizer a palavra não é privilégio de alguns homens, 
mas direito de todos os homens. Precisamente por 
isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira 
sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato de 
prescrição, com o qual rouba a palavra aos 
demais. [...] Não é possível o diálogo entre os que 
negam aos demais o direito de dizer a palavra e os 
que se acham negados deste direito. É preciso 
primeiro que os que assim se encontram negados 
no direito primordial de dizer a palavra 
reconquistem esse direito, proibindo que este 
assalto desumanizante continue. 
 

Paulo Freire, Pedagogia do Oprimido. 
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INTRODUÇÃO 
 

Desde que iniciei a trajetória no Mestrado em Serviço Social, tive a convicção de que 

meu campo analítico estaria constituído no âmbito do processo de Supervisão Técnica da 

prestação de serviços socioassistenciais. De fato, é nesse contexto que desenvolvo minha 

prática profissional como agente público municipal, o que tem me trazido diversas 

inquietações. Mas além disso, por entender o campo de atenção da política pública de 

Assistência Social como um múltiplo de expectativas e possiblidades, a qualidade do trabalho 

social a ser desempenhado junto aos usuários e suas relações em um dado território exige dos 

agentes que nele atuam, públicos ou privados, contínuo processo de reflexão individual e 

coletivo sobre as possiblidades reais de fortalecer a proteção social pelo enfrentamento das 

desproteções sociais e pelo fomento e encorajamento do processo emancipatório. 

Os agentes da política de Assistência Social com ação no Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) têm se mostrado com frágil preparo sócio-técnico e ético-político 

para desenvolver o exercício de suas funções, em vista do processo descontínuo de 

capacitação para seu trabalho. Com tal preocupação, a construção do conteúdo da Supervisão 

Técnica na dinâmica dos serviços socioassistenciais ganha configuração processual e contínua, 

distanciando-se do papel de vistor e assumindo a condição de um processo participativo de 

educação permanente a partir dos saberes, conhecimentos, experiências e reflexões dos 

agentes públicos e privados. 

Esse enlaçamento entre o processo de Supervisão Técnica e a educação permanente 

indicou, desde o início, que seria importante que esse objeto fosse conformado neste estudo a 

partir de um campo empírico constituído por experiências em regiões da cidade de São Paulo 

desenvolvidas por agentes públicos da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social (SMADS) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP). Foi 

realizada a primeira aproximação de mapeamento dessas experiências quanto a sua 

localização territorial e características, porém, cabe salientar que este primeiro material 

coletado, embora tenha sido um modo de desencadear este estudo, acabou se tornando o 

último item desta dissertação, no formato de anotações no último capítulo. 

Esse deslizamento temático tem justificativas: uma delas foi a dificuldade em aprovar 

institucionalmente a realização de pesquisa de campo com os atores envolvidos no processo 

de acompanhamento de serviços socioassistenciais, em vista dos prazos necessários ao 

processo de aprovação e de autorização, que exigiam mais tempo do que o cronograma da 

pesquisa permitia. Outra diz respeito a uma singularidade do processo de gestão de serviços 
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socioassistenciais na cidade de São Paulo, onde 93% deles são geridos sob contrato com OSC. 

Por consequência, o processo de Supervisão Técnica dos serviços socioassistenciais recebe 

nova configuração, pois se dá no âmbito da relação entre o Estado e o setor privado (OSC), 

recortadas por relações jurídicas contratuais. Esta relação público-privado na gestão de 

serviços socioassistenciais de uma política social estatal introduz uma série de indagações 

sobre os direitos socioassistenciais dos usuários e o exercício do dever do Estado na proteção 

social e na seguridade social. 

Porém, mais do que isso, destaca-se a distância entre duas culturas institucionais: uma 

pautada na missão benemérita/filantrópica, em geral de cunho religioso voltada para atender 

situações em forma de ocorrências particulares; e outra que, enquanto política pública, deve se 

comprometer com a totalidade da demanda a partir de princípios éticos–políticos fundados na 

igualdade, equidade, democracia, caráter republicano e laico. 

Assim, é neste terreno que se assenta a prática de acompanhamento do agente público 

em serviço socioassistencial contratado, tensionado por valores e culturas de traços diversos, 

no qual se exige determinados compromissos no tocante ao seu fazer profissional, 

especialmente quando da importância de que sua de ação ocorra para além da fiscalização da 

aplicação de recursos públicos pelas OSC, podendo se dar também sob o exercício do 

acompanhamento da qualidade dos resultados dos serviços socioassistenciais sob contratos. 

Esse terreno um tanto dificultoso fez com que se buscasse um referencial mais 

consolidado para realizar a discussão proposta. E foi com esta percepção que se apresentou 

como base para este estudo o conteúdo da Lei Federal 13.019/2014, conhecida como Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (doravante MROSC), cuja finalidade está 

em regular esse ambiente ambíguo entre público e privado, e suas características distintivas. O 

alcance dessa legislação em todos os municípios brasileiros ocorre com a emissão de 

normativas municipais para aplicação da Lei Federal. Na cidade de São Paulo, locus de 

aproximações empíricas deste estudo, foi aprovado no ano de 2016, quando esta dissertação 

ainda estava em curso, o Decreto Municipal no 57.575 que, por sua vez, exigiu da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), órgão gestor da política de 

Assistência Social na cidade, adaptar-se e promulgar a Portaria 55/SMADS/2017, que aplica o 

Decreto municipal no âmbito da pasta. 

Toda essa conjuntura fez acrescer um novo elemento ao objeto deste estudo: o exame 

da recém-publicada Portaria 55/SMADS/2017, destacando suas alterações no processo de 

prestação de serviços socioassistenciais contratados, bem como a prática profissional de 
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Supervisão Técnica no âmbito da gestão paulistana do SUAS. Tal Portaria cria a figura do 

Gestor de Parceria, nova nomenclatura que passa a colocar para esta pesquisadora novas 

indagações: seria, tal função, similar àquela realiza pelo Supervisor Técnico na cidade de São 

Paulo, ou desponta uma nova função? Haveria diferenças ou particularidades? Sob tais 

curiosidades, o objeto inicial deste estudo ampliou-se, passando da análise única do modo de 

acompanhamento do agente público denominado de Supervisor Técnico, a acrescentar 

também a prática profissional do Gestor da Parceria, o que na realidade da cidade de São 

Paulo são duas funções desempenhadas concomitantemente por um mesmo agente público e 

que possuem a mesma essência1. 

Esse conjunto de novas regulações não abalou a convicção inicial de estudar a 

Supervisão Técnica de serviços socioassistenciais contratados, porém conferiu algumas 

exigências para além da mencionada anteriormente: agora, o olhar sob o objeto de estudo se 

refere ao campo da prestação de serviços socioassistenciais operados a partir de obrigações 

pactuadas em contrato, no qual, a partir de sua firmação entre o ente estatal e OSC designa-se 

um agente público para acompanhar a prestação de trabalho exercido por uma equipe de 

trabalhadores com campo no âmbito privado (OSC). Tal particularidade decorre da própria 

legislação do MROSC, tornando-se necessário proceder o exame das obrigações e 

responsabilidades geradas em acordos jurídicos que se estabelecem entre o ente estatal e as 

OSC para consecução de interesse público, ganhando relevância o instrumento jurídico 

denominado pela Lei 13.019/2014 de Termo de Colaboração. Assim, diante dessa nova 

regulação municipal e secretarial em SMADS, abriu-se mão, neste estudo, de se examinar o 

entrelaçamento da Supervisão Técnica com a educação permanente no SUAS, tendo em vista 

que uma relação recortada por obrigações contratuais jurídicas, nas quais operam 

interdependências de obrigações entre o ente estatal e a OSC, vai imprimir ao agente público 

(Gestor da Parceria/Supervisor Técnico) uma prática, em sua essência, fiscalizatória, isto é, 

que vai lhe exigir em alguns momentos, para resguardar o interesse público, condutas 

centralizadoras, antítese do processo de educação permanente. 

Assim, o movimento do real levou à necessidade de um deslocamento do referencial 

analítico do objeto, que deixou de ser a regulação normativa sobre o trabalho no SUAS, para 

                                                             
1 A SMADS já vivenciava ritos de celebração de parceria, execução, monitoramento e prestação de contas muito 
parecidos com os do MROSC. Há dezesseis anos, a Portaria 031/SAS/2003 aplicou o conteúdo da Lei Municipal 
13.153 de 2001, de autoria da então Vereadora Aldaíza Sposati, que foi regulada pelo Decreto no 43.698/2003, 
promulgado pela Prefeita Marta Suplicy. Muito da experiência dessa legislação foi incorporada na Lei 
13.019/2014, conhecida como MROSC. 
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adotar um referencial analítico externo ao SUAS, mesmo que as normativas referentes ao 

MROSC incidam diretamente sobre ele. 

Desde o início, algumas questões já se apresentavam como indutoras da análise do 

tema. A primeira delas diz respeito ao dever do Estado quanto a essa política pública, que 

implica que a prestação de serviço socioassistencial no campo de gestão do SUAS se 

mantenha sob quantidades e qualidade suficientes à população demandatária, observadas as 

normativas e legislações vigentes que estruturam a proteção social distributiva no Brasil. Isto 

quer dizer que a prestação de serviço socioassistencial contratado do SUAS junto as OSC 

deve ser pautada pela natureza e direção pública na oferta de atenções e cuidados que 

demarcam os direitos dos usuários desses mesmos serviços. 

Uma segunda reflexão, que despontou desde início, foi a de considerar que a prestação 

de um serviço de natureza pública, como é o caso do serviço socioassistencial, está submetida 

às regras contratuais que configuram as relações entre público-privado. Assim, firmar um 

contrato não significa a ocorrência de irresponsabilidade do contratante, isto só ocorre se as 

regras de contratação operarem a flexibilização das normas públicas pelo contratado, 

sobretudo quanto à aplicação de recursos financeiros do Tesouro Fiscal, precarização da 

prestação do serviço aos usuários e no trato dos trabalhadores. Mesmo que um serviço 

socioassistencial seja prestado sob contrato, contratado e contratante não terão excluída a 

responsabilidade na provisão de garantia e respeito na efetivação dos direitos dos usuários. O 

serviço socioassistencial, mesmo contratado, não deixa de ser público, o que permanece 

vinculado ao dever de Estado do contratante. 

O pagamento – via recurso financeiro público – a um ente privado contratado para 

prestação de um serviço socioassistencial é parte da atenção do direito do cidadão que deve 

acessar e exercer controle social de um serviço de proteção social que lhe é devido. Para além 

das regras econômicas, como já ditas, importa aqui o destaque ao exame de direitos dos 

usuários no processo de construção e oferta de atenções e cuidados. Esta dimensão tem 

relação direta com o processo de trabalho profissional desenvolvido na prestação de serviço. 

Entendeu-se, desde o início desta pesquisa, que o exercício do acompanhamento 

realizado por um agente público em um serviço socioassistencial que opera sob contrato 

implica em considerar a oferta de seguranças socioassistenciais dos direitos dos usuários por 

tais serviços, o que ultrapassa, em muito, o conteúdo da prática profissional limitada ao 

controle da aplicação ilibada de recursos financeiros e materiais. 
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É certo que todo serviço público realizado sob contrato, para que o contratado possa 

ter seu pagamento efetuado nos trâmites burocráticos do ente público, precisa receber a 

homologação de uma autoridade técnica da gestão pública que afirme ter sido o serviço 

prestado quantitativa e qualitativamente adequado. É de tradição, no âmbito de serviço 

socioassistencial contratado, que um profissional efetivo, do quadro do ente público 

contratante e que disponha de graduação em Serviço Social, Psicologia, Pedagogia, Ciências 

Sociais, entre outras áreas do conhecimento, esteja presente, e com regularidade, nos locais da 

prestação do serviço socioassistencial para aferir sua qualidade. 

A presença do agente público no serviço socioassistencial contratado já foi 

considerada como um ato meramente de cunho fiscalizatório. Essa leitura, orientada pela 

verificação da adequada aplicação dos recursos financeiros, desdobrava-se não em relacionar 

o uso dos recursos com os resultados obtidos, mas em examinar os insumos materiais do 

trabalho realizado. Assim, a função do agente público se transformava mais numa espécie de 

auditor de estoque, verificando almoxarifado, notas fiscais, qualidade e quantidade de 

produtos utilizados. Esse olhar puramente fiscalizatório não cabe a um mesmo agente público 

que precisa se ocupar sobre o modo em que está sendo operado a gestão social do serviço 

socioassistencial, os processos e métodos de trabalho, o preparo dos profissionais que nele 

atuam, bem como seus impactos na vida dos usuários. Embora tal distinção seja patente, não é 

raro que agentes públicos sejam instados por suas chefias para protagonizarem atitudes 

burocráticas fiscalizatórias, deixando o processo de gestão do serviço socioassistencial em 

segundo plano. 

Como já registrado, o campo desse estudo está situado no processo de convalidação e 

homologação da prestação de trabalho de serviço socioassistencial com execução contratada 

junto às OSC por um agente público municipal na condição de Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico. Trata-se, então, de um campo marcado por relações entre trabalhadores do ente 

Estatal e trabalhadores celetistas contratados pela OSC, que tradicionalmente se forma pelo 

exercício da verticalidade entre quem contrata e quem é contratado, mesclando exterioridade 

entre tais protagonistas e poder superior. Emergem nessa relação traços de subordinação entre 

o agente público e o trabalhador privado, o que traz um conteúdo nefasto à natureza própria 

do trabalho a ser desenvolvido em serviço socioassistencial, cuja potência reside em fortalecer 

a capacidade do outro e não em sua fragilização. 

Nesse sentido, a presença frente a frente entre o trabalhador do ente Estatal (Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico) e o trabalhador celetista contratado pela OSC deveria 
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estabelecer elos de gestão capazes de conectar os cuidados e atenções dos serviços 

socioassistenciais contratados com os direitos de cidadania do usuário. Esses momentos 

devem ser entendidos como de exercício de gestão participativa, que se lastreia na troca de 

saberes advindos da prática enquanto um processo histórico de natureza educativa e que 

permite melhores e maiores alternativas de solução dos problemas vividos pelas equipes do 

serviço socioassistencial prestado sob contrato. Este processo de caráter contínuo instalado 

entre trabalhadores estatutários e celetistas, sendo todos públicos, na medida em que sua 

remuneração procede do orçamento estatal, guarda potência para favorecer o reconhecimento 

dos direitos socioassistenciais no próprio processo de prestação de atenção social aos usuários, 

mesmo que operada em um serviço contratado. 

Dessa maneira, o olhar direto desta análise recai sobre o modo de acompanhamento do 

agente público, que passa a ter atuação no momento quando são firmados contratos para 

prestação de serviços socioassistenciais por tempo determinado. Tem-se a hipótese de que o 

Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, pode, para além do exercício fiscalizatório, efetivar 

sua prática sob gestão participativa, fazendo com que sua ação se ocupe de lugar ensejado 

pelo direito público, tornando-se importante agente para a passagem do privado para o 

público, o que implica na garantia dos direitos dos usuários e dos trabalhadores. Afinal, a 

prestação de um serviço socioassistencial tem forte potência para exercer a mediação do 

acesso a direitos. 

Este processo favorece o exercício da responsabilidade do órgão estatal com a 

qualidade de oferta das provisões sociais executadas pelos serviços socioassistenciais 

operados sob contrato, tendo em vista que os problemas coletivos institucionais que podem 

dificultar o alcance dos objetivos pactuados em contrato pelo serviço socioassistencial podem 

ser dialogados conjuntamente, de modo que sejam traçadas estratégias coletivas para sua 

superação. 

O padrão de relação que se forma na prática do acompanhamento do agente público 

junto aos  trabalhadores celetistas sob gestão participativa pode construir e/ou reforçar o 

sentimento de pertencimento dos trabalhadores dos serviços socioassistenciais contratados 

com o SUAS, enxergando-se enquanto unidade e, como tal, com responsabilidades para 

efetivar a superação de práticas tuteladoras, estigmatizadoras e de amoldamento dos usuários 

que historicamente se fez (e se faz) presente na prática do trabalho social em serviços 

socioassistenciais prestados por OSC. 
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Assim, é fundamental que nos momentos de acompanhamento realizados pelo agente 

público busque-se a compreensão das formas de estruturação do trabalho nas quais os 

trabalhadores dos serviços contratados realizam suas práticas profissionais, os processos de 

(des)valorização, violências institucionais, dificuldades de operar as provisões institucionais e 

outros graves obstáculos que possam impedir o serviço socioassistencial de cumprir com sua 

responsabilidade de assegurar a efetivação dos direitos dos cidadãos. Para tanto, é necessário 

que o agente público tenha a clareza de que há situações que pedem o seu exercício funcional 

de fiscal, com posturas menos democráticas visando proteger o interesse público e há 

momentos que pedem postura democrática e participativa. 

A depender do modo de acompanhamento do agente público frente ao serviço 

socioassistencial contratado, poderá ser favorecido ou não o exercício da responsabilidade do 

órgão estatal com a qualidade de oferta das provisões socioassistenciais prestadas pelo ente 

privado, visto que, a partir de sua prática, o agente público pode tanto reiterar a cultura da 

subsidiariedade na relação público-privado, caso se atente meramente para questões 

fiscalizatórias e sob gestão centralizadora, diminuindo as reais possibilidades de superação 

das situações de irregularidades observadas na prestação de serviço socioassistencial 

contratado, em vista da limitação de alternativas que dispõe quando toma decisões unilaterais 

e individuais; ou pode dar direção de sua prática voltada para o pensar coletivo, 

problematizando e reunindo maiores e melhores alternativas para sanar as dificuldades que se 

mostram contrárias à capacidade de efetivação dos direitos socioassistenciais pelo serviço 

socioassistencial contratado, exercendo, a partir de sua prática, efetiva precedência estatal. 

Tem-se a convicção de que o acompanhamento realizado pelo agente público, se 

pautado sob gestão centralizadora e puramente fiscalizatória, pode construir relações verticais 

entre os trabalhadores, de modo que os trabalhadores dos serviços socioassistenciais 

contratados tornam-se dependentes das decisões do agente público. Parte-se do entendimento 

de que a gestão centralizadora fragiliza as possibilidades do serviço socioassistencial prestado 

sob contrato alcançar os objetivos propostos e pactuados em contrato com o ente estatal 

quando da presença de irregularidades na prestação do trabalho, pois ao se deparar com tais 

situações, o agente público contará apenas com seu rol de conhecimentos, limitando, assim, a 

quantidade e a qualidade de alternativas para agir frente aos problemas detectados. 

O Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, ao se relacionar com os trabalhadores dos 

serviços socioassistenciais contratados, numa direção de igualdade, partirá do reconhecimento 

de que todos trabalhadores são detentores de saberes, dando a estes o direito de participar de 
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reflexões e opinar a respeito de assuntos inerentes à estruturação do trabalho. Assim, 

favorecer o campo do diálogo e da agregação de saberes coletivos no processo de 

acompanhamento do agente público em serviço socioassistencial contratado vai de encontro 

ao caráter participativo do SUAS. 

Para que o agente público forme elos de gestão significativos na aproximação com a 

efetivação dos direitos socioassistenciais dos usuários pela prestação de serviços 

socioassistenciais sob gestão contratada são necessárias formas de fazer sua prática que tratem 

não apenas de chegar para colher resultados de um processo que não participou, ou que não 

possibilitou participação, verificando os efeitos de um percurso de forma centralizadora, mas, 

sim, estar presente na construção dos caminhos pelos quais um conjunto de trabalhadores 

optaram em seguir, visando a superação de determinada situação indesejada. 

É preciso ter claro que a Assistência Social e o SUAS que procede a operação da 

política e dos serviços socioassistenciais se ocupam da proteção social do usuário, isto é, com 

o que o usuário conta, efetivamente, em seu cotidiano, com o que lhe garante proteção ou 

acentua, mais e mais, a sua fragilidade e desproteção social. Assim, a relação concreta do 

usuário com suas condições próprias de vivência são parte efetivas e reais do processo de 

trabalho profissional em um serviço socioassistencial. 

Dessa maneira, o pensar coletivo pode estruturar a qualificação dos trabalhadores e a 

qualidade da atenção aos usuários, na medida em que agrega saberes diversificados, 

possibilitando diferentes olhares sobre um mesmo ponto: as desproteções vivenciadas pelo 

usuário e as condições objetivas para enfrentá-las. 

Assim, este estudo tem por objetivo geral examinar os elementos que fomentam e os 

que obstaculizam a conquista da amplitude democrática e participativa no exercício da prática 

de acompanhamento do agente público nos serviços socioassistenciais contratados. 

Para tanto, estabelece como objetivos específicos identificar as atribuições colocadas 

para o agente público, normatizadas por instrumentos legais; realizar um balanço do conteúdo 

de tais atribuições e o significado delas para a prática do agente público e entender quais são 

os propósitos que delineiam a ação dos profissionais frente ao acompanhamento de serviço 

socioassistencial contratado. Para que fosse possível atingir tais objetivos, foram traçados 

alguns percursos metodológicos, quais sejam: 

a) a análise da mutação no campo da prestação de atenções na política de 

Assistência Social que fizeram com que seu conteúdo deslizasse do campo 

emergencial e eventual para o de atenção continuada, que tanto reflete o sentido de 
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serviço, quanto o sentido de certeza social exigido pelo direito socioassistencial no 

campo da seguridade social, o que rebate diretamente na prestação de serviços 

socioassistenciais contratados e, consequentemente, na prática de acompanhamento do 

agente público em tais serviços; 

b) o exame das novas regras gerais postas pela Lei 13.019/2014 no tocante às 

parcerias entre o Estado e OSC, bem como as atribuições postas à função de Gestor da 

Parceria;  

c) o estudo de atos normativos que introduzem atribuições ao agente público no 

tocante ao acompanhamento de serviço socioassistencial contratado na cidade de São 

Paulo, locus privilegiado deste estudo, em virtude da vasta quantidade de serviços 

socioassistenciais operados sob contrato em parceria entre SMADS e OSC diversas; 

d) análise dos verbos de ação, que traduzem as formas de fazer da prática 

profissional do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico na cidade de São Paulo, bem 

como o conteúdo de suas atribuições em normativas diversas, com a intenção de 

descobrir se tais normatizações estimulam a prática profissional do agente público 

para uma gestão participativa e/ou centralizadora, permitindo verificar a presença, ou 

não, de possiblidades de enfrentamento de situações indesejáveis que obstaculizam 

que um serviço socioassistencial efetive direitos de proteção social aos usuários e, por 

fim, 

e) análise do atual cenário de parcerias da SMADS com as OSC na cidade de 

São Paulo, com vistas a identificar as condições já instaladas para que o agente 

público consiga, de fato, a partir da Gestão da Parceria/Supervisão Técnica, realizar o 

direcionamento da gestão dos serviços socioassistenciais contratados para os 

princípios da política pública. 

A realização destes percursos metodológicos exigiu conectar concepções teóricas, ou 

seja, produções de conhecimentos já existentes e socializados por meio de pesquisa 

bibliográfica e pesquisa documental, na qual as informações e dados extraídos em estado 

bruto foram selecionados, tratados e interpretados. 

Cabe dizer que se privilegiou a cidade de São Paulo neste estudo enquanto palco de 

aproximações empíricas por duas grandes razões: a primeira, por esta cidade apresentar 

grande quantidade de serviços socioassistenciais que operam sob gestão contratada, tendo 

uma gama de normativas que orientam o fazer profissional do agente público no 

acompanhamento e fiscalização de serviço socioassistencial contratado, consistindo em base 
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empírica altamente rica; e a segunda, impulsionada pela experiência vivida por esta 

pesquisadora, que exerce acompanhamento e fiscalização de serviços socioassistenciais 

contratados nesta mesma cidade, e que, por se defrontar diariamente com desafios inerentes à 

qualidade da efetivação dos direitos socioassistenciais pelos serviços socioassistenciais sob 

gestão contratada, decidiu aprofundar este debate no âmbito acadêmico, visando, 

posteriormente, a socialização dos resultados de pesquisa junto aos trabalhadores do SUAS. 

Para revelar as reflexões produzidas, a estrutura desta dissertação foi organizada em 

três capítulos. O primeiro, intitulado de “A noção de serviço na Política Pública de Assistência 

Social”, busca apresentar elementos da passagem do efêmero para o contínuo no campo das 

responsabilidades da política pública de Assistência Social, especificamente no tocante aos 

serviços socioassistenciais. A noção de serviço no campo da assistência social foi construída 

tardiamente na tradição das ações estatais, não sendo sua noção clara, tampouco consensual, 

sobretudo quando praticada pelas OSC em momento que estabelecem contratos para prestação 

de serviço socioassistencial. 

O segundo capítulo, denominado “A gestão do serviço socioassistencial sob contrato e 

a responsabilidade estatal com o direito do usuário”, buscou problematizar a antecipação do 

Estado na provisão das atenções no campo da política de Assistência Social, da qual 

historicamente foi secundada por práticas de OSC que, a partir do estabelecimento de 

convênios com o ente Estatal, operavam atenções via categorias desprovidas de continuidade, 

que objetivava (como ainda pode objetivar) o ajustamento e amoldamento dos usuários e 

famílias na sociedade. 

Evidencia-se ainda, que com o surgimento dos Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS) e dos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), a 

posição do Estado e das OSC passa a ser invertida: o Estado que tinha ação secundária passa a 

ser o primeiro a responder pelas desproteções que se desenvolvem no âmbito dos territórios, 

via CRAS e CREAS, cujas funções são realizar, respectivamente, a gestão da proteção social 

básica e especial em seus territórios de abrangência; e as OSC, que operam serviços 

socioassistenciais sob contrato, devem passar a complementar a ação estatal, compondo uma 

rede socioassistencial pública referenciada aos Centros de Referência (expressões reais, da 

precedência estatal). 

Ressalta-se que, com o giro de 360º proposto pela PNAS em 2004, foi iniciada a 

construção de uma nova identidade para a política pública de Assistência Social, restringindo 

seu entendimento como prática compensatória e subalterna ou auxiliar a outras políticas 
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públicas. Os CRAS e CREAS como presença estatal com capilaridade nos territórios de 

vivência cotidiana orientam a direção pública na prestação de serviços socioassistenciais 

praticados por OSC. 

O terceiro e último capítulo, intitulado de “A Gestão da Parceria/Supervisão Técnica 

de Serviço Socioassistencial contratado na cidade de São Paulo”, mostra que precedendo há 

mais de uma década a Lei Federal 13.019/2014 (MROSC), a Secretaria de Assistência Social 

(SAS), posteriormente nominada como SMADS, vivenciou o rito de celebração de parcerias 

em público e antecipadas pela presença do chamamento regional e estatal. Já aplicava, 

portanto, processos de supervisão, acompanhamento e fiscalização de serviços 

socioassistenciais operados sob contrato na cidade de São Paulo, e que se efetiva também pela 

prática de um agente público, denominado de Supervisor Técnico, passando com o advento da 

Portaria 55/SMADS/2017 a ter sua função incorporada à de Gestão da Parceria, ou seja, 

tornando-se Gestor da Parceria/Supervisor Técnico. 

No terceiro capítulo, analisou-se fazer profissional do Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico a partir de suas atribuições inseridas por três principais atos normativos de SMADS. 

Para identificar as condições objetivas do exercício de tais funções, foi demonstrada a relação 

de equilíbrio/desequilíbrio entre a distribuição regional dos serviços socioassistenciais 

contratados pelas regiões da cidade em face do volume de unidades de serviços sob gestão 

estatal nessas mesmas regiões. 

As conclusões deste estudo revelam que a precedência estatal nas regiões da cidade de 

São Paulo está fragilizada, bem como a atuação do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico em 

face do acompanhamento de serviços socioassistenciais operados sob contrato na cidade e de 

seu acompanhamento ser eminentemente estimulado por formas de fazer sob gestão 

centralizadora. 

Espera-se que o presente estudo possa ser objeto de reflexões e discussões em âmbito 

acadêmico e profissional sobre a importância do papel desempenhado pelo agente público no 

processo de acompanhamento de serviço socioassistencial contratado, enquanto uma 

estratégia de concretização de direitos de proteção social no âmbito das parcerias entre Estado 

e OSC na política pública de Assistência Social, sobretudo na cidade de São Paulo. 
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CAPÍTULO 1 – A NOÇÃO DE SERVIÇO NA POLÍTICA PÚBLICA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Tudo o que vive deve regenerar-se incessantemente: o Sol, o ser vivo, 
a biosfera, a sociedade, a cultura, o amor. É nossa constante desgraça 
e também é nossa graça e nosso privilégio: tudo o que há de precioso 
na terra é frágil, raro e destinado a futuro incerto. 
 

Edgar Morin, A cabeça bem-feita, 2003, p. 59. 
 

A tradição das ações estatais no campo da política de Assistência Social incluiu em sua 

ação a referência à noção serviço tardiamente e com relutâncias. A ideia de serviço não é clara, 

plena de sentido, consensual ou praticada pelo processo de gestão estatal, e torna-se ainda 

mais complexa de ser aplicada em parcerias com as Organizações da Sociedade Civil 

(doravante OSC). Em contrapartida, as atenções no campo da política de Assistência Social 

remetem com frequência a ações, atividades e, mais recentemente, programas sociais. 

Uma das hipóteses para essa ocorrência, que vem sendo aplicada pelos estudos do 

Núcleo de Estudos e Pesquisas em Seguridade e Assistência Social (doravante NEPSAS) do 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo (PEPGSSO/PUC-SP), é que isto decorre da tradição de se atribuir às atenções de 

Assistência Social e a sua categorização a natureza eventual, circunstancial, emergencial, isto 

é, desprovida de continuidade, sobretudo se for dirigida a um mesmo cidadão ou a uma 

mesma família. O sentido de cuidados progressivos recebe um rechaço pelos mais 

conservadores, por entenderem que isto significa dependência ou mesmo assistencialismo. 

A noção mais comum é a de que as atenções na política de Assistência Social devem 

ser fugazes e sempre direcionadas para as nominadas “portas de saída”. Diversamente da 

saúde, da educação ou mesmo da previdência social, conceitua-se que a Assistência Social 

deve se reportar a terapias breves, em curto tempo de duração. Assim, os usuários das 

atenções da política de Assistência Social devem registrar alta rotatividade e permanecer sob 

diversas formas de controle para que não se habituem a serem “assistidos”. Essa possível 

perspectiva revelaria o mau uso das atenções, dos recursos públicos e, não raro, as iniciativas 

de “malandragem” do usuário, classificado como praticante da “velha forma de vadiagem”. 

Além disso, registra-se que as classificações do orçamento público devem sempre se ater às 

tais categorizações, pois, de outra forma, revelariam o mau uso do dinheiro público. 

Embora as atenções nesse campo tenham sido redefinidas pela Política Nacional de 

Assistência Social em 2004 (doravante PNAS-04) e detalhadas em suas normas reguladoras 



 

 
 

27 

na tipificação de serviços socioassistenciais, como demonstra este capítulo, a organização do 

orçamento público nessa área mantém as mesmas classificações do período da ditadura militar, 

referindo-se a assistência à criança, assistência ao idoso, assistência à pessoa com deficiência 

e assistência comunitária. 

A política de Assistência Social foi tradicionalmente referida na lógica da burocracia 

estatal como lugar de eventualidades, ocorrências, ações socorristas, e não como 

possibilidades de desenvolver respostas contínuas e duradouras. A própria Lei Orgânica de 

Assistência Social (doravante LOAS) trata da mesma forma a responsabilidade da política por 

benefícios e serviços como se fossem projetos e programas; sendo estas duas últimas, 

categorias de organização do planejamento estatal, como forma de organização interna para 

alocação de recursos financeiros por tempo determinado, que financiam propostas de um dado 

governo e não uma política pública estatal. Sabe-se que quanto mais contínuas são as atenções, 

mais tendem a ser consideradas como obrigatórias no orçamento estatal. 

Registra-se que, em dado momento, o termo serviço, acompanhado da explicação de 

ação continuada, sendo, portanto, serviços de ação continuada (doravante SAC), foi aplicado 

na codificação estatal. Embora se possa considerar esta construção como um pleonasmo, visto 

que é da natureza de um serviço ser contínuo, ela foi aplicada ainda no tempo da Legião 

Brasileira de Assistência Social (doravante LBA)2, ficando conhecida como Rede SAC, que 

se dividia em: SAC-Creches, SAC-PPD para pessoas com deficiência e SAC-Idosos para 

atenção aos idosos3. Essas redes foram transferidas para a política de Assistência Social 

quando da extinção da Fundação LBA em 1995, pela medida provisória nº 813 de 01/01/1995, 

manteve-se seu processo de financiamento per capita, cujos valores distribuídos aos Estados e 

municípios para mantê-la, tinha a série histórica como critério de gastos. Quando da extinção 

da Fundação Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência (doravante FCBIA) 4 , 

                                                             
2 Aldaíza Sposati (2004, p. 20) revela que a instalação da Legião Brasileira de Assistência Social (LBA) se deu 
quando a primeira-dama Darcy Vargas reuniu senhoras da sociedade com vistas de acarinhar pracinhas 
brasileiros da Força Expedicionária Brasileira (FEB) combatentes da Segunda Guerra Mundial, ofertando-lhes 
cigarros e chocolates. A autora ressalta ainda que mulheres foram chamadas para atuar com mensagens de apoio 
enquanto esforço de guerra e, no momento pós-guerra, redirecionaram suas ações para assistir às crianças e mães 
necessitadas. Em 1942, a LBA tornou-se uma sociedade civil sem fins econômicos “voltada para ‘congregar as 
organizações de boa vontade’. Aqui a assistência social como ação social é ato de vontade e não direito de 
cidadania do apoio às famílias dos pracinhas, ela vai estender sua ação às famílias da grande massa não 
previdenciária. Passa a atender as famílias quando da ocorrência de calamidades, trazendo o vínculo emergencial 
à assistência social”. 
3 No ano de 2000, a Rede SAC/Creches atendia aproximadamente 1,4 milhões de pessoas, a Rede SAC/Pessoas 
Portadoras de Deficiência (SAC/PPD) 141,6 mil; a Rede SAC/Idoso 266,4 mil e a Rede SAC/Abrigos 24 mil 
crianças e adolescentes. (SILVA e MELLO, 2004). 
4  Fundação com atuação no interior do Ministério da Ação Social (MAS). Sua estrutura objetivava a 
contemplação dos novos princípios postos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) aprovado em 1990, 
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juntamente com a Fundação LBA, ocorreu a passagem do serviço de abrigos para crianças e 

adolescentes para a política de Assistência Social, momento este entendido como o de 

passagem da atenção à criança e ao adolescente da esfera da Justiça para a da política de 

Assistência Social, sendo constituída em seu interior a Rede SAC/Abrigos. Assim, é por 

transferência, com a extinção da Fundação LBA e FCBIA, que se instala, pela primeira vez, a 

noção de serviço continuado na gestão Federal da política de Assistência Social. 

A pesquisa sobre abrigos infantis realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica e 

Aplicada (IPEA) em 2003 descreve a Rede SAC como 

 
Serviços assistenciais de atividades continuadas que visam à melhoria de 
vida da população e cujas ações estão voltadas para as necessidades básicas 
à infância e à adolescência em situação de risco pessoal e social (SILVA, 
2003, p. 16)5. 

 

Deste Relatório de Pesquisa 01, destaco três pontos. Primeiramente, afirma-se que, 

apesar da existência da LOAS e do Estatuto da Criança e do Adolescente (doravante ECA), 

que determinavam que a atenção em abrigo deveria ser entendida enquanto uma medida de 

proteção caracterizada pela provisoriedade, ainda persistiam contradições que não eram 

superadas pela simples definição legal, visto que na prática  

 
os agentes encarregados da implementação dos programas de abrigos são, na 
maioria, entidades assistenciais que atuam segundo suas próprias crenças as 
quais nem sempre coincidem com os objetivos e princípios da Loas e do 
ECA. (Ibidem, p. 17). 

 

Em segundo lugar, o relatório informa que os abrigos correspondiam a uma herança 

histórica recebida com a extinção da FCBIA, não existindo na gestão da política de 

Assistência Social cultura institucional e estudos técnicos para definir o valor da remuneração 

per capita mensal que permitisse adequados critérios para a partilha de recursos entre Estados 

e municípios. Considera-se que na época da FCBIA, diferentemente da LBA, que utilizava de 

tabela de valores fixos para o SAC, os abrigos eram financiados pela modalidade de projetos. 

Ao serem transferidos para a política de Assistência Social é que passaram a ter o repasse 

financeiro per capita, isto é, um dado valor mensal de recurso em conformidade com uma 

meta de atendimento pré-estabelecida. 
                                                                                                                                                                                              
visando realizar ação integrada com outras esferas do governo, de modo a substituir a então extinta Fundação 
Nacional para o Bem Estar do Menor (FUNABEM) (SILVA; MELLO, 2004). 
5 Relatório de Pesquisa número 01 de outubro de 2003 – Levantamento Nacional dos Abrigos para crianças e 
adolescentes da rede de serviços de ação continuada (SAC). 
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Em terceiro lugar, no relatório6 se afirma ainda que, ao passo que o procedimento de 

financiamento per capita representava um avanço, por agilizar e descentralizar o repasse dos 

recursos, o que permitiria maior eficiência por utilizar menor quantidade de recursos humanos 

do que a modalidade de financiamento por projetos, ele poderia desestimular as OSC 

conveniadas a implementarem ações que promovessem o retorno da criança e do adolescente 

ao convívio familiar e comunitário, isto é, embora fosse este um princípio do ECA, poderia 

implicar na redução dos valores per capita recebidos pelas OSC. 

A presença do sentido de continuidade ficou patente na LOAS no campo dos 

benefícios quando foi institucionalizado o Benefício de Prestação Continuada (doravante 

BPC)7, possivelmente por influência do benefício de Renda Mensal Vitalícia (doravante 

RMV)8 herdado pela política de Assistência Social na Constituição Federal de 1988 (CF-88) 

da Previdência Social. É interessante registrar que a política de Assistência Social foi 

incorporando a noção de continuidade e permanência a partir da transferência de 

competências e responsabilidades de outras esferas, e não pela sua própria concepção 

institucional. 

O BPC, benefício compulsório a todos que dele necessitam, foi operacionalizado em 

1996 (mesmo que tardiamente à CF-88), ocasião em que a RMV é transferida da Previdência 

Social para a política de Assistência Social. O serviço socioassistencial levou mais treze anos 

pós LOAS para ser regulamentado pela Resolução9 da Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais (doravante TNSS), o que se concretizou em 2009. 

Da mesma forma, a implementação de serviço socioassistencial não ocorreu de 

imediato, o caráter continuado permaneceu incompreensível, fazendo prevalecer ações sem 

continuidade, como programas e projetos nessa área. Isso se evidencia no ideário de políticos 

e analistas de políticas sociais que entendem, equivocadamente, a segurança de renda, própria 

da política de Assistência Social, como um programa social. Assim, o trânsito do que é 

eventual para a segurança do contínuo ainda é um entrave de paradigma de proteção social ou 
                                                             
6 Tem-se aqui um campo de discussão ainda aberto nas relações de parcerias, pois as OSC entendiam-se como 
realizadoras de projetos e não como executoras de serviços, mesmo que estivessem envolvidas há décadas na 
mesma ação. A linguagem de projeto parece ser mais aprazível ao planejamento e às agências de financiamento, 
pois implica num investimento por tempo e metas determinadas. 
7 Benefício socioassistencial que garante um salário mínimo mensal para pessoas com deficiência e/ou pessoas 
idosas com mais de 65 anos, cuja renda per capita mensal não ultrapasse ¼ do salário mínimo vigente. 
8 “A RMV foi criada em 1974, por meio da Lei nº 6.179/74, como benefício previdenciário destinado às pessoas 
“maiores de 70 (setenta) anos de idade e os inválidos, definitivamente incapacitados para o trabalho, que, num 
ou noutro caso, não exerçam atividade remunerada” e não recebiam rendimento superior a 60% do valor do 
salário mínimo. Além disso, não poderiam ser mantidos pela família, nem poderiam ter outro meio de se 
sustentar”. Disponível em: <http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/beneficios-assistenciais/renda-mensal-
vitalicia>. Acesso em: 04 ago. 2018. 
9 Resolução nº 109 de 11 de novembro de 2009, aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 
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de seguridade social na política de Assistência Social. Essa discussão é fortemente atravessada 

pela nomenclatura do planejamento orçamentário e a consequente classificação de despesas 

descontínuas, isto é, sem regressão orçamentária, obrigatórias ou eventuais. 

Sendo assim, este capítulo apresenta os elementos que procuram mostrar a passagem 

do efêmero para o contínuo no campo das responsabilidades da política de Assistência Social. 

Para compreender o percurso de instalação do termo, e por extensão, de sua noção, serviço 

socioassistencial no âmbito da política pública de Assistência Social, partiu-se de um resgate 

histórico com recorte temporal, que compreende o início da promulgação da CF-88, que 

reconhece a Assistência Social enquanto política pública da seguridade social no campo 

distributivo, até a aprovação da TNSS, em 2009. A fim de identificar a metamorfose da 

concepção de serviço registrados em importantes documentos reguladores, analisou-se 

diversos documentos normativos, quais sejam, a própria CF-88, a LOAS, as Normas 

Operacionais Básicas (doravante NOBs) de 1997, 1998, 2002, 2005 e NOB de Recursos 

Humanos (doravante NOB-RH) de 2006, bem como a PNAS-04, o primeiro Plano Decenal do 

Sistema Único de Assistência Social (doravante Plano SUAS 10) e também a TNSS. 

Este percurso possibilitou a apreensão da mutação da concepção de serviços de ação 

continuada para serviço assistencial e, posteriormente, para serviço socioassistencial. 

Procurou-se evidenciar a secundarização da presença de serviço socioassistencial aos 

benefícios monetários, em virtude da dificuldade de se ultrapassar a ideia de proteção social 

vinculada à lógica mercadológica – que obedecem a lógica do mercado – e, por consequência, 

sua tardia institucionalização, com objetivos e finalidades claras. Como assinalado pelo 

Relatório 01 do IPEA, essa forma de omissão abriu precedentes para que os serviços no 

campo da política de assistência social permanecessem prestados de forma subjetiva ou como 

melhor seus operadores acreditassem ser adequados. Seu início mostra-se pautado por 

recortes de prioridades e atendimento a situações circunstanciais, gerando incompletude de 

proteção social em vista do distanciamento do caráter protetivo. 

Apesar de reconhecidos como um serviço, ainda que tardiamente, estes permaneceram 

por muitos anos sem se concretizarem no plano real, como uma prestação contínua. 

Predominaram-se as noções de ações e projetos com atenções que visavam a “ativação” de 

capacidades produtivas para integração ao mercado de trabalho e ajustando os indivíduos a 

partir da anulação de suas diferenças. 

Com a PNAS-04, o serviço até então denominado de serviço assistencial, passa a ser 

nominado como serviço socioassistencial, mudança significativa que não se limitou apenas à 
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nomenclatura, mas que buscou provocar uma mudança de cultura10, convocando a superação 

das atenções aos usuários, conduzidas até então com paralelismo de ações, ajustamentos, 

tutela e estigmatização, para pensar nas proteções e desproteções sociais advindas das 

relações estabelecidas no convívio social. 

Por fim, procurou-se abordar neste capítulo a importância da padronização nacional de 

serviço socioassistencial a partir da aprovação da TNSS, que objetiva materializar em 

conteúdos concretos essa nova mudança de cultura proposta pela PNAS-04, mas que só se 

concretizará de fato quando se ultrapassar os formatos de trabalho social realizados 

historicamente e que ainda insistem em permanecer nos dias atuais. 

 

1.1. A noção de Serviço Assistencial: o salto de ação emergencial para a 
incorporação de atenção continuada desde a FLBA 
 

Com a promulgação da CF-88, o Brasil passa a ser uma República Federativa sob 

regime democrático11, organizada política e administrativamente, compreendendo a União, os 

Estados, Distrito Federal e Municípios, apontando para a descentralização do poder, e 

indicando a formulação de normativas e regulações de sua execução, bem como atribuindo 

corresponsabilidades aos entes federados. O Estado democrático deveria assegurar, além de 

outros diretos, o exercício dos direitos sociais, bem-estar, justiça e igualdade. Fundamenta-se 

no princípio da dignidade da pessoa humana12, sendo a redução das desigualdades sociais e 

regionais um de seus objetivos. 

Para muitos, a maior inovação trazida pelo texto constitucional foi a proteção social 

pública brasileira, tendo como sistema organizativo a Seguridade Social enquanto “conjunto 

integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade destinado a assegurar os 

direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social” (BRASIL, 1998, p. 177). Nesse 

sentido, há a intenção de alterar a posição do Estado que, convocado pelo povo brasileiro para 

desempenhar suas responsabilidades públicas em proteger socialmente os cidadãos, deve ser o 

primeiro a responder pelas situações de desproteções sociais, as quais, até então, ficavam a 

cargo de iniciativas privadas/religiosas que exerciam ações pontuais, de compaixão e caridade 

ao próximo. O sistema de seguridade social brasileiro reuniu três políticas com bases de 

                                                             
10 “Tomando em seu amplo sentido etnográfico [cultura] é este todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, 
arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de 
uma sociedade” (CANEDO, 2009, p. 4 apud LARAIA, 2006, p. 25). 
11 Após vinte e um anos sob regime ditatorial que teve início em 1964 e fim em 1985. 
12 “[...] um valor supremo que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à 
vida[...]” (KAPPLER; KONRAD, 2016, p. 6 apud SILVA, 2000, p. 109). 
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sustentação diferenciadas: manteve a Previdência Social no campo contributivo e a 

Assistência Social e Saúde no campo distributivo. A integração das duas últimas no campo 

distributivo implicou na ruptura parcial com as formas convencionais de proteção social 

instaladas até então no Brasil, que associavam proteção social ao vínculo contributivo. Para 

Potyara Pereira (2002), este novo campo “desvincula a política social da lógica do mercado e 

da ética capitalista do trabalho, para comprometê-la com o dever cívico da satisfação das 

necessidades sociais” (PEREIRA, 2002, p. 34). 

Embora desvinculadas da lógica do mercado, a proteção social é vista como 

motivadora da dependência, em virtude de caminhar na contramão da lógica capitalista 

(SPOSATI, 2013). 

 
A lógica da sociedade do capital é antagônica à proteção social por 
considerá-la expressão de dependência, e atribui às suas ações o contorno de 
manifestação de tutela e assistencialismo, em contraponto à liberdade e 
autonomia que, pelos valores da sociedade do capital, devem ser exercidas 
pelo “indivíduo” estimulando sua competição e desafio empreendedor. 
(SPOSATI, 2013, p. 656). 

 

A Previdência Social enquanto política pública de seguridade social no campo 

contributivo, da qual só pode ser acessada a partir de prévios pagamentos, não carrega o 

rótulo de motivadora de dependência de forma tão veemente, visto que a atenção de proteção 

antecede um “esforço individual” dos sujeitos por vias do trabalho formal. 

A política de Saúde é consagrada pela CF-88 como direito de todos, atendendo aos 

objetivos de universalidade da seguridade social e, embora esteja no campo distributivo, cujo 

acesso se dá como algo fora das relações de mercado, de forma desmercadorizada, parte do 

reconhecimento de que independente do cidadão estar ou não vinculado ao trabalho formal, 

estará sujeito a situações de doenças e outros agravantes relacionados ao seu quadro de saúde 

no decorrer de sua vida, o que demandará a qualquer momento intervenções protetivas do 

Estado. 

A política pública de Assistência Social pertence ao campo distributivo dentre as ações 

estatais, assim como a Saúde. Em face do caráter de ambas políticas sociais de provisão 

pública no âmbito da seguridade social, elas são reclamáveis por qualquer cidadão. Essa 

condição lhes dá uma direção universal, embora essa universalidade seja recortada pelas 

condições objetivas de acesso às demandas. Todavia, devido a desigualdade socioeconômica 

que marca a sociedade brasileira, os acessos públicos terminam por atender prioritariamente 

àqueles com menor capacidade de consumo privado. 
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A assistência social definida pelo artigo 203 da CF-88 como uma política que “será 

prestada a quem dela necessitar” não faz, com tal expressão, nenhuma distinção de renda. 

Porém, o modo de pensar seletivo e conservador transmutou e transmuta o entendimento de 

necessidade em necessitado, no sentido pejorativo que se refere àquele que não tem 

capacidade de consumo na sociedade de mercado. Essa formulação levou alguns a adotarem o 

entendimento conservador de que somente os “devidamente” necessitados poderiam acessá-la, 

devendo, portanto, comprovar sua condição de necessitado, passando por situações de 

humilhação, logo, sendo ferido na sua condição de cidadania. 

Possivelmente, a ausência de conteúdo em 1988 para definir explicitamente as 

responsabilidades específicas de atenções a serem afiançadas pela política de assistência 

social levou a essa generalização, que adotou o sentido vulgar até então destinado aos “pobres 

da assistência social”, passando ao largo do direito cidadão à seguridade social. 

Aplicar a noção e compreensão focalista como própria à natureza da atenção na 

política de assistência social significa negar que ela seja campo de efetivação de algum direito 

ao cidadão e obstaculiza a construção histórica de abrangência da incorporação na agenda 

estatal de diversos segmentos sociais violentados e explorados. Assim, adotar a focalização 

como 

 
[...] modo de gestão do serviço público seria vexatório, por submeter que o 
cidadão abdique da condição de ter direitos ou força própria e que se mostre 
como necessitado. O enquadramento como pobre, carente, necessitado é a 
antítese do direito à cidadania, ou do direito a ser incluído no serviço a partir 
de sua necessidade. (SPOSATI, 2009, p. 7). 

 

O entendimento favorável ao sentido não universalista da política pública afirma 

normas de ações voltadas para fortalecer o caráter residual da política de Assistência Social, 

restringindo sua demanda e cobertura àqueles selecionados como comprovadamente pobres, 

miseráveis e necessitados. Essa direção conservadora provoca entendimentos equivocados 

que delimitam as atenções da política de Assistência Social a necessidades recortadas pelos 

níveis de renda. Esse entendimento, por sua vez, associa situação de pobreza, carência e 

necessidade às questões meramente rentáveis, de modo a ignorar outras causalidades. Dessa 

forma, a política de Assistência Social passa a carregar estigmas de política mantenedora da 

dependência, que desestimula o trabalho com suas formas de “ajuda”. 

Embora os artigos 203 e 204 da CF-88 afirmem que cabe à política pública de 

Assistência Social a proteção à família, maternidade, infância, adolescência e velhice, ela 
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acabou sendo decodificada no campo de atenções materiais e monetárias. A primeira menção 

a noção serviços como espaços de trabalho social e constituição de respostas a situações de 

desproteções não ficou configurado explicitamente no texto da CF-88, o que foi resgatado no 

texto da LOAS. Na CF-88, o termo é citado sem maiores explicações, embora se aponte que 

eles deveriam ser realizados nas esferas estaduais e municipais com a participação das OSC, 

que pela CF-88 eram denominadas de entidades13. Após cinco anos da promulgação da CF-88, 

quando inclusive já havia sido aprovado o ECA, que manteve trato conservador a essa política, 

embora já estivesse inserida no contexto da seguridade social e, portanto, de natureza 

protetiva, o termo serviço aparece na LOAS. 

É importante ressaltar que a Assistência Social foi a última política pública da 

seguridade social a ter sua Lei Orgânica promulgada, o que ocorreu após forte luta social, pois 

sua primeira formulação entregue pelo Congresso Nacional em 1990 foi vetada pelo então 

presidente Fernando Collor de Mello. 

Apesar de ter sido objeto de promulgação tardia, face a suas companheiras da 

seguridade social, a LOAS organizou a estrutura nacional da política de Assistência Social a 

partir de definições, objetivos, princípios e diretrizes, organização e gestão, assim como 

instituiu benefícios e serviços. Sua definição centra-se na provisão de mínimos sociais de 

modo a garantir as necessidades básicas. Quanto a serviço, ela se pronuncia de forma genérica 

e, portanto, com baixo detalhamento a quais tipos de serviços ela se referiria. 

 
Dos Serviços 
Art. 23. Entende-se por serviços assistenciais as atividades continuadas que 
visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as 
necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes 
estabelecidas nesta lei. (BRASIL, 1993, n.p., grifos meus). 

 

Não foi descrita a caracterização de serviço assistencial, tampouco as regras para a sua 

prestação, ou o público a ser atendido, os resultados esperados ou os seus padrões de 

qualidade. O objetivo traçado foi estabelecido como: melhorar a vida da população, ou seja, 

promover o trânsito de uma dada situação (indesejável) para uma condição melhorada de vida, 

a partir de ações voltadas para as necessidades básicas. Que sentido seria dado a “melhorias 

                                                             
13 Um importante estudo realizado em 1994 pelo NEPSAS-PUC/SP, denominado de “Cidadania ou Filantropia: 
um dilema para o CNAS”, já apontava a imprecisão do termo: “A Constituição de 1988 usa nomenclatura difusa: 
entidade de assistência social, entidade filantrópica, entidade beneficente e até mesmo as modernas ONGs. Se 
nisto reside uma identidade (ou distinção) para seu tratamento não fica claro o texto constitucional [...]” 
(NÚCLEO DE SEGURIDADE, 1994, p. 14). 
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de vida” e “necessidades básicas”? Quais parâmetros deveriam ser utilizados para indicar se a 

vida de alguém melhorou ou piorou? 

Não foram apresentadas orientações para tais interpretações e aplicação da lei. Assim, 

os serviços, anteriormente definidos pela Fundação LBA como ação continuada ou SAC, 

permaneceram como resposta pública estatal. Ocorre, porém, que a definição da LBA 

comportava somente sua relação de serviço realizados sob convênio14 com as OSC. Não havia 

regulação que permitisse a transferência de recursos para os municípios, embora estes 

tivessem sido considerados pela CF-88 como entes federativos e, pela LOAS, coubessem a 

eles a execução de serviço assistencial. 

A prestação de serviço assistencial executados por OSC, das quais dispõem de 

objetivos estatutários diversos, como já assinalado pelo Relatório 01 do IPEA de 2003, eram 

fragmentadas (como ainda o são) sem propósitos comuns orientados por padrões e métodos 

similares em suas atenções. Essa situação, conforme já apresentado anteriormente, manteve o 

precedente para que a prestação de serviço assistencial pudesse ocorrer da forma que melhor 

fosse julgada pelos seus operadores. Em melhores termos, se os operadores de um serviço 

assistencial partissem do entendimento pessoal e individual, com base em seus valores e 

crenças, de que melhorias de vida significasse “ter emprego e renda”, as atenções do serviço 

assistencial passariam a incentivar a inserção dos cidadãos no mercado de trabalho. Se 

melhoria de vida significasse “aceitar Jesus”, então as atenções teriam foco religioso e 

doutrinário, ferindo a própria laicidade15 da política. Se significasse “ter bom desempenho na 

escola”, então seria dado reforço escolar. O que é preciso entender é: uma gama de 

indefinições conceituais na LOAS corroboraram para que as situações de desproteções sociais 

se perpetuassem, mesmo sendo a política pública de Assistência Social um direito de proteção 

social. 

Além da gama de indefinições, a LOAS determinava que as atenções continuadas em 

serviço assistencial deveriam priorizar a infância e a adolescência, elegendo, pela primeira 

vez, um público prioritário e introduzindo recortes entre aqueles com maior ou menor 

prioridade para acessar a “cidadania”. Aqui, já foi anotado pelo Relatório 01 do IPEA de 2003, 

que estes serviços eram mantidos por meio de projetos de OSC com a FCBIA, ligada à Justiça 

                                                             
14 Acordos contratuais entre a Administração Pública e OSC para a prestação de serviços específicos. Esse 
aspecto é abordado no segundo capítulo desta dissertação. 
15 [...] se pode falar em laicidade quando o poder político não é mais legitimado pelo sacro e quando não há a 
dominação da religião sobre o Estado e a sociedade, implicando a autonomia do Estado, dos poderes e das 
instituições públicas em relação às autoridades religiosas e a dissociação da lei civil das normas religiosas. 
(RANQUETAT JR, 2008, p. 5, apud BAUBÉROT, 2005). 
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até então, e que não havia cultura institucional na assistência social para desenvolvê-los e 

muito menos nos municípios. 

 
Parágrafo único. Na organização dos serviços será dada prioridade à infância 
e à adolescência em situação de risco pessoal e social, objetivando cumprir o 
disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990. (BRASIL, 1993). 

 

Como se verá adiante, esta situação de despreparo foi motivo para introduzir na 

assistência social tanto uma Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB-RH) 

quanto a exigência de manutenção de um Programa de Capacitação Continuada. Assim, 

embora sob caráter circunstancial de atendimento, é introduzido a primeira vinculação de 

serviço assistencial com a noção de risco pessoal e social, termos estes também indefinidos 

pela LOAS. 

Ocorre também que o ECA indicava a perspectiva de garantia da proteção integral da 

criança do adolescente, o que reforçou o caráter de proteção social à política de Assistência 

Social e, com isto, a intenção conservadora que associava a proteção social ao acesso ao 

mercado de trabalho foi fragilizada com a nova perspectiva de proteção em defesa do 

desenvolvimento integral da criança e do adolescente, que lhe foi incorporada por exigência 

do ECA16. 

 
[...] o sentido de proteção (protectione do latim) supõe antes de mais nada 
tomar a defesa de algo, impedir sua destruição, sua alteração. Nesse sentido 
a idéia de proteção contém um caráter preservacionista – não da 
precariedade, mas da vida – supõe apoio, guarda, socorro e amparo. Este 
sentido preservacionista é que exige tanto as noções de segurança social 
como de direitos sociais. (SPOSATI, 2009, p. 6). 

 

Entende-se, então, que a precedência dos serviços SAC, transferidos para a política de 

Assistência Social em 1995, pouco explicita a concepção sobre serviço contida na LOAS e a 

visão conservadora voltada a atrelar serviço de assistência social à inserção no mercado de 

trabalho, pois sob o entendimento de proteção social como uma responsabilidade de cada 

indivíduo, abriu-se precedentes para que serviços fossem prestados da forma que melhor 

julgavam as OSC conveniadas, os seus gestores e operadores, abrindo, assim, distância para 

que o serviço assistencial de fato assegurasse os direitos do cidadão à sua proteção social face 

às desproteções que a vida social lhe impingia. 
                                                             
16 Não seria adequado para o trato de uma criança – como ocorria nos reformatórios e casas disciplinares – 
direcionar a proteção para o trabalho. Isto, porém, se desenvolve para o adolescente a partir dos 14 anos. 
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A noção de serviço assistencial foi introduzida de forma fragmentada, diante da 

escolha de segmentos sociais entendidos com maior prioridade para os interesses do Governo. 

A prioridade se deu de forma circunstancial, vinculada à presença de risco pessoal e social, e 

distante, portanto, daquela de caráter preventivo, o que só será evidenciado quando a PNAS-

04 passou a dividir as proteções de assistência social em básica (preventiva) e especializada, 

organizada por níveis de complexidade. 

 

1.2. O Serviço Assistencial nas NOBs de 1997, 1998 e 2002 
 

As Normas Operacionais Básicas (NOBs) são documentos reguladores da política que 

organizam a política pública de Assistência Social em todo território nacional e orientam sua 

concretização em todos os entes federativos do País. Portanto, sua sucessão no tempo 

expressa o próprio estágio de evolução da política em determinado contexto histórico, define 

as competências de cada ente federativo, gestão e regras para o seu financiamento. 

 
As NOBs representam instrumentos de regulação do processo de 
descentralização, que tratam eminentemente dos aspectos de divisão de 
responsabilidades, relações entre gestores e critérios de transferência de 
recursos federais para estados e municípios. Esses aspectos são fundamentais 
para a implementação de políticas de abrangência nacional em um país com 
federalismo em construção e um sistema tributário ainda relativamente 
centralizado. (LEVCOVITZ et al., 2001, p. 273). 

 

A política pública de Assistência Social teve sua primeira NOB editada em 1997, isto é, 

após três anos da aprovação da LOAS, e ocupou-se da regulamentação da divisão de 

responsabilidades dos entes administrativos e seus gestores, sobretudo dos critérios de 

transferência de recursos que se referiam ao SAC. 

 
[...] a integração entre os entes federados acaba com as disputas entre o 
autoritarismo centralizador e as autonomias locais para se transformar em 
um compromisso de solidariedade e de união de esforços que possibilitam 
realizar de modo mais efetivo o bem-estar da coletividade (HERMANI; 
TOALDO, 2015, p. 12 apud KRELL, 2008, p. 40). 

 

A NOB de 1997, editada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social 

(doravante MPAS) e aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social (doravante 

CNAS), por meio da resolução nº 204 de 04/12/1997, reúne em único documento a “Norma 

Operacional Básica que disciplina o Processo de Descentralização Político-Administrativo nas 
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Três Esferas de Governo no campo da Política de Assistência Social” (BRASIL, 1997, n.p.) e 

a “Sistemática Operacional para financiamento das Ações de Assistência Social” (Idem). 

A primeira institui as competências dos entes federativos, bem como as competências 

do CNAS e composição da Comissão Tripartite17, o Modelo de Gestão (baseado na gestão 

intergovernamental), Níveis de Gestão (com apenas dois níveis: gestão Municipal e gestão 

Estadual e do Distrito Federal) e Operacionalização do Financiamento das ações de 

Assistência Social no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Já a 

Sistemática Operacional para Financiamento das Ações de Assistência Social reflete tanto a 

preocupação em tornar transparentes os critérios que comporiam os procedimentos de 

repasses de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (doravante FNAS) para os 

entes federativos, como também a nova sistemática de cooperação técnica, acompanhamento, 

avaliação e fiscalização das ações da assistência social, que compõem o sistema de Proteção 

Social brasileiro (NOB, 1997). 

No tocante ao serviço assistencial, caberia ao ente Federal a implantação de sistema de 

acompanhamento e avaliação das ações que constassem nos Planos de Assistência Social em 

cada esfera do governo, de forma a aferir o impacto na melhoria da qualidade de vida da 

população e a alteração dos indicadores sociais. Assim, o ente Federal atuaria como 

subsidiador e coordenador no que concernia a tomada de decisões sobre os esforços 

necessários para aprimorar as atenções na política pública de Assistência Social, já que esta 

primeira NOB sinalizou também, que a oferta de serviço assistencial deveria produzir 

mudanças na realidade. Silva (2015 apud ARRETCHE, 1999) afirma que a função de 

coordenação do Governo Federal é um elemento importante para o sucesso nos processos de 

descentralização. 

 
Nessa perspectiva, a constituição de sistemas nacionais de políticas públicas 
pelo governo central contribuiria para fortalecer o poder dos demais entes 
federados, favorecendo, inclusive, a ampliação da capacidade institucional 
de estados e municípios no contexto federativo (SILVA, 2015, p. 1173 apud 
FRANZESE; ABRUCIO, 2013). 

 

                                                             
17  Tratam-se de Comissões a serem operadas no âmbito da União dos Estados e Distrito Federal com 
representações de atores específicos e com as seguintes competências: a) ter caráter consultivo, 
b)acompanhamento e avaliação da gestão da Política pública de Assistência Social em seu âmbito de atuação, c) 
participação na discussão de critérios de transferência de recursos d) participação na definição de estratégias para 
ampliação dos recursos e e) participação na definição de critérios para o estabelecimento de prioridades de ações 
na assistência social. (BRASIL, 1997). A NOB de 1997 não faz menção a Comissão Intergestores Bipartite (CIB), 
que aparecerá um ano depois, na NOB de 1998. 
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A efetiva realização do serviço assistencial seria de responsabilidade do ente 

Federativo Municipal, sob clara lógica municipalista. Ao ente Estadual e do Distrito Federal, 

caberia a atuação como coordenador e cooperador técnico e financeiro junto aos municípios, 

ou seja, com funções complementares. Poder-se-ia, a partir de algumas situações 

excepcionais18, prestar serviço assistencial a partir de uma rede regionalizada. 

André Luis Nogueira da Silva (2015), ao debater sobre a descentralização de políticas 

públicas no Brasil, relata que a descentralização se confundiu com a municipalização, visto 

que a preocupação inicial do governo central era expandir os serviços sociais a serem 

prestados diretamente pelos governos locais (esfera Municipal), causando um distanciamento 

dos entes Estatais. 

 
Se por um lado o processo de descentralização da gestão para os municípios 
favoreceu de forma concreta a capilarização dos serviços e ampliação do 
acesso à população, por outro, propiciou um afastamento do estado na 
regulação de sistemas regionais, reservando-lhe um papel abstrato. (SILVA, 
2015, p. 1174 apud ANDRADE; CASTANHEIRA, 2011, p. 982). 

 

A NOB de 1997, ao definir a operacionalização do financiamento das atenções da 

política pública de Assistência Social no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, esboça uma primeira caracterização sobre o funcionamento das atenções que 

poderiam ser prestados mediante convênios. A menção sobre “serviço assistencial aparece 

residualmente. Essa primeira caracterização utiliza, equivocadamente e em linguagem estatal, 

mais próxima de um projeto ou um programa do que de um serviço, e acresce a nominação do 

usuário como público-alvo a ser atendido. Mantém a noção de segmentos sociais, priorizando 

crianças, adolescentes, pessoa idosa e pessoas com deficiência. Em 1997, já havia sido 

instituída a Política Nacional do Idoso e o Decreto no 914 de 1993, que dispunha sobre a 

Política Nacional de Integração das Pessoas Portadoras de Deficiência, o que deve ter 

indicado tal inclusão, além da existência em funcionamento da Rede SAC-Idoso e da Rede 

SAC–PPD. 

Nota-se que a NOB de 1997 não menciona o desenvolvimento de atenções 

continuadas por meio do serviço assistencial, mas, sim, ações, programas e projetos. O 

objetivo posto como o de integração social (e não de proteção social), era direcionado às 

crianças, pessoas com deficiência, aos adolescentes e idosos, buscando orientar práticas de 

ajustamento social dos indivíduos. Utiliza-se a expressão ajustamento, isto é, faz apologia da 
                                                             
18 Quando “[...] os custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede regional de serviços, 
desconcentrada no âmbito do respectivo estado” (BRASIL, 1998, p. 23). 
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integração social a um determinado contexto. Isto supõe que a direção da atenção deve ser a 

de provocar a adaptação, o amoldamento e a conformação, ou seja, os cidadãos que faziam 

uso da política pública de Assistência Social estavam classificados como pessoas à margem de 

uma normalidade aceitável pela sociedade. 

Maria Salete Fábio Aranha (1995, p. 67), ao discutir a integração social de pessoas 

com deficiência, menciona a ideologia da normalização que faz referência ao “conjunto de 

ideias que refletem as necessidades sociais e aspirações de indivíduos atípicos na sociedade”. 

Maria José Casa-Nova (2013) relata que todo comportamento que foge daquilo que é 

considerado normal hegemonicamente, ou seja, que é diferente daquilo que se espera, é 

classificado como anormal e, como tentativa de anulação dessa diferença, é necessário 

“normalizar esse ‘outro’, produzindo nesse outro comportamento esperado pela sociedade 

maioritária” (CASA-NOVA, 2013, n.p.). 

Aranha (1995) considera que os padrões básicos que moldam os indivíduos na 

sociedade de mercado são representados por sua capacidade produtiva e se, por algum motivo, 

perdem tal capacidade, passam a ser vistos como “desvios”, isto é, indivíduos que “fugiram” 

de rotas consideradas “normais”, o que neste caso é a capacidade de ter sua força de trabalho 

vendida. 

 
Assumimos que a organização da produção na sociedade capitalista cria 
parâmetros de avaliação dos indivíduos a partir de suas necessidades para 
estabilização e continuidade. O parâmetro básico é representado pela 
capacidade produtiva do sujeito. Neste sistema são estabelecidas exigências 
de produção iguais para todos. Aqueles que dentro das limitadas condições 
de sua existência puderem atender a estas exigências, são apropriados pelo 
sistema; os que não se adequarem ao sistema de relações (detentor da 
produção x produtor) passam a ser vistos como desvios [...] (ARANHA, 
1995, p. 69). 

 

Claramente, a política pública de Assistência Social, era entendida diversamente da 

seguridade social sob função compensatória. Diante disso, Sposati salienta que 

 
A noção de compensatório poderá advir não da presença da assistência 
social, mas das alternativas adotadas por seu modelo. Quanto mais voltada 
para o mercado, para o ajuste laboral, e quanto mais precárias e focalizadas 
suas respostas tanto mais compensatórias, porque funcionais ao ajuste do 
mercado. No caso, o horizonte não é a dignidade humana, mas o ajuste do 
homem ao homem, ao mercado e às suas regras. (SPOSATI, 2009, p. 26). 
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A NOB de 1997 preconizou o disciplinamento dos indivíduos de forma a ajustá-los 

aos padrões requeridos pelo mercado de trabalho, e para as famílias consideradas de baixa 

renda seriam desenvolvidas atenções em formato de unidades produtivas, onde produziriam 

queijos e derivados do leite, produtos alimentícios, farinha, polvilho, sorvetes, pipocas, 

conservas de alimentos, vestuário, crochê, tricô, malhas, sapataria, vassouras, rodos, sabão e 

derivados, utensílios do lar, reciclagem de materiais (papéis, pneus, ferros), brinquedos em 

geral, artesanato (cerâmicas, prata, madeira, palhas, etc.), carimbos, adesivos, serralheria e 

derivados e marcenaria (BRASIL, 1997, n.p.). 

A direção do olhar da NOB de 1997 faz recair sobre as famílias a concepção de 

“dependência do Estado” pelos processos que indica na direção desmoralizadora da proteção 

social e que, sob o prisma pejorativo da tutela e paternalismo estatal, “desqualifica o seu 

status de política pública e estigmatiza tanto os que com ela trabalham quanto os que a ela 

fazem jus” (PEREIRA, 2013, p. 638). Neste sentido, Potyara Pereira revela que a proteção 

social, 

 
[...] apesar de menosprezada, ela não é descartada pelo sistema que a 
engendra, mas colocada a serviço da satisfação das insaciáveis necessidades 
do capital, em detrimento da satisfação das necessidades sociais, que vem 
sendo ostensivamente rebaixadas em nível bestial de sobrevivência animal. 
(PEREIRA, 2013, p. 638) 

 

A satisfação das necessidades sociais em detrimento das necessidades do mercado 

pareceu estar mais presente nas atenções voltadas à população idosa, incluindo aqueles em 

situação de abandono e/ou com algum tipo de deficiência. Ações desenvolvidas nos Centros 

de Convivência, Centros de Cuidados Diurnos, Casas-Lares, Atendimento Domiciliar ou 

Asilar deveriam se ocupar de suas necessidades básicas, propiciando ocupação e lazer, além 

de processos de facilitação do desenvolvimento de atividades da vida diária, bem como 

atendimentos individualizados, mobilização comunitária e motivação do idoso em atividades 

voluntárias. 

Colocava-se em centralidade o convívio social, todavia, direcionado às atenções 

individuais. A importância do deslocamento do âmbito individual para o coletivo, além de 

centrar olhar para as relações sociais que produzem desigualdades, pode criar mecanismos de 

entendimento das manifestações das desproteções sociais de maneira que indivíduo não seja 

culpabilizado por elas. Abigail Torres, estudiosa do convívio e da convivência social destaca 

que 
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Colocar a convivência social no campo da responsabilidade pública significa 
confrontar o olhar centrado no indivíduo isoladamente, pois põe em questão 
o próprio processo de construção desigual das relações sociais. Tem como 
efeito nos sujeitos que a vivenciam o isolamento, o abandono, a 
discriminação, a segregação e a apartação social. (TORRES, 2013, p. 18). 

 

O exame da NOB 1997 mostra em suas determinações que o serviço assistencial, 

embora afirmado e reconhecido pela LOAS como atividade continuada que objetiva 

melhorias de vida da população, recebe frágil tratamento deste seu sentido. São as atenções 

circunstanciais que ganham destaque, sendo operadas, principalmente, por meio de convênios 

com OSC. 

Ao que tudo indica, o usuário da política era classificado estrategicamente como 

produtivo (jovens com maiores de quatorze anos e adultos), improdutivo que passaria a ser 

produtivo (crianças menores de quatorze protegidas pelo ECA e que só passariam a ser 

incluídas no mundo do trabalho após os quatorze na situação de “aprendiz”) e o improdutivo 

(velhos). Aos produtivos ou capazes de serem futuramente produtivos, as desproteções eram 

vinculadas ao acesso à renda, assim desenvolviam-se ações objetivando a inserção no 

mercado de trabalho. Aos improdutivos, as desproteções passaram a ser vinculadas sob 

dimensão relacional (laços familiares, convivência social, cidadania e participação social). Em 

outras palavras, o modo de ofertar proteção dependia da situação produtiva de cada 

indivíduo/grupo. 

A NOB-98, Resolução nº 207 de 16/12/1998, editada pelo MPAS e aprovada pelo 

CNAS, disciplinou a descentralização político-administrativa da Assistência Social, o 

financiamento e a relação entre os três níveis de gestão. Essa regulação difere da anterior ao 

destacar, como princípio da administração e gestão das atenções da política de Assistência 

Social, a centralidade na família para a concepção e implementação de serviço e benefícios. 

Mas o entendimento de família não era o de um espaço de produção de relações que poderiam 

provocar proteção e desproteção, mas, sim, enquanto espaço no qual o “destinatário”19 deveria 

ser integrado; inclusive, uma de suas diretrizes faz referência a necessidade de estímulo às 

ações que promovam integração familiar e comunitária para a construção da identidade 

pessoal e convivência social. A NOB de 1998, não se refere a trabalho com famílias, mas, sim, 

ao amoldamento dos indivíduos a elas. 

                                                             
19  Nova nomenclatura utilizada para se referir ao cidadão, que implicaria em um polo de referência a 
continuidade. 
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Abigail Torres (2013), ao estudar a vivência familiar como experiência de desproteção, 

revela que no âmbito familiar podem ser reproduzidos laços afetivos de proteção, mas 

também de desproteções, tendo em vista as modalidades de subordinação e padrões de 

relacionamento violento e humilhante. 

 
Há expectativa de que em seu âmbito se desenvolva laços afetivos e de 
proteção, todavia, não raras as vezes, são reproduzidas nas famílias as 
relações hierárquicas e autoritárias presentes na sociedade. Quando isso 
ocorre, as possibilidades de desenvolvimento dos membros que sofrem 
discriminações ou violências são intensamente reduzidas. A complexidade 
da questão reside não só nas suas diferentes modalidades de subordinação, 
mas também no fato de se estabelecer em espaços privados nos quais por 
vezes depende dos próprios envolvidos romper padrões de relacionamento 
violentos e humilhantes. (TORRES, 2013, p. 138). 

 

Rosemeire dos Santos (2016), ao estudar a proteção social e o trabalho com famílias 

em sua tese de doutorado, afirma que a família foi inserida num modelo idealizado pela 

sociedade e que àquelas à margem dos padrões ora estabelecidos eram vistas como 

“desestruturadas”: 

 
Na perspectiva da necessidade humana de classificar as condições objetivas 
e subjetivas da vida, a família não se isenta. Assim, por anos, para não 
afirmar séculos, se instituiu um modelo “idealizado” de família, associado à 
imagem de um grupo social devidamente composto por pais, mães e filhos, 
esses por sua vez, originados do casamento. A família que não se apresenta 
segundo o “modelo idealizado” é categorizada como família 
“desestruturada”, fora dos padrões socialmente aceitos, e por consequência, 
marginalizada pelo grupo de convivência social ficando à mercê das 
políticas disciplinadoras do Estado. (SANTOS, 2016, p. 64). 

 

Os “destinatários” na NOB de 1998 são descritos como sujeitos que, de alguma 

maneira, não possuíam determinadas condições de vida ou acesso a bens e serviços, sendo 

considerados os excluídos das políticas sociais básicas, de acesso ao mundo do trabalho, dos 

bens e serviços produzidos pela sociedade, da sociabilidade familiar, comunitária e societária 

(NOB, 1999). As atenções desenvolvidas deveriam alcançar os sujeitos que se mostravam 

necessitados e enquadrados em “condições de vulnerabilidade e desvantagem pessoal” (NOB, 

1999, p. 13) e em “situações circunstanciais conjunturais” (Idem). Esses termos são assim 

entendidos como: 

 
a) condições de vulnerabilidade próprias do ciclo de vida, que ocorrem, 
predominantemente, em crianças de zero a cinco anos e em idosos acima de 
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sessenta anos; b) condições de desvantagem pessoal resultantes de 
deficiências ou de incapacidades, que limitem ou impeçam o indivíduo no 
desempenho de uma atividade considerada normal para sua idade e sexo, 
face ao contexto sociocultural no qual se insere; c) situações 
circunstanciais e conjunturais como abuso e exploração comercial sexual 
infanto-juvenil, trabalho infanto-juvenil, moradores de rua, migrantes, 
dependentes do uso e vítimas da exploração comercial das drogas, crianças e 
adolescentes vítimas de abandono e desagregação familiar, crianças, idosos e 
mulheres vítimas de maus tratos (BRASIL, 1999, pp. 13-14, grifos meus). 

 

A NOB de 1998 define quatro tipos de funções da política, a saber: 1) Inserção, 

entendida como uma forma de inclusão dos destinatários da assistência social nas políticas 

sociais básicas, fazendo a manutenção da posição da política pública de Assistência Social 

enquanto intermediária de outras políticas; 2) Prevenção, compreendida como a forma de 

apoiar o cidadão nas situações circunstancias de vulnerabilidade, evitando que este escape do 

patamar de renda ou perca acesso de bens e serviços que já possui; 3) Promoção, visando a 

promoção da cidadania, eliminando as relações que não se pautam por direitos; e 4) Proteção, 

como forma de atenção à população excluída e vulnerável (BRASIL, 1999, p. 14). Cabe 

ressaltar que essas funções foram plenamente revistas na PNAS-04. 

A terceira NOB é de 2002 e nos quatro anos que a antecederam ocorreram 

“significativas transformações no panorama socioeconômico brasileiro, apontadas por 

diversos estudos realizados. Ganhou destaque, nesse período, a questão da desigualdade social, 

e da pobreza a ela associada” (NOB, 2002, p. 3). Entretanto, do ponto de vista de concepção e 

conteúdo do serviço assistencial, manteve-se a mesma noção adotada na NOB anterior, com o 

acréscimo de que, para além das ações já existentes, deveriam ser contempladas novas 

modalidades de serviço assistencial tendo a família como foco da atenção. 

Assim, conclui-se que as NOB de 1997, 1998 e 2002 não apresentam conteúdos 

concretos para avanço da noção de serviço assistencial, permanecendo com o conteúdo 

indefinido. O único destaque a fazer diz respeito a referência à centralidade da família na 

concepção e implementação de serviço assistencial. Chamam a atenção os conceitos de 

população alvo e, depois, de destinatário. 

 

1.3. A Política Nacional de Assistência Social de 2004 (PNAS-04) e o Serviço 
Socioassistencial 
 

Um fato significativo que precedeu a PNAS-04 e que reposicionou o serviço 

assistencial foi a emissão do Decreto nº 5.085 de maio de 2004, quando o Presidente da 

República Luiz Inácio Lula da Silva determinou que as atenções continuadas de assistência 
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social deveriam merecer financiamento contínuo. Ainda que fizesse referência aos serviços já 

existentes da Rede SAC, ele os estabeleceu como produtos de atenções periódicas e 

sucessivas. 

 
São consideradas ações continuadas de assistência social aquelas financiadas 
pelo Fundo Nacional de Assistência Social que visem ao atendimento 
periódico e sucessivo à família, à criança, ao adolescente, à pessoa idosa e à 
portadora de deficiência, bem como as relacionadas com os programas de 
Erradicação do Trabalho Infantil, da Juventude e de Combate à Violência 
contra Crianças e Adolescentes. (BRASIL, 2004, p. 3). 

 

Embora o serviço assistencial fosse entendido como uma atividade continuada pelas 

NOB de 1997, 1998 e 2002, essas regulações não continham, e nem a elas atribuíam, escopos 

concretos de suas atividades. O Decreto nº 5.805 impôs obrigatoriedade de ações continuadas, 

passando a demandar da política pública intervenções que não operassem na transitoriedade e 

dando novo estatuto ao serviço assistencial. Trata-se, então, de um primeiro marco federal 

que indica aos municípios o financiamento contínuo para serviço continuado financiado pelo 

FNAS, a partir do qual puderam receber a transferência regular de recursos para operar o 

serviço assistencial, ainda que os recursos e os serviços, em sua definição, fossem limitados. 

É relevante lembrar que em 2003, ano em que vigeu o Ministério da Assistência Social 

nada ocorreu em relação aos serviços, somente a tentativa em se instalar a rede de Casa da 

Família que depois de muita resistência foi transformada em Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) pela PNAS-04. Passados dez anos da promulgação da LOAS, em 

2003, a Ministra de Estado da Assistência Social Benedita Sousa da Silva Sampaio20 e o 

CNAS convocaram, extraordinariamente, a IV Conferência Nacional de Assistência Social 

por meio da publicação da Portaria nº 262, sob alegação de urgente necessidade de avaliar a 

política pública de Assistência Social e propor novas diretrizes para o seu aperfeiçoamento. 

Recorda-se que o presidente Fernando Henrique Cardoso havia restringido o intervalo 

bienal para o ciclo de Conferências da Política de Assistência Social, estabelecido pela LOAS, 

postergando-o para quadrienal. A primeira conferência foi realizada em 1995, a segunda em 

1997, a terceira em 2001 e a seguinte seria, portanto, em 2005, mas foi autorizada sua 

realização em 2003, quando a LOAS completaria sua primeira década de existência. 
                                                             
20 Benedita Sousa da Silva Sampaio, assistente social, “construiu sua vida pública envolvida nas lutas em favor 
das comunidades empobrecidas do Rio de Janeiro, sua cidade natal. Moradora do morro Chapéu Mangueira 
durante 57 anos, iniciou sua trajetória na Associação de Favelas do Estado do Rio de Janeiro”. Foi a primeira 
vereadora eleita do Partido dos Trabalhadores (PT), implantou a Lei de Cotas na Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ), foi eleita Deputada Federal em 2010, dentre outros muitos envolvimentos na militância 
política. Disponível em: <http://www.pt.org.br/benedita-da-silva>. Acesso em: 14 jul. 2018. 
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Sob o tema “Assistência Social como Política de Inclusão21: uma Nova Agenda para a 

Cidadania - LOAS 10 anos”, a IV Conferência Nacional de Assistência Social resultou em 

deliberações importantes, das quais ganharam destaque a necessidade de implantação do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e revisão da PNAS de 1998, devido a sua 

insuficiência em expressar a perspectiva de direito da política (ALVARENGA; GARCIA, 

2015). 

Em 2004, somando-se às deliberações da IV Conferência Nacional de Assistência 

Social, o CNAS aprovou a ainda vigente PNAS-04, trazendo consigo redesenho para essa 

política pública, visando dar base de sustentação para a implementação do SUAS. Extensos 

debates junto a conselhos participativos, colegiados, fóruns, secretarias, universidades e 

núcleos de pesquisa antecederam a sua aprovação. O referido documento parte do 

reconhecimento de afirmar e efetivar a política pública de Assistência Social enquanto um 

compromisso do Estado com a sociedade. 

 
Tal conquista, em tão breve tempo, leva a uma rápida constatação: a 
disponibilidade e o anseio dos atores sociais em efetivá-la como política 
pública de Estado, definida em Lei. Muitos, às vezes e ainda, confundem a 
assistência social com clientelismo, assistencialismo, caridade ou ações 
pontuais, que nada têm a ver com políticas públicas e com o compromisso 
do Estado com a sociedade. (BRASIL, 2004, p. 11). 

 

Nota-se no texto, o reconhecimento da diferença entre a Assistência Social enquanto 

política pública e enquanto clientelismo, caridade e assistencialismo. Dessa maneira, a PNAS-

04 representa um marco por propor mudanças estruturantes com vistas à sua construção 

identitária. As novas concepções introduzidas requereram modificações de culturas 

institucionais, alcançando todos os trabalhadores que as operam e os cidadãos que as acessam. 

Sob este prisma, Carnelossi salienta que 

 
A PNAS/2004 alcança uma forte guinada na concepção de Assistência 
Social, pois que trata do seu reconhecimento e de sua legitimidade. Nunca 
antes, a Assistência Social havia sido uma política pública sistematizada, 
embora ancorada em direitos civis até 1993, com a promulgação da 
LOAS/1993. (CARNELOSSI, 2013, p. 57). 

 

Prova dessa sistematização foi a gestão da PNAS que passou a ser estruturada pelo 

SUAS, com modelo de gestão descentralizado e participativo, reforçando o compartilhamento 

                                                             
21 O título de política de inclusão, ao que parece, pode afastar o sentido de integração, assistencialismo e 
ajustamento, mas também terminou por desconectar o sentido de proteção social. 
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das responsabilidades entre os entes federativos, e não cabendo apenas ao ente Municipal 

maior responsabilização, numa lógica municipalista. 

De forma inaugural foram instituídas demarcações no acesso ao direito de proteção 

social, sendo definidas as atenções de prestação pública exclusiva estatal e o que poderia ser 

prestado por OSC. Os CRAS e os Centros de Referência Especializado de Assistência Social 

(doravante CREAS) foram concebidos como unidades públicas estatais cuja base é territorial 

e hierarquizada em níveis de proteção social. O propósito foi que CRAS e CREAS se 

constituíssem em cada um dos 5.570 municípios brasileiros em precedência estatal na oferta 

de proteção social, ou seja, realizando o contraponto com as expressões missionárias, 

benemerentes, caritativas, representando presença pública estatal que passa a antecipar a ação 

das OSC no território. Entende-se aqui que esse modelo é o revés da proposta da Comunidade 

Solidária22, que parte da precedência da organização da comunidade e das OSC, considerando 

que estas sabem mais o que a população deseja do que o Estado. Com a proposta fundada na 

subsidiariedade da ação pelo Comunidade Solidária, o Estado não se ateve aos pactos 

nacionais e internacionais de garantia de direitos. Assim, a antecipação do estado via CRAS e 

CREAS devia se dar na oferta de garantias e não na atenção a urgências, nem de cunho 

socorrista. Para tanto, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), ao operar a proteção 

social, estabeleceu dois níveis de responsabilidade operativa: a proteção social básica e a 

proteção social especial. 

Embora não tenha recebido no texto da PNAS-04 a importância que lhe seria devida 

no decurso histórico, a constituição dos CRAS e CREAS pela PNAS-04 efetivou o 

compromisso estatal em responder pelas inseguranças sociais da população, isto é, pela 

primeira vez a política de Assistência Social na sua história e trajetória toma frente na 

provisão social de respostas a algumas condições de vida. 

Dessa maneira, é dado início, como anuncia Sposati (2013), à Reforma Democrática 

da Política de Assistência Social, que cria novas bases para a relação entre Estado e 

Sociedade Civil no âmbito da política pública de Assistência Social (BRASIL, 2004). 

 
                                                             
22 Foi instituído em 1995, por meio do Decreto no 1.366, para enfrentar a fome e a miséria. Assim o “[...] 
Programa Comunidade Solidária englobava duas propostas distintas, mas complementares: a do Conselho 
Comunidade Solidária, doravante CCS, que foi presidido pela então primeira-dama do país, Ruth Cardoso, e que 
tinha como objetivo central a articulação e a interlocução entre o Estado e a sociedade civil – sobretudo através 
de parcerias com as organizações não-governamentais, as ONGs – para a elaboração de projetos de 
desenvolvimento social; e a da Secretaria-Executiva do Comunidade Solidária, doravante SECS, subordinada ao 
CCS e coordenada por Anna Maria Medeiros Peliano, que tinha uma agenda básica de implementação de 
programas sociais nos municípios mais pobres do país, visando ações integradas nos três níveis da Federação”. 
(PERES, 2005, p. 114). 
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A gravidade dos problemas sociais brasileiros exige que o Estado assuma a 
primazia da responsabilidade em cada esfera de governo na condução da 
política. Por outro lado, a sociedade civil participa como parceira, de forma 
complementar na oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de 
Assistência Social. Possui, ainda, o papel de exercer o controle social sobre a 
mesma. (BRASIL, 2004, p. 47). 

 

São nos objetivos da política de Assistência Social, no texto da PNAS-04, que surge 

pela primeira vez o uso da nominação de serviços socioassistenciais, com o intuito de 

contribuir para a inclusão e equidade dos usuários e grupos específicos. Assim, OSC que 

prestaram serviço socioassistencial, via celebração de contratos com o órgão gestor estatal, 

passaram a compor a rede socioassistencial pública, sendo peça chave para a modificação de 

posição dos órgãos estatais e das instituições privadas. O CREAS, embora reconhecido como 

unidade pública estatal, não ganhou tanta especificidade em termos de sua função no território 

quanto o CRAS, ou seja, não fica evidente no documento se lhe cabe também a função de 

organizador e coordenador da rede de serviço socioassistencial da proteção social especial.  

A PNAS-04 parte do reconhecimento de que o público da política pública de Assistência 

Social são seus usuários e suas famílias, e que dela deve fazer uso por direito, reconhecendo 

como usuários o cidadão e grupos em situação de vulnerabilidades e riscos, ampliando o 

alcance de proteção social aos indivíduos e famílias, e não mais limitando suas ações aos 

segmentos específicos da sociedade. Com isso, supõe a construção de nova identidade social 

para os sujeitos que acessam o serviço socioassistencial do SUAS, deslocando a concepção de 

“necessitado” e “despossuído” e de sujeitos desintegrados, que precisavam provar situação de 

necessitado parar acessar as atenções da política, para a centralidade nas perdas ou 

fragilidades decorrentes dos ciclos de vida e de questões do âmbito relacional da sociabilidade 

dos indivíduos e grupos, dos vínculos, dos sentimentos de pertencimento, de vivência de 

estigmatizações, exclusão e violência. 

A proposta trazida pela PNAS-04 vai ao encontro da diretriz da LOAS quanto a 

precedência da necessidade do sujeito e depois sua capacidade econômica. É um direito de 

proteção social a atenção a uma dada necessidade social, sendo improcedente que o cidadão 

tenha que demonstrar sua limitada capacidade financeira para poder contar com um serviço. 

 
[...] tem se buscado a interpretação de necessidade como expressão de 
demanda, e não, como comprovação da condição de necessitado. O recurso 
de valorização da interpretação de que ocorre a ausência de antagonismo 
entre as expressões necessidade e direito, é também sublinhado nessa 
reflexão. Trata-se por decorrência de dar centralidade às necessidades às 
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quais assistência social reconhece como seu campo de política pública e 
direito do cidadão. (SPOSATI, 2013, p. 23). 

 

Dessa maneira, dar centralidade às perdas e fragilidades dos cidadãos, ao invés de 

proceder exames daquilo que lhe falta para acessar uma atenção do SUAS, supõe adotar um 

olhar para a dimensão relacional, que, por sua vez, confronta a ideia conduzida até então pelas 

NOB anteriores, na qual vincula proteção social com nível de consumo, de possuir ou não 

determinado bem material e de provar ausências. 

Ultrapassar a dimensão individual para a relacional, a fim de compreender as situações 

de vulnerabilidades e riscos, supõe a aproximação com o território, importância esta 

reconhecida na PNAS-04, visto que é o lócus das dinâmicas que influem nas condições de 

vida da população e o “fato do território estar tão presente no cotidiano e na vida das pessoas 

evidencia que a história não se faz fora do mesmo, mesmo porque não existe sociedade a-

especial” (KOGA; ALVES, 2010, p. 2). Neste sentido, Dirce Koga aponta que as demandas da 

sociedade são segmentadas em público-alvo, numa perspectiva que homogeneíza as situações 

de fragilidades, em razão da desconexão com o território. 

 
O modo de estruturação e atuação das políticas sociais brasileiras tem sido 
marcado por uma perspectiva segmentadora da realidade social, pois as 
necessidades e as demandas da sociedade são compartimentadas e 
selecionadas em públicos-alvo, seja pelas características etárias, pelas 
condições de renda ou pela vulnerabilidade e risco pessoal e social. [...] 
ainda permanece o legado da perspectiva homogeneizadora, que olha de 
forma, exclusivamente, segmentada as demandas e ofertas da política 
pública, desconectadas dos territórios onde ocorrem. (KOGA, 2013, p. 33). 

 

Sob essa ótica, pensar na dimensão relacional supõe compreender que os sujeitos se 

relacionam no convívio social, e na dinâmica contraditória e complexa deste convívio (dos 

quais sofrem influências dos contextos territoriais), eles podem ser expressos, 

simultaneamente, como proteção, desproteção, autonomia ou subordinação, valorização e 

respeito (TORRES, 2013, p. 223). 

Nota-se, portanto, que a PNAS-04 convoca novo olhar, que considera o entendimento 

dos recursos potencializadores do fortalecimento da proteção social que os sujeitos podem 

contar para enfrentar as situações que os desprotegem. Dessa maneira, a PNAS-04 supõe 

 
Uma visão social capaz de entender que a população tem necessidades, mas 
também possibilidades ou capacidades que devem e podem ser 
desenvolvidas. Assim, uma análise de situação não pode ser só das 
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ausências, mas também das presenças [...]. (BRASIL, 2004, p. 15, grifos 
meus). 

 

Maria Elisabeth Kleba e Agueda Wendausen (2009), ao pesquisarem o 

empoderamento enquanto processo de fortalecimento dos sujeitos nos espaços de participação 

e democratização política, expõem que profissionais podem favorecer os processos de 

empoderamento a partir da criação de espaços nos quais os sujeitos possam exercê-lo. 

 
Profissionais ou agentes externos podem catalisar ações ou auxiliar na 
criação de espaços que favoreçam e sustentem processos de empoderamento, 
os quais refletem situações de ruptura e de mudança do curso de vida. 
(KLEBA; WENDAUSEN, 2009, p. 735). 

 

Assim, o serviço socioassistencial pode ser constituído enquanto espaço no qual seus 

usuários podem (e devem) exercitar seu protagonismo e empoderamento. 

A PNAS-04 avança ainda ao declinar as funções da política de Assistência Social 

como proteção social, vigilância social e defesa de direitos socioassistenciais muito distantes 

daquelas que foram explicitadas na PNAS-98, que procurava manter a política de Assistência 

Social enquanto intermediária de outras políticas com sua função de inserção. Além disso, 

afirma ainda a política de Assistência Social como responsável por zelar pelas garantias do 

respeito à dignidade humana nas relações de sociabilidade como garantia de proteção social. 

O sentido humano é mais do que o biológico, enquanto ter um corpo e, para tanto, ter o que 

comer, vestir, etc. O sentido humano significa poder contar com acolhida, superando o 

preconceito da violência até a possiblidade de contar com condições de abrigo. Assim, a 

primeira segurança a ser provida pela política de assistência social deve ser a segurança de 

acolhida. 

A segunda grande segurança baseada na efetivação do sentido humano é a de 

convivência, que significa manter o convívio social que possibilite desde o afeto, a partilha, a 

memória, o parentesco em termos genéticos até o socialmente construído como a identidade 

social, o reconhecimento social e seus respectivos acessos e direitos. A segurança de 

convívio/convivência abrange não só a convivência familiar mas também a social mais 

amplamente considerada. Contrapõe-se a situações de reclusão, de impedimentos ou perda de 

relações. A PNAS-04 aponta ainda para a segurança de sobrevivência (de rendimento e 

autonomia) que afiance acesso à renda dissociado do mercado de trabalho e que seja capaz de 

garantir a sobrevivência dos cidadãos, o que exige intensas modificações culturais de 

superação da lógica mercadológica, que estigmatiza o usuário como “vagabundo”, permitindo 
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o acesso à renda por outras vias que não pelo mercado. As provisões dessas três seguranças 

socioassistenciais implicam na preservação da vida tanto do ponto de vista material quanto 

imaterial (relacional), e devem se articular entorno das situações de inseguranças sociais dos 

sujeitos. 

Abigail Silvestre Torres e Maria Julia Azevedo Gouveia (2017), ao elaborarem a 

pesquisa e redação do caderno de Concepção de convivência e fortalecimento de vínculos, 

publicado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (BRASIL, 2017), 

discorrem sobre a maior dificuldade de compreensão a respeito da segurança de convívio, em 

virtude de ser conteúdo novo na política pública de Assistência Social, gerando incompletude 

de sua incorporação na prática dos trabalhadores que operam as proteções sociais no SUAS. 

 
[...] a segurança de convivência tem tido maior dificuldade de entendimento 
e apropriação por se tratar de um conteúdo novo no escopo da proteção 
social de assistência social. As formulações existentes nos documentos 
normativos e de orientação técnica ainda não foram totalmente 
compreendidas e incorporadas nas intervenções dos agentes do SUAS e 
exigem inclusive maior diálogo para explicitação coletiva sobre a direção 
que se quer assegurar. (BRASIL, 2017, p. 13). 

 

As seguranças socioassistenciais devem ser garantidas por meio de serviço 

socioassistencial e benefícios a serem desenvolvidos sob coordenação dos CRAS e CREAS, a 

partir das características do território que delimita seu âmbito de ação. Os CRAS devem 

oferecer proteção social básica aos indivíduos e famílias com caráter preventivo, atuando no 

fortalecimento de vínculos. As vinculações (conexões) que são estabelecidas entre os 

indivíduos nas relações sociais podem significar pontos de proteção social, por serem – 

mesmo que nem sempre – sustentadas por afetos, ou seja “quanto mais diversificada a rede de 

relações e os vínculos, maior a sustentação e os pontos de proteção dos indivíduos” (TORRES, 

2013, p. 63). 

 
Identifica-se aqui uma potência na política de assistência social de oferecer 
oportunidades e experiências de convivência diversificada em espaços da 
cidade, com pessoas moradoras em distintos territórios, entre grupos e 
pessoas de diferentes faixas etárias e com trajetórias pessoais distintas. A 
lógica é de que a expansão e diversificação de relações amplia a segurança 
de proteção e oferece oportunidades de desenvolvimento. (Idem). 

 

Os serviços socioassistenciais de proteção social básica são considerados como 
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[...] aqueles que potencializam a família como unidade de referência, 
fortalecendo seus vínculos internos e externos de solidariedade, através do 
protagonismo de seus membros e da oferta de um conjunto de serviços locais 
que visam a convivência, a socialização e o acolhimento, em famílias cujos 
vínculos familiares e comunitários não foram rompidos [...]. (BRASIL, 
2004, p. 36). 

 

Já os CREAS devem ofertar proteção social especial sob dois níveis de gradualidades, 

os de média e alta complexidade. Embora os dois níveis adotados façam referência ao 

atendimento de famílias e indivíduos com direitos violados, o que vai definir que um 

indivíduo e/ou família seja atendido por cada uma delas é a condição do vínculo, pois “estar 

protegido significa ter forças próprias ou de terceiros que impeçam que alguma 

agressão/precarização/privação venha a ocorrer, deteriorando uma dada condição (BRASIL, 

2017, p. 10 apud SPOSATI, 2007, p. 42). 

Para Sposati (2009), é preciso identificar os sujeitos que podem ser menos ou mais 

afetados quando expostos a um risco. Assim, alguns usuários podem estar mais propensos a 

situações de perigo do que outros, o que demandará trabalho social em espaços diferenciados. 

 
É, portanto, a escala do agravamento e o grau do vínculo de pertencimento 
ao convívio familiar que poderá propor o trabalho com a família a partir do 
seu domicílio ou a adoção de espaços substitutos, permanentes ou 
temporários, desse convívio quando irremediavelmente precário. (SPOSATI, 
2009, p. 26). 

 

Assim, o serviço socioassistencial de proteção social especial deve estabelecer uma 

linha de atuação com famílias em situação de risco pessoal e social de modo que sejam 

reestruturadas para novas modalidades de atenção, visto que pautado historicamente pela 

institucionalização, se mantinha os indivíduos em instituições de longa permanência (por 

vezes, durante a vida toda), segregando-os da convivência social. Dessa forma, 

 
A realização dos serviços socioassistenciais institui um campo de atenções, 
apoios e cuidados às pessoas, famílias e aos grupos que necessitam da 
proteção social do Estado. A direção da universalidade dessas atenções deve 
considerar as necessidades sociais e coletivas que demandam respostas, 
independentemente da condição de renda dos cidadãos, portanto, como 
garantias de seguranças sociais. (CHIACHIO, 2011, p. 150). 

 

Egli Muniz (2011) acrescenta que 

 
[...] está se adotando o conceito de serviço socioassistencial como um 
conjunto de atividades continuadas e organicamente articuladas em torno de 
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objetivos comuns, as quais respondem às seguranças afiançadas pela 
Assistência Social, prestadas em um determinado local de trabalho e que se 
destinam a prover determinadas atenções profissionalizadas, afiançando 
aquisições sociais que resultam do exercício capacitador de vínculos sociais, 
por meio de metodologias de trabalho social e trabalho socioeducativo. 
(MUNIZ, 2011, p. 105). 

 

Nota-se, então, que a PNAS-04 propõe um verdadeiro giro de 360 graus na concepção 

de serviço adotada até então, introduzindo a importância de fortalecimento de vínculos, 

protagonismo, convivência e socialização que, de algum modo, deve atuar na não anulação da 

diferença, mas possibilitando o protagonismo dos cidadãos para enfrentar preconceitos, 

discriminação, entre outras situações que os colocam em situações de vulnerabilidades. 

 

1.4. A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 
 

Em 11 de setembro de 2009, o CNAS aprovou, por meio da Resolução nº 109, a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (doravante TNSS), organizando a oferta 

de serviço socioassistencial em três modalidades de proteção social, quais sejam, serviço 

socioassistencial de 1) Proteção Social Básica; 2) Proteção Social Especial de média 

complexidade e 3) Proteção Social Especial de alta complexidade. Este importante feito 

demarca o limite entre o espontaneísmo, “que valora a ação pela sua presença esquecendo de 

examinar e garantir qualidade em seus resultados” (SPOSATI, 2009, p. 33), e o planejamento 

(com estabelecimento de metodologias, objetivos e resultados). Assim, pela primeira vez, o 

efeito das ofertas de serviço socioassistencial pôde ser examinado, resultando em aquisições 

aos usuários e famílias que provocaram formas de enfrentamento das situações de riscos e 

vulnerabilidades, logo, mudanças efetivas e duradouras nas suas condições de vida. 

O verbo “tipificar” significa “fazer com que (algo ou alguém) se torne típico; provocar 

a caracterização de; caracterizar-se: há características que tipificam algumas pessoas[...]”23 e a 

“caracterização” incide no entendimento de “qualificar; o que difere [...]; que é particular e 

próprio de algo ou de alguém”24. 

Nesse prisma, a TNSS caracteriza os serviços socioassistenciais regulamentando-os 

conforme traços particulares entre si, criando uma identidade própria para tais serviços, de 

modo que, para cada situação de risco, insegurança e vulnerabilidade que perpassa os 

                                                             
23 TIPIFICAR. Dicionário Informal. Disponível em: <https://www.dicionarioinformal. 
com.br/significado/tipificar/13103/>. Acesso em: 03 jul. 2018. 
24  CARACTERÍSTICA. Dicionário Online de Português. Disponível em: <https://www.dicio.com.br/ 
caracteristica/>. Acesso em: 22 ago. 2018. 
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diferentes ciclos de vida, há um tipo de serviço específico que desempenha funções de oferta 

de seguranças socioassistenciais. 

Os trabalhadores do SUAS25, ao operarem com serviço socioassistencial, propõem-se 

a capacitar potencialidades, isto é, habilitar as capacidades pessoais e sociais de cada 

indivíduo ou grupo (tais como inteligências, potenciais, talentos, formas de acesso a bens e 

serviços etc.) para que as situações de desvantagens diminuam e a resistência aos riscos e 

perigos se fortaleça. As próprias relações de convivência, a depender da condição do vínculo 

entre as pessoas (se frágil, fortalecido ou rompido), podem produzir formas potenciais de 

resistência aos perigos (exercendo proteção) e também favorecer a exposição ao risco 

(desproteção). Tal como referido por Abigail Torres em sua tese de doutorado26, bebendo das 

ideias de Albuquerque, 

 
[...] é necessário discutirmos a convivência porque ela não se estabelece de 
forma mágica, ela não nasce com as pessoas, ela é construída. Há 
convivências mais protetoras ou menos protetoras, que desenvolvem mais ou 
desenvolvem menos as habilidades e potencialidades. (TORRES, 2013, p. 41 
apud ALBUQUERQUE). 

 

Dessa maneira, a estruturação de todos os tipos de serviço socioassistencial 

especificados na TNSS versam sobre o trabalho social com vistas ao fortalecimento de 

vínculos como uma das estratégias de proteção social, organizando-se em doze tipos de 

serviço socioassistencial, que se concentram em duas proteções sociais, a proteção social 

básica e especial de média e alta complexidade, sendo elas: I – Serviços de Proteção Social 

Básica: a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família socioassistencial (PAIF); b) 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; c) Serviço de Proteção Social Básica 

no domicílio para pessoas com deficiência e idosas; II – Serviços de Proteção Social Especial 

de Média Complexidade: a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI); b) Serviço Especializado em Abordagem Social; c) Serviço de Proteção 

Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida 

(LA), e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); d) Serviço de Proteção Social 

Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; e) Serviço Especializado para 

Pessoas em Situação de Rua; III – Serviços de Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade: a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: abrigo 
                                                             
25 A NOB-RH SUAS considera como trabalhadores do SUAS, tanto os profissionais que operam sob gestão 
Estatal quanto gestão privada (por meio de contratos com a administração pública). 
26 Tese defendida em 2013 na Pontifícia Universidade Católica-SP, sob orientação da Professora Doutora Aldaiza 
Sposati, sob o título Segurança de Convívio e de Convivência: direito de proteção na Assistência Social. 
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institucional, Casa-Lar, Casa de Passagem, Residência Inclusiva; b) Serviço de Acolhimento 

em República; c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; d) Serviço de Proteção em 

Situações de Calamidades Públicas e de Emergências. (BRASIL, 2014, pp. 5-6, grifos meus). 

Além disso, é importante destacar o trânsito definitivo dos serviços de educação para a 

responsabilidade de seu respectivo ministério. 

A TNSS, então, definiu padrões nacionais para denominar os tipos de serviço 

socioassistencial, de modo a evidenciar a função principal e os usuários contemplados de cada 

tipo. Assim, o termo descrição representa o conteúdo das ofertas; Usuários, representa a 

quem o serviço deve alcançar; Objetivos, os propósitos e resultados a serem alcançados; 

Provisões, as ofertas do trabalho institucional organizados em quatro dimensões (ambiente 

físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho social); Aquisições, aquisições dos 

usuários/famílias a partir da produção de seguranças sociais, que deve resultar em mudanças 

efetivas e duradouras em suas condições de vida; Condições e formas de acesso, a 

procedência dos usuários e as formas de encaminhamento ao serviço socioassistencial; 

Unidade, o local recomendado para a realização do serviço socioassistencial; Período de 

funcionamento, a indicação de horário e dias de funcionamento; Abrangência, a referência 

territorializada da procedência dos usuários e o alcance do serviço socioassistencial; 

Articulação em Rede, conexão de cada serviço socioassistencial com outros serviços, 

inclusive com outras políticas setoriais e Impacto social esperado, mudanças positivas em 

relação aos indicadores de vulnerabilidade e riscos sociais. 

Destaco aqui, um item que compõe a matriz padronizadora de serviço 

socioassistencial, do qual tem maior relevância para o objeto de estudo desta dissertação 

(embora mantenha relação intrínseca com os outros componentes), a saber as Provisões do 

serviço socioassistencial. Provisão deriva da ação de prover/ofertar, que por sua vez significa 

providenciar, isto é, adotar certas medidas ou atitudes com a intenção de solucionar 

determinada situação ou circunstância. Desse modo, conforme indicado pela TNSS, o serviço 

socioassistencial deve prover trabalho institucional organizado em quatro dimensões: 1) 

ambiente físico; 2) recursos materiais; 3) recursos humanos e 4) trabalho social essencial ao 

serviço. Sem tais provisões, os usuários/famílias não alcançam aquisições, ou seja, não 

acessam seguranças socioassistenciais, de modo que, sem elas, não será possível realizar 

modificações desejadas na vida deles e, logo, nem na sociedade sob o ponto de vista de 

redução das vulnerabilidades e riscos sociais. 
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Pode-se dizer que as quatro dimensões devem estar articuladas, tendo cada qual sua 

importância. Duas dela referem-se a questões de ordem material, quais sejam, o ambiente 

físico e recursos materiais, que não ganham significância maior se pensadas apenas pela 

dimensão “palpável”. A dimensão do ambiente físico, conforme indica a TNSS (2014, p. 13), 

tem relação direta com o espaço no qual será desenvolvido o serviço socioassistencial, 

constituindo-se de sala(s) de recepção, atendimento individualizado, atividades coletivas e 

comunitárias, atividades administrativas, e também de instalações sanitárias com iluminação 

adequada, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade. Tais 

espaços tem de ser ocupados por usuários e famílias, de forma que tal ocupação não pode 

derivar apenas da necessidade de “preencher um espaço por preencher” ou para fins 

meramente numéricos; mas, sim, tem de preencher no sentido de completar, permitindo que 

usuários e famílias sintam-se integrados a ele (fazendo parte de), formando vínculos de 

pertencimento com o serviço e passando, portanto, de um significado de mera estruturação 

física para um significado relacional. 

 
Ter experiências de usufruir igualmente de direitos no cotidiano e identificar 
demandas compartilhadas/coletivizadas agrega sentimento de pertencimento. 
Compartilhar questões comuns – na maior parte das vezes, de dificuldade, 
mas também de sonho e, coletivamente, lutar por isso – permite que as 
pessoas aprendam umas com as outras, exercitem o diálogo, entendam-se e 
também conquistem aquilo que desejam. Esses processos de luta por 
demandas/interesses comuns e de perceber-se como igual são capazes de 
proteger indivíduos e/ou grupos, etc. (BRASIL, 2017, p. 50). 

 

Partindo para dimensão de recursos materiais conforme a TNSS, tem-se os materiais 

permanentes e de consumo e os materiais socioeducativos. O primeiro se refere “àquele que, 

em razão de seu uso corrente, não perde a sua identidade física, e/ou tem uma durabilidade 

superior a dois anos” (BRASIL, 2002), bem como aqueles que “em razão de seu uso corrente 

[...] perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos” 

(Idem), tais como mobiliários, computadores, entre outros materiais de durabilidade 

permanente ou não. Já os materiais socioeducativos se referem aos artigos pedagógicos, 

culturais e esportivos, banco de dados de usuários e benefícios socioassistenciais, bem como o 

Cadastro Único para Programas Sociais (CADÚnico)27 e cadastro de beneficiários do BPC. 

                                                             
27 A partir de 2003, o Cadastro Único se tornou o principal instrumento do Estado brasileiro para a seleção e a 
inclusão de famílias de baixa renda em programas federais, sendo usado obrigatoriamente para a concessão dos 
benefícios do Programa Bolsa Família, da Tarifa Social de Energia Elétrica, do Programa Minha Casa Minha 
Vida, da Bolsa Verde, entre outros. Também pode ser utilizado para a seleção de beneficiários de programas 
ofertados pelos governos estaduais e municipais. Por isso, ele funciona como uma porta de entrada para as 
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Assim, os recursos materiais serão utilizados como meios físicos e concretos para 

atingir determinado objetivo, como o de ofertar seguranças socioassistenciais, que comporá o 

espaço físico no qual se desenvolverá o serviço socioassistencial. Enfatizando: são recursos 

que se utiliza para atingir determinado fim, e não o fim em si mesmo. 

As outras duas dimensões restantes, os recursos humanos e trabalho social, podem ser 

convergidas em grandes potências para dar significância às dimensões materiais, 

possibilitando a sinergia entre elas. Em vista disso, a dimensão recursos humanos se refere 

aos trabalhadores que manusearão os recursos materiais em determinado espaço físico para 

que sejam alcançados os objetivos propostos pelo serviço socioassistencial. A palavra 

recursos, como já dito, significa o que se usa para se obter alguma coisa, ou seja, um meio. 

Diferentemente dos recursos materiais, os recursos humanos envolvem pessoas (trabalhadores) 

como meio para que determinada finalidade seja alcançada. Assim, envolvem grande 

complexidade, visto que, bastante diferente dos recursos materiais, são seres dotados de 

racionalidade, complexidades e subjetividades. Nelson Marconi (2003), ao discutir as 

políticas integradas de recursos humanos para o setor público, enfatiza que as grandes 

mudanças no aparelho do Estado, tais como a própria descentralização e compartilhamento de 

responsabilidades entre os entes federados; a necessidade de oferecer mais e melhores 

serviços à população, como a exigência por parte da sociedade de ética e a transparência na 

governança, entre outros fatores, requerem mais que “recursos financeiros e revisão do 

funcionamento das instituições como um todo, um corpo de funcionários públicos preparados” 

(MARCONI, 2003, p. 2). O Estado possui, portanto, 

 
[...] uma iminente necessidade de modernização, enquanto a força que 
deveria impulsionar essas mudanças – o seu corpo de profissionais – ainda 
possui um perfil correspondente a outras épocas, em que as demandas da 
sociedade eram outras. (Idem). 

 

O giro de 360 graus a que se propõe a PNAS dada a reconstrução de sua identidade, na 

perspectiva da introdução de novas concepções com vistas a viabilizar os direitos de proteção 

social a partir da implementação do SUAS e em 2009 impulsionada pela TNSS, torna-se 

desafiante na medida em que exige dos trabalhadores amplos e complexos conhecimentos 

sobre situações de vulnerabilidades e riscos que percorrem o cotidiano dos usuários e suas 

famílias em seus territórios de vivências, bem como atualização constante das legislações e 

                                                                                                                                                                                              
famílias acessarem diversas políticas públicas. Disponível em: <http://mds.gov.br/assuntos/cadastro-unico/o-que-
e-e-para-que-serve>. Acesso em: 14 jul. 2018. 
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capacidade de operacionalização das ofertas do serviço socioassistencial. A avaliação e a 

urgência postas pela PNAS-04 tornou imprescindível e inadiável pensar sobre e estruturar a 

gestão do trabalho28, no que se refere à requalificação da política, modificação de relações 

entre os trabalhadores e usuários, que precisam estar afinados com o compromisso de 

consolidação do SUAS, e superação de práticas historicamente tutelatórias, seletivas, 

provocativas de estigmatizações dos usuários e de sua culpabilização pelas situações de 

vulnerabilidades e riscos. 

Em 2006, atendendo ao conclamado pela PNAS-04, foi aprovada a NOB-RH/SUAS, 

na qual se determina como um dos princípios e diretrizes nacionais a “finalidade primordial 

de estabelecer parâmetros gerais para a gestão do trabalho a ser implementada na área da 

Assistência Social, englobando todos os trabalhadores do SUAS [...]” (BRASIL, 2006, p. 11). 

Dessa forma, introduz-se parâmetros de composição de equipes de referências dos Centros de 

Referência e alguns serviços socioassistenciais, e outros mecanismos de valorização dos 

trabalhadores, como bem enfatiza Stela Ferreira em sua dissertação de mestrado29: 

 
A elaboração de Planos de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), com forte 
participação dos trabalhadores, é indicada como prioridade, tendo em vista 
duas variáveis: a qualidade técnica e a produtividade. Cumpre destacar que 
tais diretrizes nacionais são válidas tanto para os trabalhadores da 
Administração Direta, quando da Administração Indireta. A Norma indica 
ainda os princípios que deverão orientar as formulações dos PCCS: 
universalidade, equivalência dos cargos ou empregos, concurso público 
como forma de acesso à carreira, mobilidade do trabalhador, adequação 
funcional, gestão partilhada das carreiras, educação permanente e 
compromisso solidário. (FERREIRA, 2010, p. 17). 

 

A dimensão de recursos humanos enquanto um tipo de provisão posta pela TNSS, 

formada pelos trabalhadores do SUAS, desempenha um papel de tamanha significância, visto 

que são os próprios trabalhadores que, por meio de sua prática profissional, articularão todas 

as outras dimensões de modo que se alcance as finalidades propostas pelo serviço 

socioassistencial. Requerem-se, portanto, esforços constantes da gestão do trabalho para 

viabilizar sua qualificação permanente, a fim de se superar conceitos de modos de trabalho 
                                                             
28 A Gestão do Trabalho é uma área de gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que trata das 
questões relacionadas ao trabalho social e aos trabalhadores(as) que atuam na política de assistência social. 
Compreende o planejamento, a organização e a execução das ações relativas à valorização do trabalhador e à 
estruturação do processo de trabalho institucional, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Disponível em: <http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/gestao-do-suas/gestao-do-trabalho-1>. 
Acesso em: 14 jul. 2018. 
29 Dissertação defendida em 2010 na PUC-SP, sob orientação da Professora Doutora Aldaíza Sposati, com o 
título “A construção do lugar dos trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social: uma análise da norma 
operacional básica de recursos humanos”. 
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sustentados por anos e que não reproduzem visões do usuário enquanto cidadão, mas como 

“coitado, necessitado, pobre, desvalido”, entre outras estigmas que encobrem as causalidades 

entre situações de risco e seus graus de vulnerabilidades, bem como as possíveis 

potencialidades de enfrentá-las. 

Para a compreensão acerca do trabalho social, a quarta dimensão das provisões posta 

na matriz padronizadora de serviço socioassistencial da TNSS, torna-se importante a 

aproximação com duas categorias: o trabalho e o social. Sobre a primeira categoria, Karl 

Marx, em O Capital (1974), define “trabalho” como um processo em que se relacionam 

homem e natureza, de modo que o homem, a partir do uso de suas forças (naturais), se 

apropria dos recursos da natureza para que esta ganhe utilidade para sua vida humana. Para 

ganhar utilidade, o homem precisa modificá-la e neste processo, ele também se modifica. A 

transformação da natureza é mediada por uma construção pré-idealizadora, isto é, o homem 

projeta mentalmente – de forma antecipada – o processo de trabalho necessário para chegar a 

determinado fim, assim o resultado do processo de trabalho já existia idealmente em sua 

imaginação (MARX, 1974). 

José Paulo Netto (2011) expõe que embora o homem e a natureza formem uma 

unidade, não significa que há relação de junção de iguais, mas sim de diferentes. Uma das 

diferenças entre o homem e natureza é a própria teleologia que é definida como “ação dirigida 

segundo fins [...] um movimento que tende a uma finalidade que é pressuposta ao seu início” 

(NETTO, 2011, p. 337). Para melhor clareza, Netto exemplifica: 

 
Eu posso perguntar por que uma macieira dá maçãs e não peras, mas eu não 
posso perguntar para que ela dá maçãs – na natureza, há causas, mas não há 
motivos, intencionalidades. Com isso, quero dizer que na natureza há 
movimento dialético, mas a dialética social não é a natural. Há uma história 
da natureza, como há uma história da sociedade. E, na medida em que a 
sociedade se constitui, ela interfere na natureza. Mas a história da natureza 
guarda uma diferença fundamental: não somos nós, os seres sociais, que a 
fazemos. Nós fazemos a nossa história, mas não fazemos a história da 
natureza. Nós também não fazemos a nossa história com liberdade absoluta, 
porque isso não existe (liberdade é escolher entre alternativas concretas). A 
determinação dessa diferença (fazemos a nossa história, mas não fazemos a 
história da natureza) coube a um pensador que precede Hegel, Vico, que, 
sem saber, já estava fazendo dialética. Essa é a diferença essencial entre a 
história da natureza e a história social. Nos processos da natureza, não há 
sujeitos – exceto o ou os deuses, mas esta é uma questão de religião e não de 
ciência. A sociedade tem sujeitos sociais, coletivos, grupos, classes. Na 
natureza, onde não existe liberdade, mas acaso, predominam causalidades e 
necessidades. Na sociedade, há leis causais, necessidades, mas há também 
alternativas: se a sociedade não tem um fim predeterminado, os homens, que 
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atuam sempre coletivamente, têm projetos, finalidades e objetivos [...] 
(NETTO, 2011, p. 338). 

 

Não sendo a dialética30 social igual à natural, visto que pressupõe lógica, portanto em 

causalidades, motivos e intencionalidades, não há predeterminações. Em outras palavras, os 

fins não estão intactos de forma que não se possa alterá-los. O homem, ao transformar a 

natureza no processo de trabalho a partir de prévia idealização, subordina o resultado a sua 

projeção, ou seja, pode transformar o real, modificá-lo. 

O trabalho tem uma dimensão coletiva, visto que 

 
[...] não é obra de um indivíduo mas da cooperação entre os homens; só se 
objetiva socialmente, de modo determinado; responde a necessidades sócio 
históricas, produz formas de interação humana com a linguagem, as 
representações e os costumes que compõem a cultura. (BARROCO, 2005, 
pp. 26-27). 

 

Dessa maneira, os seres humanos se relacionam na convivência em sociedade. É nessa 

órbita que o trabalho social no serviço socioassistencial ganha sentido, visto que toda ação 

empenhada no processo do trabalho social tem intencionalidade, ou seja, um propósito de 

intervenção na esfera coletiva, na sociabilidade humana e nas relações produzidas a partir dela. 

As intervenções produzidas em serviço socioassistencial devem ter uma dimensão relacional, 

ou seja, o resultado de sua finalidade deve ser capaz de produzir fortalecimento de vínculos na 

perspectiva de proteção social. 

Para a consolidação da cultura de serviço socioassistencial em sua dimensão relacional 

é preciso que as práticas historicamente realizadas, pelas quais as situações de risco e 

vulnerabilidades sociais ganham forte relação com o não acesso ao mercado de trabalho, de 

culpabilização do indivíduo pelas situações de desproteções, como foco na integração social, 

sejam ultrapassadas, passando para uma perspectiva de trabalho social que valorize a vivência 

de experiências coletivas, nas quais os usuários possam ser ouvidos em seus reais interesses e 

demandas, o que implica em modificações nas próprias relações entre profissionais e usuários. 

Abigail Torres e Stela Ferreira, em importante estudo realizado em 2017 denominado 

“Participação como foco de aprendizagem na educação permanente no Sistema Único de 

Assistência Social”, acreditam que a participação dos usuários em serviço não deve ser vista 

apenas como uma forma de educar para a cidadania, mas que possam vivenciar a cidadania 

em ato, a partir de sua materialização em metodologias participativas do trabalho social que 

                                                             
30 Processualidade/movimento segundo Netto (2011). 
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“pautadas no reconhecimento da produção coletiva de subalternidade resultariam na 

valorização do direito de cidadãos e cidadãs a acessarem serviços públicos criados para 

combater os efeitos e enfrentar as causas de violências e violações coletivas” (TORRES; 

FERREIRA, 2017, p. 221). 

Acredita-se que a participação dos usuários no serviço socioassistencial pode ser um 

dos elementos significativos para modificar as tradicionais formas de trabalho social, que 

mais reiteravam situações de fragilidades do que de enfrentamentos, desenvolvendo 

metodologias de trabalho voltado para oficinas de gerações de renda, bordado, crochê, reforço 

escolar, preparação para o mundo do trabalho, entre outras que muitas vezes não dialogavam e 

não dialogam com as reais necessidades dos sujeitos em situação de desproteção social e 

desconsideram a dimensão relacional do serviço socioassistencial. 

Nesse sentido, Torres e Ferreira (2017) apresentam seis gradientes de participação dos 

usuários no serviço socioassistencial como forma de possibilitar reflexões e aprimoramento 

das práticas profissionais, que podem ser apropriados como instrumento de planejamento do 

trabalho social, a saber: 1) estar presente; 2) manifestar opinião; 3) ser consultado; 4) estar 

informado; 5) estar mobilizado e 6) influenciar decisões. As autoras explicam que “estar 

presente” são formas dos usuários manifestarem seu reconhecimento frente ao trabalho social 

desenvolvido, indicando se o serviço socioassistencial os está acolhendo e dando 

resolutividades para as situações de sofrimentos individuais e coletivos vivenciados pelos 

usuários. As autoras alertam, porém, que esse gradiente indica graus de participação menos 

intensa, especialmente quando a participação dos usuários se desenvolve enquanto ouvintes 

baseados em “intervenções prescritas para orientar como as pessoas devem viver” (TORRES; 

FERREIRA, 2017, p. 227), o que pode contribuir para criar um sentimento de culpa nos 

usuários. Assim, nem sempre presença significa qualidade de presença. 

A possibilidade de “manifestar opinião” revela expressões voluntárias e espontâneas 

usadas pelo usuário para manifestar suas opiniões no desenvolvimento do serviço 

socioassistencial. Para as autoras, o espontaneísmo pode indicar tanto “ausências de 

estratégias mais estruturadas do trabalho social para que os usuários expressem suas opiniões” 

(Idem), quanto indicar auto respeito, resultando numa maior confiança para os usuários se 

expressarem sem que sofram julgamentos. 

O terceiro gradiente, “ser consultado” expressa o interesse da equipe de profissionais 

na opinião do usuário, instituindo uma situação de importância com o outro, que deve ser 

valorizado como estratégia do trabalho social. Para as autoras, esse gradiente possibilita que 
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as opiniões dos usuários possam ser levadas em consideração nas tomadas de decisões no 

serviço socioassistencial. 

O gradiente “estar informado” refere-se ao acesso a informações, que se revela como 

uma condição para a participação. Assim, o serviço socioassistencial deve propiciar aos 

usuários o acesso às e a circulação das informações relevantes, tais como sobre as 

responsabilidades do serviço socioassistencial, os direitos de cidadania e processos sociais 

que produzem desigualdade (Idem). Nesse sentido, quando o usuário passa a estar informado, 

de forma que seja ultrapassada a noção de transmissão unilateral de informações, pode 

culminar em modificações significativas de cultura institucional dos serviços que 

 

[...] via de regra, funcionam segundo a lógica de um saber-poder 
concentrado e obscurecido por discursos tecnicistas. Quando informados 
com clareza e em linguagem adequada, os usuários sentem-se esclarecidos 
sobre processos, acontecimentos e decisões para formular seus próprios 
juízos de valor e, assim, são capazes de dimensionar as consequências que 
eles têm para si e para a coletividade (TORRES; FERREIRA, 2017, p. 228). 

 

O quinto gradiente “estar mobilizado” é indicado como um grau de aprimoramento do 

trabalho social, revelando que o serviço socioassistencial tem adotado estratégias coletivas 

como “campanhas, articulação com movimentos sociais, debates ampliados, audiências 

públicas – que constroem identidades coletivas nas quais os usuários podem reconhecer 

problemas comuns e poder político para enfrentá-los por meio da mobilização’’(TORRES; 

FERREIRA, 2017, p. 229).  

O último gradiente “influenciar decisões” é, para as autoras, o maior grau de 

participação, que só é possível de ser alcançado se levado em consideração os outros cinco 

gradientes. A possibilidade de influenciar decisões é operada através de explicações e 

argumentos, e não por autoridade e manipulação. Para tanto, é essencial que o serviço 

socioassistencial possibilite condições nas quais os usuários possam se expressar. 

No entanto, apesar da TNSS ter sido publicada há quase uma década, não significa que 

a concretização de uma cultura de serviço socioassistencial, sob uma dimensão relacional de 

atenção sucessiva e continuada, esteja completamente instalada no SUAS. Para além de se 

compreender o seu caráter relacional, esse alcance exige mudanças de intervenções práticas 

que só alcançam significados relevantes que resultem em modificações nas condições de vida 

dos usuários quando pensadas e operadas coletivamente com sua participação. Nesse sentido, 

as dimensões das provisões do serviço socioassistencial (ambiente físico, recursos materiais, 

recursos humanos e trabalho social) devem estar articuladas não perdendo de vista que os 
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meios são necessários para o desenvolvimento do trabalho social; porém, se o trabalho social 

desenvolvido reiterar práticas contrárias à efetiva proteção social, os meios não terão valor 

algum e a noção de serviço socioassistencial não se materializará sob nova identidade. 

O próximo capítulo avança nesta discussão deste novo olhar, isto é, a caracterização de 

serviço socioassistencial quando realizado sob contrato com o ente federativo e a repercussão 

desse deslizamento para o alcance de direitos socioassistenciais. Procurou-se, ainda, resgatar 

as novas regulações traçadas para as iniciativas das OSC perante o Estado, como é o caso do 

novo marco regulatório. 
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CAPÍTULO 2 – A GESTÃO DO SERVIÇO SOCIOASSISTENCIAL SOB CONTRATO 
E A RESPONSABILIDADE ESTATAL COM O DIREITO DO USUÁRIO 
 

A Constituição Federal de 1988 e a Lei Orgânica de Assistência 
Social nº 8.742/93 (LOAS) colocam a assistência social no contexto 
da efetivação dos direitos sociais. Ampliar a participação da sociedade 
civil não significa desobrigar o Estado e esvaziá-lo das suas 
competências, mas antes permitir-lhe maior alcance, maior 
diversidade de atenções, com efetividade e equidade na execução dos 
seus serviços. Não significa, também, substituir ou suprir a ação 
estatal por um conjunto de intervenções paralelas e sobrepostas, 
pontuais e fragmentadas, mas possibilitar o estabelecimento de uma 
rede pública ampla e conectada de serviços e atenções (estatais e 
privados), que se complementem numa atenção globalizada, dentro de 
padrões estabelecidos e com garantia e certeza de continuidade e 
efetividade. 
 

Maria Luiza Mestriner, 2008, p. 44. 
 

A responsabilização do Estado na provisão de atenções e garantias do direito à 

proteção social no campo da política de Assistência Social ainda é um desafio do ponto de 

vista de sua real materialização. O padrão de subsidiariedade do Estado nesta política provém 

de sua omissão histórica quanto as suas responsabilidades nos resultados e conteúdo das 

atenções perante o usuário, sendo suas responsabilidades de provisões de atenções secundadas 

por práticas de OSC que operavam as atenções no campo da política de Assistência Social 

desprovidas de continuidade, sob cunho emergencial e eventual, mantidas e financiadas por 

recursos estatais a partir da celebração de instrumentos jurídicos denominados, 

majoritariamente, de convênios. 

O caráter emergencial e descontínuo que demarcou e demarca tais atenções 

fundamenta-se na ideia de que continuidade é sinônimo de motivação de dependência dos 

indivíduos com o Estado, logo esta prática deve ser banida, pois a autorresponsabilização por 

suas condições de desproteções caberia a eles próprios. Tal ideário distanciou o Estado de 

operar com precedência nas atenções no campo da política de Assistência Social, pois não se 

reconhecia, ou havia resistência em se legitimar, a responsabilidade pública na produção de 

respostas face às desproteções sociais dos cidadãos, mesmo que já instituída pela CF-88 e 

regulado pela LOAS em 1993. 

Sob tal perspectiva, o Estado atuou mais no repasse de dinheiro público advindo do 

orçamento estatal da política de Assistência Social para as OSC, a fim de que se mantivesse a 

prestação de atenções nas quais, para além de eventuais, cumpriam o papel de integração e 
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ajustamento social dos sujeitos, de anulação de suas diferenças, na perspectiva de normalizar 

suas “anormalidades”, do que na responsabilidade de assegurar atenções efetivas de proteção 

social de forma duradoura e contínua. 

Faz-se aqui referência ao Estado, abarcando a condução dos três entes federativos na 

prática de subsidiariedade, isto é, Federal, Estadual e Municipal. A União, ao concretizar sua 

ação na política de Assistência Social voltou-se mais aos benefícios, diretamente repassados 

aos cidadãos via conta bancária, reduzindo sua presença na orientação tributária às OSC e 

praticando isenções a estas como, por exemplo, a quem se deve assegurar vínculo SUAS para 

autorização de tais isenções. 

A prática de conceder isenções se fez presente no campo da Assistência Social muito 

antes de ter seu reconhecimento enquanto política pública pela CF-88. Historicamente, sua 

concessão se deu pelo extinto Conselho Nacional de Assistência Social (CNSS) e, depois da 

CF-88, continuou a ser concedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Tal 

incumbência em se atribuir certificações às OSC permaneceu como atribuição do CNAS até o 

ano de 2009, quando da promulgação da Lei 12.101/2009 e do Decreto no 7237/2010, que 

passam a atribuir tais responsabilidades de concessão para diversos Ministérios e não mais 

cabendo ao CNAS deliberar concessões de Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social (CEBAS) para as OSC que prestavam atendimento na Saúde e na 

Educação. Assim, 

 
A assistência social, entendida, no universo conservador, como face 
moralizadora da benemerência da sociedade civil aos pobres, foi convocada, 
até 2009, para arbitragem das requerentes ao certificado 
filantrópico/benemerente, passaporte para a obtenção de isenções. A Lei 
12.101/2009 e o Decreto 7.237/2010 trouxeram a responsabilidade de Estado 
preponderante à missão individual da benemerência privada. Doravante, não 
mais o CNAS, e sim os ministérios, com similitude do campo de atividades 
da requerente, é que afirmariam, ou não, a existência de vínculo entre ação 
desenvolvida e a política pública, passando a expedir a Cebas. (SPOSATI, 
2018, p. 2321). 

 

A concessão de CEBAS às OSC e sua obrigação de se vincularem às políticas sociais 

sempre foi uma questão bastante polêmica, sobretudo na política de Assistência Social. 

 
Para ter a Cebas-Educação é preciso manter vínculo com o Programa 
Universidade para Todos (Prouni), que atribui bolsas de estudo. O Cebas-
Saúde estabelece a vinculação por dois modos: por projetos aprovados pelo 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de 
Saúde (Proadi-SUS), direcionado às organizações provadas filantrópicas de 
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excelência na saúde; pela oferta de 60% de seus serviços de saúde realizados 
para o SUS.  O Vínculo-Suas embora tenha sido objeto de diversas 
proposituras, ainda não foi regulado. A gestão do Suas, entre os entes 
federativos, não assumiu a pleno o caráter público dos serviços 
socioassistenciais. (Idem). 

 

Como salienta Aldaíza Sposati (2018), o fato do Vínculo–SUAS não ter sido regulado 

fez com que se instalasse uma imprecisão quanto às responsabilidades do Estado na provisão 

de serviços socioassistenciais, que são mantidos na maioria dos municípios brasileiros sob a 

gestão contratada com as OSC. Isso se torna um agravante na medida em que tal imprecisão 

“encontra apoio em organizações sociais que, ao assumir por convênio a gestão de um serviço 

socioassistencial, não abrem mão dos princípios particulares de sua missão” (Ibidem, p. 2322). 

Não se dispõe, por exemplo, de informações sobre como essa concessão de CEBAS e o 

Vínculo-SUAS estão sendo operadas, tampouco sobre como se dá a forma relacional com as 

atenções propostas pelo SUAS nos municípios. 

O que se sabe é que, as isenções concedidas às OSC são consideradas no orçamento da 

União como gasto orçamentário, isto é, enquanto despesas, minando o orçamento da 

Seguridade Social. 

 
É um esforço, quase insano, entender que os recursos para manter a 
previdência social são solapados na sua própria gestão pública, que aplica 
autorização de isenções de contribuições patronais e facilita a manutenção de 
dívidas da contribuição patronal de empresas privadas com a previdência, 
mantendo programas sucessivos de financiamento do devido, de vez que 
cada novo programa refinancia a dívida não paga do anterior. São os 
chamados Refis que reduzem o passivo do orçamento da Seguridade Social. 
(SPOSATI, 2018, p. 2322). 

 

Dessa forma, a ação contratual do Estado com as OSC para a prestação de serviço 

socioassistencial, ocorre, portanto, nos Estados e Municípios e o ente Federal opera isenções e 

regulações. Ressalta-se, porém, que o modo de gestão dos serviços socioassistenciais 

prestados sob contrato tem grande variação nos municípios e Estados. 

O Decreto no 5085 de 2004, que define as ações continuadas de Assistência Social, 

bem como a PNAS-04 e a publicação da TNSS em 2009 foram e são mecanismos normativos 

extremamente importantes, todavia são necessárias mudanças culturais quanto à noção de 

serviço socioassistencial no campo da política de Assistência Social, convocando a superação 

da dimensão individual para a relacional, do interrupto para o contínuo, a partir da oferta de 

cuidados progressivos. Constata-se que são muitos os entraves para que tal cultura se 

materialize no âmbito de serviço socioassistencial operado sob contrato por OSC. Primeiro, 
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devido à dificuldade de se romper com a referência individual aos próprios estatutos que 

adensa o conteúdo da cultura das OSC. Elas não são forjadas em políticas sociais públicas, 

mas em suas próprias missões. Assim, o serviço socioassistencial contratado se torna mais 

facilmente uma fonte de recurso para efetivar sua missão singular do que guiado pela 

dimensão coletiva de assegurar direitos, seguramente porque o processo de regulação não gera 

suficiente força da direção da política pública no acompanhamento e avaliação do serviço 

socioassistencial. 

A PNAS-04 reafirma e convoca o Estado a tomar a frente das suas responsabilidades 

públicas quando da criação dos CRAS e CREAS, expressões reais da presença estatal nos 

municípios brasileiros, introduzindo precedência estatal pela primeira vez na história da 

constituição da política de Assistência Social. A reforma democrática da política de 

Assistência Social, cujo início se dá pela PNAS-04, cria, ou tenta criar, uma nova relação do 

Estado com as OSC, pela qual se propõe que o ente estatal deixe de atuar como coadjuvante 

na provisão de atenções. Em 2009, passa-se a regulamentar a prestação de serviço 

socioassistencial, instituindo regras, objetivos claros e padrões de qualidade que devem ser 

seguidos nacionalmente, sejam eles providos ou não sob contratos. 

O reposicionamento do ente Estatal realoca as OSC na condição de parceiras que 

devem exercer a política social pública e não ao contrário, baseando-se no entendimento de 

que o Estado deve segui-las em suas missões particulares. Ao compor a rede socioassistencial 

pública, pelo próprio uso de dinheiro público estatal procedente da contribuição orçamentária 

dos brasileiros, as OSC contratadas remetem suas ações às seguranças socioassistenciais a 

serem garantidas aos usuários. A nova relação entre Estado e OSC sob a égide de uma política 

estatal pública, como é o caso da Assistência Social, requisita que se opere na prestação de 

serviço socioassistencial continuado com vistas a consolidar direitos de proteção social e 

devendo, portanto, atuar em consonância com o que foi preconizado pelos documentos 

reguladores dessa política que, por sua vez, provocam mudanças na identidade do serviço 

socioassistencial, no processo de gestão e no reconhecimento social público. 

No âmbito das parcerias, alcançar objetivos não deve mais significar a obtenção das 

nominadas “portas de saída” e demonstração de rotatividade de acesso dos usuários no serviço 

socioassistencial; mas, sim, a prestação contínua de provisões e ofertas que provoquem 

seguranças socioassistenciais por meio de trabalho social compatibilizado com uma direção 

ética e de responsabilidade pública. Exige-se com isto que a prestação de serviço 

socioassistencial sob contrato ou não, opere em consonância com os devidos padrões de 
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qualidade para os usuários e suas famílias, conforme preconizado pela TNSS. Assim, tais 

padrões não devem ser realizados com particularidades ou da forma subjetiva que seus 

operadores lhe imprimiam anteriormente no desenvolvimento do trabalho social com base em 

suas crenças e valores, mas, sim, dotados de método que permitam o exercício do 

protagonismo pelos usuários e famílias. Essa mudança cidadã exige fortes compromissos das 

OSC com a Assistência Social em sua condição de política pública, isto é, como um direito de 

cidadania. Quanto mais a prestação de serviço socioassistencial, no âmbito dos contratos com 

OSC, for realizada da forma que melhor julgarem seus executores, mais distante estarão do 

cumprimento dos objetivos e princípios afirmados pela LOAS e demais documentos que 

regulam as ofertas de proteção social. 

As relações de parceria entre Estado e OSC, isto é, o conjunto de regras, 

responsabilidades e obrigações firmadas e formalizadas em contrato denominado convênio 

anteriores a 2014 eram atravessadas por legislações nacionais pouco estruturantes que, por sua 

vez, mais empregavam interpretações distintas, haja vista a subjetividade de seus conteúdos, 

do que propiciavam um ambiente jurídico consistente que pudesse aferir a qualidade e 

quantidade dos serviços prestados à população31 para além de efetivar mecanismos de 

prestação de contas. 

O vazio legislativo nacional e estadual, no tocante à instituição legal de 

responsabilidades claras e coesas no âmbito das parcerias, devido tanto ao ente estatal quanto 

às OSC, bem como a constituição de conteúdos concretos que versassem sobre fiscalização, 

acompanhamento e aplicação de penalidades, abriu margem para irregularidades fossem 

efetivadas no âmbito dos convênios e colocadas em evidência com o passar do tempo. 

Entende-se que a presença de irregularidades na prestação de uma atenção pública expressa o 

não alcance de objetivos propostos e pactuados em contrato em decorrência do não 

cumprimento das obrigações tratadas entre o ente estatal e OSC. Portanto, não prevalece o 

interesse público, mas, sim, o interesse particular na prestação de um serviço público. A 

quebra do pactuado em contrato indica a não concretude de prestação de uma atenção pública, 

visto que sua direção pública se esvai para atender interesses particulares, esvaindo-se 

também a própria expressão de presença estatal, ainda que sob prestação contratada. 

                                                             
31 Há que particularizar o fato de que na cidade de São Paulo, ainda na década de 90, foram desenvolvidos 
estudos sobre as parcerias no âmbito da política de Assistência Social. Em 2001, aprovou-se a Lei 13.153 criada 
pela Vereadora Aldaíza Sposati, passando a ser regulamentada em 2003 pelo Decreto no 43.698, que dispunha 
sobre a política pública de atenções de Assistência Social, sem fins lucrativos, operada através de convênios no 
âmbito do município de São Paulo. Destaca-se que essa regulação precedeu a publicação da TNSS de 2009, que 
tipificou os serviços socioassistenciais nacionalmente. 
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A própria LBA, sob gestão da então primeira dama Rosanne Collor nos anos 90, 

envolveu-se em inúmeras denúncias de corrupção de desvios de verbas públicas, fraudes em 

licitações e recursos financeiros transferidos às OSC via convênios e sem o efetivo 

cumprimento das finalidades públicas pactuadas em contrato. 

Irregularidades na transferência de recursos do Governo Federal para as OSC 

mediante convênios fizeram emergir entre os anos 2007 e 2010, mesmo que não envolvesse 

irregularidades no campo da política de Assistência Social, mas de outros Ministérios, uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito (doravante CPI) no Senado Federal, denominada “CPI das 

ONGS”. Os trabalhos resultaram na produção de um relatório final de 1478 páginas, cujo 

objeto foi o repasse de recursos federais para OSC entre os anos de 1999 a 2009. Os 

principais apontamentos indicaram um vazio legislativo nas relações jurídicas entre o Estado 

e as OSC, a ponto de haver, no âmbito de algumas políticas públicas, ausência de critérios de 

escolha das OSC durante os procedimentos de celebração de parcerias, resultando em 

favorecimento de algumas em detrimento de outras não por expressarem capacidades de 

prestar com qualidade um determinado serviço público, mas por favorecimento pessoal. 

Constatou-se também desvios de finalidades dos objetos pactuados em convênios, indicando 

que algumas OSC investigadas não cumpriam com suas responsabilidades nas ofertas de 

atenções públicas; além de insuficiência de mecanismos de controle interno e externo que 

fossem capazes de prevenir, corrigir e reprimir problemas oriundos das parcerias que se 

estabeleciam. Assinalou-se que as legislações daquele tempo não previam existência de 

mecanismos eficazes de fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços. 

No relatório final da CPI das ONGs foram produzidas diversas recomendações ao 

poder legislativo, executivo, entre outras instâncias, tais como o Tribunal de Contas da União 

(TCU), a Controladoria-Geral da União (CGU), o Conselho de Desenvolvimento Econômico 

e Social, o Ministério Público (MP) e a Receita Federal. Ao legislativo, orientou-se a 

aprovação do Projeto de Lei do Marco Legal, que estabeleceria um novo regime jurídico de 

parcerias entre a administração pública e OSC na tentativa de cobrir o vazio legislativo e 

construindo maior transparência, impessoalidade, isonomia e eficiência no âmbito das 

parcerias. Embora esses achados não tenham sido bem vistos por um conjunto de OSC, sob a 

alegação de criminalização destas32, instituíram-se mecanismos, dentre eles, a criação de um 

                                                             
32 A Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (ABONG) pronunciou-se em nota pública 
dizendo ser contrária à CPI das ONGs por enxergar uma tentativa de criminalização do conjunto de OSC, bem 
como dos movimentos sociais. Nota disponível em: <http://www.abong.org.br/noticias.php?id=2576>. Acesso 
em: 16 ago. 2018. 
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Grupo de Trabalho Interministerial (GT) em 2011, para elaborar o que se denominou “Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil” (doravante MROSC). 

A proposta de aprimorar as relações jurídicas entre Estado e OSC no tocante às 

parcerias ganhou expressão pela elaboração da Lei Federal 13.019, aprovada em 31 de julho 

de 2014 sob o governo da Presidenta da República Dilma Roussef. Desse modo, tal lei passou 

a instituir regras gerais a serem seguidas em todo o território nacional e nas mais diversas 

políticas públicas. De certo modo, essa nova legislação federal soma-se à pretensão posta pela 

PNAS-04 no que se refere à nova relação do Estado com a sociedade civil no âmbito das 

parcerias, visto que procura materializar em conteúdos os princípios da isonomia, 

transparência e eficiência, tanto na conduta dos agentes públicos quanto dos agentes que 

compõe as OSC. Essa posição significou que a celebração de contratos para prestação de 

serviços públicos, no qual inclui-se o serviço socioassistencial no âmbito do SUAS, não 

deveria ser precedida de seleções que beneficiassem algumas OSC em detrimento de outras, 

balizadas por conchavos políticos eleitorais, mas, sim, de forma a selecionar aquela que 

melhor demonstrasse capacidade de efetivar no âmbito do real o compromisso com a política 

pública de Assistência Social. 

Com a aprovação da Lei 13.019/2014, institui-se por força legal mecanismos de 

acompanhamento e fiscalização da execução de serviço socioassistencial prestado por OSC, a 

ser exercido em âmbito nacional, tendo como obrigatoriedade a designação de um agente 

público para realizar a gestão da parceria, isto é, para acompanhar e fiscalizar o real 

cumprimento das obrigações da OSC pactuadas em contrato. Para além da figura do Gestor da 

Parceria, também deve ser assegurada a composição e atuação de uma Comissão de 

Monitoramento e Avaliação da parceria ora estabelecida. Ressalta-se, porém, que já existia na 

cidade de São Paulo, a figura de um agente público que também procedia ao 

acompanhamento e fiscalização de serviço socioassistencial contratado prestado por OSC, 

denominado de Supervisor Técnico. 

A obrigatoriedade do acompanhamento e fiscalização de um agente público em 

serviço socioassistencial pode significar que o ente Estatal está sofrendo um reposicionamento 

prático de sua responsabilidade pública em preceder as ofertas de atenções às inseguranças 

sociais que dizem respeito a população usuária. Ao que se nota, a presença estatal na figura do 

Gestor da Parceria existe para que seja examinado o real cumprimento das obrigações 

contratuais da OSC, uma vez que tais cumprimentos são pré-condições para que o ente estatal 

efetive também sua obrigação em homologar o “feito” e liberar parcelas de recursos públicos 
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para o desenvolvimento do serviço socioassistencial proposto sob contrato. Assim, a 

interdependência de obrigações geradas em contrato é a razão de existir do Gestor da Parceria. 

O papel desempenhado pelo Gestor da Parceria, se direcionado sob gestão participativa com 

os trabalhadores do serviço socioassistencial contratado, pode prevenir e corrigir ocorrências 

de irregularidades em sua prestação, tais como o desenvolvimento de trabalho social que 

reitere práticas históricas de culpabilização dos usuários e famílias por suas situações de 

desproteções, que os estigmatizem, tutelem e que não materializem no campo do real a noção 

de cuidados sucessivos, continuados com vistas a oferta de seguranças sociais a partir de uma 

perspectiva de proteção em âmbito relacional. O Gestor da Parceria é, portanto, a expressão 

da presença do Estado na perspectiva de reafirmar a necessidade de consolidação pela OSC de 

prestação de serviço socioassistencial que ultrapasse as velhas práticas circunstanciais, 

seletivas, de ajustamento dos indivíduos, que mais compensavam e compensam as lacunas 

deixadas por outras políticas do que exerciam e exercem a função protetiva própria da política 

de Assistência Social. 

Dessa maneira, este capítulo demonstra a passagem da secundarização das 

responsabilidades de Estado no âmbito das parcerias que, de modo geral, fazia-se muito mais 

pela transferência de recursos e responsabilidades às OSC, tendo em vista o vazio legislativo 

que operava nas relações de parcerias, sobretudo no âmbito federal, e a histórica omissão do 

Estado para sua precedência, tendo como expressão real a constituição da figura do Gestor da 

Parceria e das novas regras gerais instituídas pela Lei 13.019/2014. A efetivação dessa 

passagem tenta provocar o exercício da responsabilidade do Estado frente à provisão de 

atenções públicas. 

Acredita-se então, que o conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações enquanto 

conceito de parceria significa antítese da transferência de responsabilidades do Estado, visto 

que quando se transfere, deslocam-se suas próprias obrigações para outrem, ou seja, muda-se 

de um lugar para o outro, se isentando de seu cumprimento, isto é, se desobrigando, se 

livrando, eximindo-se, já que transferiu. 

Quando as provisões são realizadas sob parceria estabelecida mediante a firmação de 

contratos, o Estado não se exime da obrigação de prover atenções sociais, em virtude de suas 

obrigações (deveres) estarem estabelecidos no termo contratual. Não se pode, portanto, 

afirmar que há uma transferência de responsabilidades sem: 1) examinar a fundo os conteúdos 

que perseguem as cláusulas contratuais das obrigações do Estado, analisando sua coerência 

com o que de fato é responsabilidade estatal e 2) verificar se tais obrigações tem sido 
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cumpridas de fato na parceria estabelecida pelo ente estatal. Nesse sentido, o Estado é tão 

somente transferidor de suas responsabilidades quando não cumpre com suas obrigações 

compactuadas no contrato ou quando os conteúdos das cláusulas não expressam suas reais 

obrigações. Assim, é preciso perseguir o conceito de transferência de responsabilidade estatal 

não de forma genérica, mas avaliando a concretude da realidade que está posta. Com o 

advento da Lei 13.019/2014, uma das responsabilidades do Estado passa a ser a de fiscalizar e 

acompanhar a execução do objeto da parceria. 

A fim de mostrar que o marco geral de relação entre Estado e OSC vem modificando 

as parcerias no campo da política de Assistência Social procura-se demonstrar neste capítulo 

alguns dos fatos que culminaram na necessidade de um marco legal nacional e geral para 

mediar a relação jurídica entre Estado e OSC no tocante a celebração de parcerias, bem como 

a passagem da pessoalidade para a impessoalidade que se materializa no conteúdo da lei 

13.019/2014, a presença da isonomia, transparência e eficiência pretendida, e também as 

normas gerais de parceria por ela estabelecida nacionalmente. Com essa proposta, introduz-se 

reflexões sobre a importância do pacto de obrigações via contratos como início da relação 

jurídica entre Estado e OSC, problematizando a existência ou não de contraposição de 

interesses entre os dois atores. Por fim, trago reflexões sobre a figura do Gestor da Parceria e 

suas competências estabelecidas pela Lei 13.019/2014, problematizando suas possibilidades 

de atuar frente às irregularidades percebidas na efetivação da prestação de serviço 

socioassistencial por OSC. 

 

2.1. O vazio legislativo das relações jurídicas entre Estado e OSC na 
celebração de parcerias e a necessidade de um marco legal nacional 
 

De acordo com Patricia Maria Emerenciano de Mendonça (2017), entre os anos de 

2007 a 2010, emergiram diversas denúncias envolvendo irregularidades na transferência de 

recursos mediante a firmação de convênios entre Governo Federal e OSC. Disso decorreu, no 

ano de 2007, a instauração de uma CPI no Senado Federal (doravante SF), denominada “CPI 

das ONGs”, composta por 11 Senadores e 11 Suplentes, com o objetivo de analisar dez anos 

de repasses de recursos federais, compreendendo os anos de 1999 até 30 de abril de 2009, 

cujos trabalhos resultaram na produção de um extenso relatório final. 

A investigação, ampla e geral, munida de requerimentos aprovados pela CPI, realizou 

oitivas e audiências públicas com autoridades governamentais, servidores públicos, dirigentes 

de organizações e especialistas. Foram, ao todo, 38 OSC indicadas para serem ouvidas e, por 
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meio da avaliação de relatórios das auditorias efetuadas por órgãos de controle interno e 

externo, identificou-se inúmeras irregularidades33 envolvendo, majoritariamente, pagamento 

de recursos a partir da celebração de convênios. 

Estimou-se, ainda, com base na imunidade e isenção de Imposto de Renda (IR), de 

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSSLL) e de Contribuição para Financiamento 

da Seguridade Social (doravante COFINS) para entidades sem fins lucrativos renúncias fiscais 

praticadas por OSC de aproximadamente R$75.277.000.000,00 reais entre os anos 1999 e 

2006, sendo que a imunidade da COFINS no mesmo período alcançava a casa dos R$ 11,4 

bilhões de reais, demonstrando que as OSC disputavam o acesso ao orçamento público do 

Estado, perfazendo uma linha concorrencial às políticas públicas, visto que, quando 

renunciavam, um montante considerável deixava de ser tributado e o orçamento era diminuído. 

Os dados da tabela a seguir (Tabela 1) revelam que para a política pública de 

Assistência Social um montante de R$7.956.115.266,00 reais deixou de ser tributado 

mediante a imunidade do COFINS em oito anos. 

 
Tabela 1 – Imunidade da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

R$ 11,4 bilhões 
 

 
Fonte: Relatório final da CPI das ONGS, 2010, p. 442. 

 

Todas as irregularidades apontadas no relatório final da CPI das ONGs indicavam: a) 

ausência de critério de escolha das OSC nos procedimentos de celebração de parcerias, o 

que acabava por resultar no favorecimento de algumas OSC no processo de seleção para 

celebração de convênios, e/ou na escolha de organizações sem preparo técnico ou estrutura 

para o cumprimento fiel dos objetos pactuados, revelando prejuízo ao cumprimento dos 

                                                             
33 Pode-se citar a ausência de estrutura física, material e de recursos humanos necessários para o correto 
funcionamento do trabalho pactuado em convênio, inexistência de documentações comprobatórias de despesas 
realizadas com os recursos estatais, prejuízo ao erário, desvios de finalidades na execução dos serviço, mal 
detalhamento e confusão dos planos de trabalho, objetos imprecisos e com caracterização insuficiente, 
inconsistências nas avaliações técnicas e jurídicas dos planos de trabalho revelando dificuldade da própria 
administração pública em avaliar as propostas de trabalho apresentadas para celebração dos convênios, liberação 
de recursos financeiros estando algumas OSC pendentes de prestação de contas referentes às parcelas anteriores, 
problemas na comprovação de contrapartidas, não execução ou execução parcial dos objetos pactuados nos 
convênios, entre outros (BRASIL, 2010). 
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princípios de impessoalidade e da moralidade da administração pública; b) desvio de 

finalidade do objeto contratado34 e c) insuficiência dos mecanismos de controles interno e 

externo, que fossem capazes de atuar preventivamente, corrigir e reprimir problemas 

derivados na relação do Estado com OSC. 

Notou-se, então, pela referida CPI, um “vazio legislativo” nas relações jurídicas entre 

Estado e OSC. 

 
Existe um verdadeiro “vazio legislativo” no tocante às relações entre o 
Estado e as ONGs. A legislação atual não prevê a existência de mecanismos 
eficazes de controle prévio e de seleção pública das entidades que receberão 
recursos públicos, de regras detalhadas para elaboração e aprovação de plano 
de trabalho, de meios de fiscalização da execução do objeto conveniado, de 
sanções para agentes públicos e dirigentes de entidades que derem causa a 
malversação de recursos públicos, bem como de meios mais efetivos para a 
recuperação das verbas indevidamente utilizadas (BRASIL, 2010, p. 1372). 

 

No citado relatório, diversas recomendações foram feitas ao Poder Legislativo e 

Executivo, ao TCU, à CGU, ao Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, ao MP e à 

Receita Federal. Destaca-se que, ao poder legislativo, orientou-se a aprovação, a começar pelo 

Senado Federal, do Projeto de Lei (PL) denominado Projeto do Marco Legal35, que se 

encontrava anexado ao relatório final e que estabeleceria o regime jurídico das parcerias entre 

a Administração Pública e as entidades privadas sem fins lucrativos para a consecução de 

finalidades de interesse público. Ao que tudo indica36, há possibilidades do referido PL ser a 

gênese da Lei Federal 13.019/2014 que estabelece um novo regime jurídico das parcerias 

entre a Administração Pública e OSC, conhecida popularmente como MROSC. 

No mesmo ano da finalização da CPI das ONGs, a ABONG, que além de outros, 

mantém objetivos estatutários voltados para a defesa do interesse comum das OSC a ela 

associadas, publicou uma nota dizendo que se posicionava contrária à CPI por nela enxergar 

tentativa de criminalização de organizações e movimentos sociais37. Salientou ainda que a 

                                                             
34 Por exemplo, “um termo de parceria que é firmado para realização de cursos de capacitação, mas a entidade 
utiliza o recurso para compra de equipamentos e materiais utilizados na capacitação” (BRASIL, 2010, p. 8). 
35 No referido PL consta regras gerais para a) Celebração de parcerias; b) Vedações; c) Plano de Trabalho; d) 
Seleção das Entidades; e) Modalidades de Parcerias; f) Execução das parcerias; g) Obrigações do Gestor da 
Parceria; h) Prestação de Contas; i)Fiscalização; j)Transparência e Controle; k) Fortalecimento da Participação 
Social; l) Responsabilidades e das sanções e m) Procedimento de cobrança judicial de dívidas. 
36  Conforme destaca a notícia disponível em <http://www.apf.org.br/fundacoes/index.php/noticias/todas-as-
noticias/40-marco-regulatorio-mrosc/1035-aprovado-na-ccj-marco-legal-para-parcerias-entre-governo-e-
ongs.html>. Acesso em: 29 jul. 2018. 
37 Um trecho da nota produzida pela ABONG expressa que a CPI das ONGs foi “[...] uma tentativa de 
criminalização de movimentos sociais e organizações que, associadas ou não aos movimentos, lutam por 
transformações profundas na sociedade brasileira. Essas entidades incomodam profundamente os setores 
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construção de um marco legal para as OSC seria fundamental para que continuassem 

trabalhando na efetivação dos direitos38. 

Percebe-se, então, que a vontade de criação de um marco legal que pudesse orientar 

novas relações jurídicas entre a Administração Pública e OSC revelava-se fundamental tanto 

para o ente estatal, quando para as OSC. Dessa forma, para além da proposição do PL do 

Marco Legal pelo SF, foi criado em agosto de 2010, antes da finalização dos trabalhos da CPI 

das ONGs, uma Plataforma denominada “Plataforma para um novo Marco Regulatório para 

as Organizações da Sociedade Civil”, cujo lançamento se deu por um conjunto de redes e 

OSC39, que aproveitaram o contexto de campanha presidencial para definir uma agenda em 

comum que pudesse ser apresentada aos candidatos à Presidência da República com a 

finalidade de elaborar, no prazo máximo de um ano, uma proposta de legislação que pudesse 

preencher o vazio legislativo do qual causava insegurança jurídica nas relações entre OSC e 

Administração Pública no tocante a celebração de parcerias. 

 

                                                                                                                                                                                              
conservadores de nosso país, que buscam deslegitimar seu trabalho e difamá-las de forma recorrente. 
Infelizmente, a CPI das ONGs nada tem a ver com uma tentativa de controle social ou de intensificação de 
instrumentos de transparência, o que também defendemos. Disponível em: 
<http://www.abong.org.br/noticias.php?id=2576>. Acesso em: 21 jul. 2018. 
38 Sobre este aspecto é expresso na nota: “Acreditamos que a constituição de um marco legal para as 
organizações da sociedade civil é um passo fundamental para estabelecer a transparência nas relações com o 
Estado e o acesso a recursos públicos. Esta sim é uma forma de garantir que organizações sérias, que atuam de 
forma legítima e socialmente referendada, possam continuar com seu trabalho pela efetivação de direitos e pelo 
fortalecimento da democracia”. (Idem). 
39 Especificamente pela: Articulação Nacional de Agroecologia (ANA); Assessoria e Serviços a Projetos em 
Agricultura Alternativa (ASPTA); Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (ABONG); 
Cáritas Brasileira; Fundação AVINA; Fundação Grupo Esquel do Brasil (FGEB); Grupo de Institutos; Fundações 
e Empresas (GIFE); Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); Pastoral da Criança e Fórum 
Brasileiro de Economia Solidária. 
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Figura 1 – Página inicial da Plataforma por um Novo Marco Regulatório para as 
Organizações da Sociedade Civil 

 

 
Fonte: Plataforma OSC40. 

 

Sob o discurso de que as OSC estariam sendo criminalizadas, a Plataforma seguiu com 

seus objetivos e, no ano de 2010, em momento que antecedeu as eleições presidenciais no 

Brasil, 18 redes e 74 OSC já haviam aderido à Plataforma que, posteriormente, foi 

encaminhada a todos os candidatos, dentre os quais Dilma Roussef (PT) e José Serra (PSDB) 

responderam formalmente, reconhecendo 

 
[...] o valor das organizações da sociedade civil e a importância de sua 
intervenção autônoma nos espaços públicos. Ambos se comprometeram a, se 
eleitos, convocar uma comissão mista – com participação de órgãos do 
governo e organizações da sociedade civil para, no prazo de um ano, 
elaborar uma proposta legislativa que atendesse aos objetivos da 
Plataforma41. (PLATAFORMA, s.d.). 

 

A partir de 2011, com a vitória de Dilma Roussef nas eleições presidenciais, o 

Governo Federal instaurou um Grupo de Trabalho Interministerial (doravante GT) por meio 

do Decreto no 7.568 de 2011, cujo artigo 5º diz: 

 
Art. 5º Fica instituído Grupo de Trabalho com a finalidade de avaliar, rever e 
propor aperfeiçoamentos na legislação federal relativa à execução de 
programas, projetos e atividades de interesse público e às transferências de 
recursos da União mediante convênios, contratos de repasse, termos de 
parceria ou instrumentos congêneres. (BRASIL, 2011). 

                                                             
40 Disponível em: <http://plataformaosc.org.br/plataforma/>. Acesso em: 21 jul. 2018. 
41 Disponível em: <http://plataformaosc.org.br/plataforma/>. Acesso em: 21 jul. 2018. 
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O GT foi coordenado por Secretaria Geral da Presidência da República (SGPR), Casa 

Civil, Controladoria Geral da União (CGU), Advocacia-Geral da União, Ministérios da 

Fazenda, Justiça, Planejamento, Orçamento e Gestão, e por sete OSC de atuação nacional que 

foram indicadas pelos Ministros de Estado dos respectivos órgãos. Mendonça (2017) expõe 

que, para além do GT interministerial, participaram da elaboração do MROSC o IPEA, 

especialistas de diversas OSC, além de receberem apoios de recursos advindos do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e da União Européia. 

 
Figura 2 – Atores envolvidos no processo de elaboração do MROSC 

 

 
Fonte: MENDONÇA, 2017, p. 20. 

 

Foi apresentado pelo GT um diagnóstico do cenário das relações de parcerias e dos 

resultados esperados para melhoria do ambiente jurídico entre administração pública e OSC. 

Os apontamentos vão de encontro aqueles trazidos pelo Relatório Final da CPI das ONGs, 

quando menciona a insegurança jurídica, a fragilidade do planejamento do ente estatal e a 

pouca transparência nas relações de parcerias. 
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Tabela 2 – Proposta do GT para o aprimoramento das relações entre Estado e OSC 
 

 
Fonte: BRASIL, 2012, p. 22. 

 

Mendonça (2017) revela que a aprovação da Lei 13.019 no legislativo contou com 

apoio de Senadores e Deputados que estavam mais afinados com as propostas da agenda do 

MROSC. Assim, em 31 de julho de 2014, a referida lei foi sancionada e as celebrações de 

parcerias entre a administração pública e OSC, em todas as políticas públicas, na qual se 

inclui a Assistência Social, passam, em âmbito nacional, a ser regidas por um novo regime 

jurídico, ou seja, por um novo conjunto de regras que regulam a relação jurídica (FILHO, 

2015, p. 620). Sob essa perspectiva, pode-se dizer que a Lei 13.019/2014 procurou modificar 

as relações jurídicas, isto é, os vínculos entre o ente estatal e OSC, arquitetando novos deveres 

e poderes no tocante as denominadas parcerias. 

Mesmo sob a tentativa de aperfeiçoamento do ambiente jurídico, o novo marco 

recebeu diversas críticas em razão de algumas incoerências registradas na referida legislação 

federal, tais como 

 
[...] sua ambição de norma nacional, sem haver comando constitucional para 
tal; seu conteúdo extenso e procedimental com matérias de indiscutível 
natureza infra legal e altamente impróprias em uma lei geral; e ainda, pelas 
inúmeras impropriedades e equívocos conceituais. (SALGADO, 2016, p. 7). 

 

Perante a isso, a vigência da lei, que determinava o período no qual passaria a vigorar 

em todo o País, foi adiada duas vezes, por meio de medidas provisórias. Seu prazo inicial era 

de 90 dias contados a partir de sua publicação oficial, sendo alterado para 360 dias e depois 

para 540 dias, ou seja, a lei de fato passou a vigorar após um ano e meio de sua publicação em 

janeiro de 2016. Na exposição de motivos contidos na Medida Provisória (MP) nº 684, 

afirmou-se que os prazos inicias revelaram-se insuficientes, pois o novo regime jurídico 
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exigiria grandes mudanças dos entes Estadual, Distrital e Municipal, havendo a necessidade 

de edição de seus próprios atos regulamentares, bem como alterações em suas estruturas 

administrativas para o atendimento das exigências postas pela nova lei, sendo que a 

dificuldade maior estaria nos próprios municípios, haja vista as grandes adaptações requeridas 

em curto espaço de tempo. 

Para além das alterações promovidas na Lei 13.019/2014, no tocante a sua vigência, 

Salgado (2016) salienta que 272 dispositivos originais foram modificados pela Lei de 

conversão nº 13.204 de 2015, representado 62% do total de dispositivos (439), dando novas 

redações e revogações, bem como acrescendo outros 102 dispositivos resultando em novos 

parágrafos, incisos e alíneas. Para a autora, o objetivo das modificações se deu em virtude da 

tentativa de corrigir graves incorreções na lei original e minimizar a má qualidade da técnica 

legislativa nela empregada. 

 
Verificam-se, ao longo do texto da lei, vários dispositivos cujas redações 
podem ser criticadas quanto à sua clareza e objetividade, com uso de 
expressões ou palavras que possibilitam duplo sentido ao texto; contradições 
entre dispositivos; sistematização das matérias que não facilitam a 
compreensão do diploma legal como um todo; dentre outras. (SALGADO, 
2016, p. 8). 

 

Assim, com todas as suas alterações, a Lei Federal 13.019 revela, a partir de sua 

ementa, o objeto da norma, que é o de estabelecer o 

 
[...] regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos 
de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou 
em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de 
colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as 
Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 
(BRASIL, 2014, n.p.). 

 

2.2. Isonomia, transparência e eficiência no novo regime jurídico de parcerias 
entre o Estado e OSC 
 

De acordo com Luis Eduardo Patrone Regules (2016), a Lei Federal 13.019/2014 teve 

a pretensão de dotar as parcerias firmadas entre o Estado e OSC de maior isonomia, 

transparência e eficiência, visto que a sua aprovação antecedeu um período, segundo destaca o 

autor, “turbulento” para as relações jurídicas que ensejavam a matéria, dado que alguns 
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convênios até então celebrados foram alvos de questionamentos no tocante aos seus 

resultados práticos, recebendo má reputação em vista dos desvios e fraudes que 

acompanharam o modelo clássico de parcerias denominado de convênio administrativo42. 

A isonomia, ou princípio da igualdade, pretendida pela referida lei é reconhecida no 

artigo 5º da CF-88 como um dos direitos e garantias fundamentais: 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade [...] (BRASIL, 1988, p. 13) 

 

Enquanto direito fundamental José dos Santos Carvalho Filho (2015) salienta que a 

igualdade nos processos licitatórios43 significa que todos os interessados em estabelecer 

contratos com o Estado devem competir em igualdade de condições, de modo que nenhum 

deve obter vantagens que não se estenda ao outro. O princípio da isonomia tem ligação íntima 

com a impessoalidade, pois ao ofertar igualdade na oportunidade a todos os interessados está 

partindo do tratamento impessoal. Tornar impessoal é conceber a ideia de que não pertence a 

uma pessoa em especial (FILHO, 2015), visto que, se direcionado especialmente a alguém, o 

princípio da isonomia ou igualdade é ferido, pois parte-se de um privilégio de alguém em 

detrimento de outro. O único interesse a ser atendido pelo Estado deve ser o interesse público 

da coletividade e não o interesse privado particular que favorece a alguns em detrimento do 

interesse comum e igual a todos. 

 
[...] para que haja verdadeira impessoalidade, deve a Administração voltar-se 
exclusivamente para o interesse público, e não para o privado, vedando-se, 
em consequência, que sejam favorecidos alguns indivíduos em detrimento de 
outros e prejudicando alguns para favorecimento de outros. Aqui reflete a 
aplicação do conhecido princípio da finalidade, sempre estampado na obra 
dos tratadistas da matéria, segundo o qual o alvo a ser alcançado pela 
Administração é somente o interesse público, e não se alcança o interesse 

                                                             
42 Cabe lembrar que tais colocações se referem a um âmbito geral das parcerias, e não de modo particular à 
política de Assistência Social. 
43 Entende-se por licitação “o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a 
proposta mais vantajosa para o contrato ou aquisição de seu interesse” (ESCOLA NACIONAL, 2014, p. 7). 
Quando disserto sobre o regime jurídico de parcerias estabelecido pela Lei 13.019/2014 fazendo menção aos 
processos licitatórios, vou ao encontro das ideias de Jacintho Arruda Câmara (2014) quando problematiza que a 
valorização da ideia de que os vínculos jurídicos formados a partir da colaboração associativa entre as partes se 
oporia aos contratos, ganhando apelidos como acordos, termos ou ajustes, são na verdade apelidos para a fuga de 
seus enquadramentos no regime licitatório. Afirma ainda o autor, que o próprio procedimento de chamamento 
público estabelecidos pela Lei 13.019/2014 é perfeitamente comparável a um procedimento de licitação. O 
debate acerca de serem ou não contratos os vínculos jurídicos colaborativos entre Estado e OSC será discutido 
mais adiante nesta pesquisa. 
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público se for perseguido o interesse particular, porquanto haverá nesse caso 
sempre uma atuação discriminatória. (FILHO, 2015, p. 21). 

 

Outro princípio relevante é o da publicidade. Tornar transparente as condutas dos 

agentes do Estado é importante na medida em que se demonstra publicamente a prática da 

impessoalidade. Tal princípio também é mencionado na CF-88 devendo ser obedecido pela 

administração pública direta ou indireta e de qualquer um dos poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. Isto significa que todo ato deve ser amplamente 

divulgado, de modo a conferir transparência acerca dos comportamentos dos agentes públicos 

que compõe o Estado, dando visibilidade para que todos os cidadãos possam exercer controle 

social sobre tais comportamentos. Cabe então ao ente estatal dar ampla publicidade de seus 

atos administrativos via órgãos de imprensas e entre outros mecanismos modernos de 

informação. 

 
A publicidade como princípio contém a exigência genérica de publicidade 
(dar a público, veicular, informar, prestar contas). Tudo o que se refere ao 
Estado exige publicidade e a ausência desta é exceção encontrada na própria 
Constituição. A publicidade, como princípio constitucional, serve de 
orientação para todo e qualquer comportamento do Estado. (SOARES, 2007, 
p. 67). 

 

O descontentamento dos cidadãos diante da suposta44 deficiência de prestação de 

serviços pelo Estado, levou a inserção do princípio da eficiência na administração pública por 

força da Ementa Constitucional (EC) nº 19/1998. Tal princípio faz referência sobre a 

necessidade de que os serviços públicos sejam prestados com qualidade ao cidadão que o 

recebe, de modo que possa ter seus direitos de fato assegurados (FILHO, 2015). 

Filho (2015, p. 31) ressalta que, diante de sua imprecisão terminológica, o princípio da 

eficiência foi alvo de críticas por alguns estudiosos na medida em que se problematizava a 

seguinte questão: “quando se pode dizer que a atividade administrativa é eficiente ou não?”. 

De fato, são muitos os significados atribuídos à palavra eficiência, tais como “capacidade de 

produzir um efeito, efetividade, força” 45 ; “realizar bem um trabalho ou desempenhar 

                                                             
44 Utilizei a palavra “suposta”, isto é, cujo dado é apresentado hipoteticamente, visto que compartilho das ideias 
de Carlos Montaño (2010) quando revela que há uma demonização do Estado, sendo este propositalmente visto 
como lento, burocrático e ineficiente justamente para que se alimente a tese de que o setor privado pode atender 
melhor aos anseios da população. 
45 EFICIÊNCIA. Michaelis. Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa. Disponível em: 
<http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/efici%C3%AAncia/>. Acesso em: 
19 jul. 2018. 
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adequadamente uma função, aptidão, capacidade, competência”46. A eficiência pressupõe “a 

realização das atribuições com máxima presteza (rapidez e prontidão), com qualidade perfeita 

e de forma proficiente. Deve ser compreendida tanto qualitativa como quantitativamente” 

(MORAIS, 2009, p. 3). 

Claro que para se alcançar a eficiência na administração pública, há que se dispor de 

quantidades suficientes de serviços públicos para alcançar toda a população, bem como 

quantidades adequadas de profissionais permanentemente capacitados para acompanhar as 

dinâmicas da sociedade, recursos materiais e condições de trabalho consideráveis. É bom 

resgatar uma importante recomendação contida no Relatório Final da CPI das ONGs, 

direcionada ao Poder Executivo, que vai ao encontro do raciocínio empreendido aqui, na qual 

orienta sobre a importância de se adequar o volume de celebração de parcerias com a 

capacidade gerencial e operacional do ente estatal em celebrar, gerir, fiscalizar e avaliar as 

parcerias. Em outros termos, não adianta celebrar uma vasta quantidade de parcerias sem que 

o ente estatal de fato esteja preparado para cumprir com suas obrigações diante da lei. Assim 

diz a recomendação: 

 
Institua processos para adequar o volume de celebração de parcerias à 
capacidade gerencial e operacional de celebrar, gerir, fiscalizar e avaliar as 
parcerias de seus órgãos e entidades, visando à proteção do patrimônio 
público e à observância do princípio da eficiência, estabelecido na 
Constituição. (BRASIL, 2010, p. 1397). 

 

Sob esta perspectiva, Filho (2015) torna claro que, embora o princípio da eficiência 

esteja expresso na CF-88, de nada adianta invocá-lo se não houver melhorias na gestão da 

coisa pública, isto é, “nenhum órgão público se tornará eficiente por ter sido a eficiência 

qualificada como princípio na Constituição” (FILHO, 2015, p. 31). 

Tomando o significado do princípio da eficiência como necessidade de prestação, pelo 

ente estatal, de serviços públicos com qualidade, no qual também se insere o serviço 

socioassistencial contratado 47 , é imprescindível a compreensão do sentido da palavra 

qualidade nesse escopo. Primeiro, há de se enfatizar que é um conceito multidimensional, ou 

seja, que pode ser interpretado sob diferentes ângulos e aplicado em campos variados. Alguns 

de seus significados são utilizados para se referir a “um nível de satisfação alcançado por 

                                                             
46 Idem. 
47 “Quando as instituições privadas recebem financiamento público se inserem na esfera pública (não se 
restringindo mais à esfera privada), pois o uso de dinheiro público exige o caráter público de gestão [...]” 
(ANDRADE, 2010, p. 39). Assim, as OSC que operam serviço socioassistencial contratado devem agir sob os 
mesmos princípios do ente estatal, quais sejam a publicidade; eficiência e isonomia. 



 

 
 

83 

determinado produto no atendimento aos objetivos do usuário, durante seu uso [...] conceito 

este que pode ser aplicado a qualquer tipo de bens e serviços” (FERNANDES, 2011, p. 153). 

Pode ser pensado também como um “conjunto de características intrínsecas que 

determinam a capacidade de um produto ou serviço em satisfazer às necessidades e 

expectativas do usuário ou consumidor” (Idem). Assim, torna-se evidente que o termo 

qualidade está intimamente ligado à satisfação de necessidades. 

É óbvio que o usuário (cidadão) não é visto nesta pesquisa como consumidor numa 

lógica mercadológica, mas, sim, como sujeito de direitos no processo de ter suas necessidades 

atendidas pelo serviço público prestado sob contrato. Entretanto, não se pode perder de vista 

que enquanto cidadão, que tem suas riquezas extraídas pelo Estado por meio da tributação 

com vistas à composição do orçamento público, deve ter satisfeitas suas necessidades por 

meio de atenções públicas que operem com qualidade. 

Dessa forma, tanto o princípio da eficiência, quanto da isonomia e publicidade vão 

perseguir as normas gerais da Lei 13.019/2014, requerendo do Estado e dos serviços públicos 

prestados sob contrato condutas que demarquem a passagem do tratamento pessoal para o 

impessoal, tornando transparente suas ações e prezando pelo atendimento da satisfação das 

necessidades coletivas e não dos interesses privados no âmbito das parcerias. 

 

2.3. As normas gerais de parceria à luz da Lei 13.019/2014 
 

A CF-88 em seu artigo 22 inciso XXVII atribui à União a competência privativa de 

legislar sobre as normas gerais de “licitação e contratação, em todas as modalidades, para a 

administração pública, direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público, nas diversas esferas de governo, e empresas sob seu controle”. Isso se dá em 

função da limitação das competências legislativas, tendo em vista a repartição dos poderes 

dos entes federativos no Estado democrático de direito. 

Toda norma tem como fundamentação a aplicação de regras, isto é, passa a impor 

certos padrões de condutas os quais devem ser seguidos. As regras gerais, por sua vez, nada 

mais são do que padrões que não são específicos, ou seja, que são dotados de características 

mais genéricas e universais, assim, todos os entes federativos estão submetidos a elas. 

Sob este prisma, a Lei Federal 13.019/2014 institui regras gerais no tocante às 

parcerias entre a administração pública e OSC, referindo em seu artigo 1º que as parcerias se 

darão em regime de mútua cooperação para consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante “a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em 
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planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos 

de cooperação” (BRASIL, 2014, n.p.). 

Destaca-se aqui o regime de mútua cooperação para a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco como uma das primeiras regras gerais estabelecidas na 

estruturação da lei. Atuar de forma mútua significa que deve haver uma correspondência 

desenvolvida por meio de troca de uma coisa por outra, isto é, a OSC, ao receber recurso 

público advindo do orçamento estatal, deve prestar contas a determinado ente federativo 

devolvendo, como contraprestação, resultados que demonstrem o alcance dos objetivos 

propostos para determinado serviço público. 

Já a palavra cooperação remete ao ato ou efeito de cooperar, no qual mais de uma 

pessoa atua em conjunto para alcançar um objetivo. Desse modo, o ente estatal e a OSC 

devem atuar conjuntamente de forma a atender as finalidades de interesse público. Isto 

significa que o Estado não deve simplesmente delegar responsabilidades para a OSC, na 

posição de mero transferidor de recursos, mas, sim, fazer-se presente, avaliando a qualidade e 

a quantidade do que está sendo prestado, exercendo efetivamente seu papel de primado; da 

mesma forma, não cabe à OSC exercer um trabalho divergente do pactuado em contrato, 

ferindo os direitos de cidadania. 

Atender amplamente ao interesse público, o que implica atender aos interesses de um 

conjunto de cidadãos, é ter como perspectiva que todo interesse individual, no caso, a vontade 

do próprio usuário, é algo que se pode considerar útil ou relevante para satisfazer uma 

determinada vontade. Esse interesse individual passa a ser público quando determinadas 

vontades são comuns, iguais para um conjunto de pessoas. Assim, o interesse público é 

 
[...] um somatório de interesses individuais coincidentes em torno de um 
bem da vida que lhes significa um valor, proveito ou utilidade de ordem 
moral ou material, que cada pessoa deseja adquirir, conservar ou manter em 
sua própria esfera de valores. (BORGES, 1996, p. 114). 

 

O vínculo entre o ente estatal e OSC regido por um contrato com regras que 

estabelecem deveres e poderes para a consecução de finalidades de interesse público é 

chamado pela Lei 13.019/2014 de parceria, entendida no Art. 2º, inciso III, como um 

 
[...] conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de 
relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
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execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, 
em termos de fomento ou em acordos de cooperação. (BRASIL, 2014, n.p.). 

 

Embora seja um conceito que abarca polêmicas diversas, especialmente no campo 

prático, ele revela em seu campo conceitual a perseguição de objetivos comuns de forma 

conjunta. O contrário de parceria é a própria desunião, separação, divisão. Assim, não há 

parceria quando o ente estatal e a OSC passam a perseguir interesses distintos daqueles que 

foram pactuados em contrato, isto é, interesses privados. Portanto, tanto o Estado quanto a 

OSC, quando não perseguem interesses comuns, podem estar agindo de má fé na condução de 

um serviço público, visto que cabem a ambos cumprir deveres e obrigações. 

Nesse sentido, não se pode os interesses diversos e contrapostos aos interesses 

públicos, afirmados nos estatutos das OSC, interferirem na execução de um serviço prestado 

sob contrato do qual deve ter direção pública, visto caracterizar desvio de finalidade do objeto 

pactuado e passível de graves punições, além de ser a expressão real de descompromisso com 

a cidadania. 

Dessa maneira, para que se estabeleça de fato uma relação jurídica (vínculo regido por 

um contrato) entre a administração pública e OSC, isto é, uma parceria, a Lei 13.019/2014 

institui regras gerais a serem seguidas nacionalmente que regulam como devem acontecer os 

procedimentos que antecedem a celebração dos contratos, a execução dos objetos do contrato, 

o monitoramento, a avaliação e a prestação de contas, como especificado no organograma a 

seguir (Figura 3): 
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Figura 3 – Organograma: Estruturação da Lei Federal 13.019/2014 
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Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da Lei 13.019/2014. 

 

A partir de sua estruturação, percebe-se que se trata de uma lei cujo conteúdo é 

bastante extenso, contudo, vê-se logo de início que o referido diploma legal utiliza do termo 

Organizações da Sociedade Civil (OSC) para delimitar o universo de entidades que especifica, 

bem como são instituídos novos instrumentos que formalizam a parceria entre o ente estatal e 

OSC, sendo eles o Termo de Colaboração e Termo de Fomento (caso envolva o pagamento de 

recursos financeiros públicos para o desenvolvimento de serviços) e Acordos de Cooperação 

(caso não envolva o pagamento de recursos financeiros públicos). 

De acordo com a Lei 13.019/2014, entende-se por OSC 

 
a) as entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou 
terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 
atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo 
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva; 
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro 
de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade 
pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza 
e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e 
capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência 
técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de 
projetos de interesse público e de cunho social e 
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c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos. (BRASIL, 2014, n.p.). 

 

Para celebrar parcerias, o ente estatal deverá considerar a real capacidade operacional 

da administração pública em cumprir com as obrigações e responsabilidades decorrentes 

dessa lei. No caso da administração pública dispor de capacidade operacional suficiente, isto é, 

de efetivo potencial de operar celebrações de parceiras, contando com adequada quantidade e 

qualidade de profissionais, recursos materiais e estrutura física necessária, deve-se, então, 

obrigatoriamente48 (se acreditar ser necessário celebrar parcerias), instituir procedimentos de 

chamamento público49 com vistas a anteceder a seleção das OSC interessadas em prestar 

determinado serviço público sob contrato. 

A própria terminologia “chamamento público” indica sua função: a de tornar público 

(dar publicidade) o chamado feito pelo ente estatal de OSC interessadas em perseguir um 

mesmo objetivo, isto é, a prestação de um serviço cujo interesse é público. 

Ao se instituir obrigatoriedade de tornar público o chamado do Estado, tenta-se 

materializar tanto o princípio da publicidade quanto o da impessoalidade e da eficiência. A 

transparência da publicação do chamamento em sites oficiais do ente estatal e outros meios de 

comunicação possibilita que o Estado não guarde “segredo” da necessidade da parceria para 

algumas OSC, de modo que todas elas saberão quando podem disputar a celebração. Assim, 

não mais se celebrará parceria com a OSC que tenha conchavos políticos e interesses privados 

com o Estado, mas somente com aquela que melhor demonstrar capacidade de perseguir um 

mesmo interesse coletivo com qualidade, abolindo os “[...] acordos de “bastidor” entre 

interesses pessoais ou de caráter tecnocrático” (SPOSATI, 2005, p. 12). 

                                                             
48 Exceto nas hipóteses previstas pela Lei 13.019/2014 que autoriza a dispensa de chamamento público nos casos 
de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse público, 
pelo prazo de até cento e oitenta dias; guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou 
ameaça à paz social; quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação 
que possa comprometer a sua segurança; no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, 
saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas 
pelo órgão gestor da respectiva política; na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser 
atingidas por uma entidade específica. 
49 Segundo a Lei Federal 13.019 de 2014, Art. 2º, inciso XII, é um procedimento destinado a “selecionar 
organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se 
garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhes são correlatos” (BRASIL, 2014, n.p.). 
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O chamado público do Estado deve dispor de regras claras expressas num edital50 de 

chamamento público elaborado pelo próprio ente estatal. Assim, o Estado passa a preceder a 

oferta da atenção pública, determinando as regras, informando qual é o tipo de serviço a ser 

prestado, objetivos a serem alcançados, metodologias, formas de atendimento, entre outros. 

Antes de se tornar público, deve ser identificado por este as necessidades expressas pela 

população em seus territórios de vivências, de modo a saber quais atenções são necessárias de 

se efetivarem com vistas a proteger socialmente a população, isto é, qual é o objeto a ser 

celebrado por meio da parceria. 

A OSC melhor classificada no procedimento de chamamento público e que também 

atenda a todos os critérios especificados pelo edital celebrará a parceria com o ente estatal, 

por meio de um instrumento jurídico. Tais instrumentos, como já dito, são denominados de 

Termo de Fomento, Termo de Colaboração e Acordo de Cooperação. Os dois primeiros são 

firmados quando há o pagamento de recursos financeiros públicos às OSC para 

desenvolvimento de determinado serviço. A diferença entre eles é que o primeiro tem a função 

de incentivar e reconhecer as ações de interesse público que são desenvolvidas pelas OSC, 

devendo “ser adotado pela administração pública para consecução de planos de trabalho 

propostos por organizações da sociedade civil [...]” (BRASIL, 2014, n.p.), isto é, o Estado 

passa a financiar as ações desenvolvidas pelas OSC. Já no segundo, a proposição do formato 

do Plano de Trabalho é feita pelo ente estatal, modelo de contrato que interessa a esta pesquisa 

visto que se aplica aos casos de contratação de serviços contínuos e que já são tipificados, 

como é o caso do serviço socioassistencial. 

Outra regra geral imposta pela Lei 13.019/2014 é a de que no Termo de Colaboração 

(contrato) a ser firmado, deverá constar o plano de trabalho enquanto parte integrante e 

indissociável do mesmo, portanto cumpri-lo torna-se uma das obrigações pactuadas pela OSC 

e pelo Estado; o ente estatal o cumpre quando disponibiliza recursos financeiros para seu 

desenvolvimento, primando pela sua efetivação, e a OSC, por sua vez, quando empenha o 

dinheiro pago pelo Estado em recursos materiais, físicos e humanos para a concretização do 

                                                             
50 De acordo com a Lei 13.019/2014, o edital deve ser amplamente divulgado na página do site oficial da 
administração pública com antecedência mínima de trinta dias, obediência ao princípio de publicidade, contendo 
minimamente: a) a programação orçamentária que viabiliza e autoriza a celebração de parceria; b) o objeto da 
parceria (serviço público a ser desenvolvido); c) todos os prazos, datas, condições, local e forma de apresentação 
das propostas pelas OSC interessadas; d) os critérios de seleção e julgamento das propostas que deverão ser 
feitas por uma Comissão de Seleção composta por servidores públicos; e) o valor que é previsto para a 
realização do objeto e a minuta do instrumento no qual será celebrada a parceria, bem como, a depender do 
objeto da parceria as medidas de acessibilidades para PCD, mobilidade reduzida e idosos. Poderá a 
administração pública dispensar a realização de chamamento público em razão da existência de hipóteses 
previstas no Art. 30 da referida lei. (BRASIL, 2014, n.p., grifos meus). 



 

 
 

90 

serviço público. No plano de trabalho deve constar a descrição da realidade do objeto da 

parceria; as metas a serem atingidas no desenvolvimento do serviço socioassistencial; bem 

como as formas de seu cumprimento; aferições e previsão de receitas e despesas a serem 

realizadas durante o processo de execução da parceria. De acordo com a lei, os objetos, metas, 

custos e indicadores qualitativos ou quantitativos para avaliação dos resultados do 

desenvolvimento do objeto compactuado deverão, sempre que possível, ser estabelecidos pelo 

ente estatal. 

A exigência de apresentação de um plano de trabalho significa que um processo de 

planejamento antecedeu a sua elaboração, uma ação dotada de racionalidade que, 

materializada em tal documento, procurou articular os recursos materiais, humanos e 

financeiros entorno do alcance de metas, que nada mais são do que os objetivos almejados, ou 

seja, o fim que se pretende atingir no desenvolvimento prático de um serviço público 

contratado. 

A referida lei estabelece que nos Termos de Colaboração devem haver algumas 

cláusulas essenciais, partes fundamentais que comporão o acordo, que se não forem levadas 

em consideração podem prejudicar o cumprimento da finalidade do contrato. Assim, nos 

termos contratuais firmados entre Estado e OSC em todo território nacional haverá de ser 

incluído a) a descrição do objeto pactuado; b) as obrigações das partes; c) se for o caso, o 

valor total da parceria e o cronograma de desembolso51; d) quando for o caso, a contrapartida; 

e) a vigência e as hipóteses de prorrogação; f) a obrigação de prestar contas, devendo ser 

indicado a forma de prestação, metodologias e prazos; g) a forma de monitoramento e 

avaliação de modo a indicar os recursos humanos e tecnológicos que serão empregados nas 

atividades e h) a obrigatoriedade de restituição de recursos nos casos previstos na lei. 

Destaca-se que a cláusula essencial que faz referência a necessidade da descrição do 

objeto pactuado significa que deve haver um detalhamento formal das características do 

serviço público a ser prestado sob contrato. Isto tenta assegurar que não haja interpretações 

equivocadas sobre o objeto e margens para desvios de sua real finalidade. 

A liberação do pagamento dos recursos públicos a ser feito no âmbito da parceria será 

realizada em conformidade com o cronograma de desembolso que foi especificado no plano 

de trabalho apresentado pela OSC. Só ficarão retidas as parcelas dos recursos nos casos em 

que houver evidências de irregularidades na aplicação da parcela anteriormente recebida, isto 

é, quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou não cumprimento pela 
                                                             
51 Ferramenta de gestão que indica, na forma de tempo, o recebimento pela OSC das parcelas de pagamento de 
recursos financeiros feitos pelo ente estatal. 
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OSC das obrigações pactuadas no instrumento de parceria, bem como se a OSC deixar de 

adotar sem justificativa as medidas saneadoras de irregularidades apontadas pelo ente estatal 

ou órgãos de controle interno e externo. 

Em melhores palavras, em caso do não cumprimento do que foi proposto em plano de 

trabalho, isto é, quando há indícios de que os direitos do cidadão que faz uso do serviço 

público não estão sendo assegurado pela OSC, o pagamento da parcela de recursos previsto 

em cronograma de desembolso será interrompido. Isto demonstra que a intenção da Lei 

13.019/2014 é que o valor do recurso público pago pelo ente estatal esteja realmente 

empenhado na finalidade do serviço, na tentativa de que seja ultrapassada a concepção do 

Estado como mero fomentador das OSC, transferindo-lhes dinheiro público sem se atentar 

para a qualidade do que está sendo ofertado ao cidadão que faz uso do serviço. 

Ressalta-se, porém, que antes do ente estatal interromper o pagamento de recurso à 

OSC, ele apontará algumas medidas para sanar as irregularidades que estejam impedindo o 

serviço público prestado sob contrato de alcançar seus objetivos. O não cumprimento pela 

OSC das medidas saneadoras propostas pelo ente estatal torna-se motivo para interrupção do 

pagamento de recursos. Por isso, uma das cláusulas essenciais do contrato deve garantir o 

monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da parceria, que deve ser feito por um 

agente público denominado de Gestor, devendo este ser designado por ato publicado em meio 

oficial de comunicação, tendo plenos poderes para exercer o acompanhamento, fiscalização e 

ficando sob sua responsabilidade a gestão da parceria. Deve haver também uma Comissão de 

Monitoramento e Avaliação52. 

Observando as obrigações do Gestor da Parceria, descritas no Art. 61 da Lei 

13.019/2014, verifica-se que para além de exercer acompanhamento e fiscalização, também 

lhe caberá informar seu superior hierárquico sobre a existência de fatos que possam vir a 

comprometer as atividades desenvolvidas, bem como as metas, incluindo situações em que se 

verifica indícios de irregularidades da aplicação dos recursos, e sugerir providências a serem 

adotadas. Assim, é o próprio Gestor da Parceria que indicará as ações saneadoras das 

irregularidades (Figura 4, a seguir) observadas no desenvolvimento do serviço público 

prestado sob contrato, visando o alcance dos objetivos propostos no plano de trabalho. 

 

                                                             
52 Trata-se de um “[...] órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações 
da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública” (BRASIL, 2014, n.p.). 
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Figura 4 – Organograma: Atuação do Gestor da Parceria frente às situações de 
irregularidades no cumprimento do Plano de Trabalho pela OSC 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da Lei 13.019/2014. 

 

Outra regra geral estabelecida pela Lei 13.019/2014 é a de que caberá às OSC a 

prestação de contas com a apresentação do Relatório de Execução do Objeto53 e do Relatório 

de Execução Financeira54. Com base em tais documentos, sem prejuízo de visita técnica in 

loco, o Gestor da Parceria avaliará se os recursos financeiros foram empenhados pelas OSC 

no alcance dos objetivos do serviço público, sendo homologado o pagamento de recursos pelo 

Gestor da Parceria por meio de parecer técnico55 de análise de prestação de contas. Nos casos 

de prestação de contas final, deve ser considerado o conteúdo do relatório técnico de 

monitoramento e avaliação56. 

                                                             
53 Documento que deve conter a descrição das atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto, bem 
como o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados. 
54 Documento que deve conter a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com 
a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 
55 A Lei 13.019/2014, em seu artigo 67 (BRASIL, 2014, n.p.), especifica que “no caso de prestação de contas 
única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto [...] Se a 
duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas ao 
fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto [...] Para fins de 
avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, os pareceres [...] 
deverão, obrigatoriamente, mencionar: I – os resultados já alcançados e seus benefícios; II – os impactos 
econômicos ou sociais; III – o grau de satisfação do público-alvo; IV – a possibilidade de sustentabilidade das 
ações após a conclusão do objeto pactuado”. 
56 Segundo o Art. 58 deste documento, deverão conter: a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão 
da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; c) 
valores efetivamente transferidos pela administração pública; d) análise dos documentos comprobatórios das 
despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o 



 

 
 

93 

Assim, o relatório pode dar os seguintes pareceres: a) aprovada a prestação de contas, 

quando estas se expressarem regulares, apresentando de forma clara e objetiva o cumprimento 

dos objetivos e metas do plano de trabalho do serviço; b) aprovada a prestação de contas com 

ressalvas, quando evidenciado impropriedades que não resultem em dano ao erário e c) 

rejeitada a prestação de contas, determinando-se imediatamente instauração de Tomada de 

Contas Especial (TCE)57, quando esta se mostrar irregular em vista de omissão no dever de 

prestar contas, descumprimento injustificado do compactuado no plano de trabalho (objetivos 

e metas), quando provocar dano ao erário, desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores 

públicos. (BRASIL, 2014, n.p.). 

A seguir, na Figura 5, apresento a síntese das regras gerais de parceria entre o ente 

Estatal e OSC à luz da Lei 13.019/2014. 

 

Figura 5 – Organograma: Síntese das regras gerais de parceria entre o ente Estatal e 
OSC à luz da Lei 13.019/2014 

 

Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da Lei 13.019/2014. 
 

2.4. O Termo de Colaboração enquanto um contrato 
 

                                                                                                                                                                                              
alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento e; e) análise de 
eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem 
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. (BRASIL, 2014, n.p.). 
57 “Tomada de contas especial é um processo administrativo devidamente formalizado, com rito próprio, para 
apurar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública federal, com apuração de fatos, 
quantificação do dano, identificação dos responsáveis e obter o respectivo ressarcimento” (Art. 2º, Instrução 
Normativa – TCU, nº 71 de 28/11/2012). 
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Como sugere o título deste tópico, trata-se aqui apenas do Termo de Colaboração, 

visto que é o modelo de contrato utilizado para celebração de parcerias que tenham como 

objeto os serviços de execução contínua, como é o caso de serviços socioassistenciais. A 

formalização (celebração) do instrumento jurídico, denominado pela Lei 13.019/2014 de 

Termo de Colaboração, para a objetivação de execução contínua de um serviço é o meio pelo 

qual se começa a parceria, a partir disso se inicia uma relação jurídica baseada num conjunto 

de direitos, responsabilidades e obrigações pactuadas num contrato entre ente estatal e OSC. 

Parto do pressuposto de que o Termo de Colaboração é um contrato, tanto que coloco 

isso em evidência em todo percurso de escrita desta pesquisa. Apoio-me em Jacintho Silveira 

Dias de Arruda Câmara58, que escreveu com Irene Patrícia Nohara59 o livro Tratado de direito 

administrativo: licitação e contratos administrativos, publicado em 2014, no qual discutem os 

diferentes perfis de vínculos jurídicos reunidos por uma característica em comum: a noção 

colaborativa entre as partes, problematizam que se generaliza a ideia de que o vínculo entre o 

ente estatal com o particular (OSC), cuja finalidade não é lucrativa tenderia ao interesse 

público. 

A despeito da não lucratividade que paira na classificação de finalidade das OSC, 

Carlos Montaño60, em sua obra intitulada Terceiro Setor e Questão Social: crítica ao padrão 

emergente de intervenção estatal, de 2010, afirma que a isenção de impostos, ou então a 

melhora da imagem dos produtos de algumas OSC, bem como o direcionamento de recursos 

financeiros do ente público para composição de altos salários de alguns funcionários, 

demonstra, ainda que indiretamente, claro interesse econômico. Portanto, não se pode dizer 

que o ente estatal e OSC fatalmente perseguirão um objetivo em comum que é o interesse 

público, quando há possibilidades de serem perseguidos interesses privados. 

Sob o entendimento de que supostamente não há contraposição de interesses na 

relação jurídica entre o ente estatal e OSC, muitos autores defendem que os instrumentos 

firmados entre os dois atores não são contratos, visto ser núcleo do conceito de contrato 

justamente os interesses divergentes. Câmara (2014) corrobora esta reflexão dizendo que, 

                                                             
58 Doutor e Mestre em Direito Administrativo pela PUC/SP. Professor de Direito Administrativo da Faculdade de 
Direito da PUC/SP e Professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV), bem como Vice-Presidente da Sociedade 
Brasileira de Direito Público (SBDP). 
59 Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP); 
Professora-pesquisadora do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito Político e Econômico da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM). 
60 Doutor em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professor Associado e 
Pesquisador da mesma Universidade. Graduado em Serviço Social pela Universidad de la República (UdelaR, 
Montevidéu-Uruguai). Realizou estudos de pós-doutorado no Instituto Superior Miguel Torga (ISMT, Coimbra-
Portugal, entre 2009 e 2010). 
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mesmo nas relações jurídicas que envolvem as OSC, é possível admitir que há contraposição 

de interesses, uma vez que uma das partes (ente estatal) cede os recursos financeiros e a outra 

(OSC) lhe presta serviços. Neste mesmo escopo, Carlos Ari Sundfeld e Rodrigo Pagani de 

Souza (2011), afirmam:  

 
Uma característica desses vínculos merece atenção: eles estão se 
contratualizando. Contratualizam-se inclusive aqueles vínculos do Estado 
como Terceiro Setor que se supunha serem em boa medida distintos dos 
instrumentalizados por contratos e, por isso mesmo, se apregoava como 
afeitos a espécies diferentes de instrumentos, como os convênios e 
instrumentos congêneres; hoje se descobre que muitos deles não são opostos, 
mas, sim, perfeitamente assemelhados aos regidos por contratos 
administrativos de prestação de serviços. Bem por isso, a despeito da 
denominação diversa que recebam os respectivos instrumentos, são vínculos 
verdadeiramente contratuais. (SUNDFELD; SOUZA, 2011, p. 57). 

 

Por serem vínculos verdadeiramente contratuais, não se pode ignorar que o contrato 

(Termo de Colaboração) conduz a um “vínculo jurídico das vontades com vistas a um objeto 

específico” (MIRANDA, 2008, p. 1), ou seja, trata-se de um “ajuste, convenção ou pacto, 

sendo um acordo de vontades criador de direitos e obrigações” (Idem). 

A validade do contrato, isto é, a qualidade ou condição de produzir os efeitos dele 

esperado, exige que os pactos sejam cumpridos. Assim o contrato guarda em si o princípio da 

obrigatoriedade, fazendo lei entre as partes (Idem), ou seja, tem o 

 
Dever da veracidade, pacta sunt servanda. Os contratos devem ser 
cumpridos. “Ninguém é obrigado a tratar, mas se o faz, é obrigado a 
cumprir”. “Pode calar-se ou falar. Mas se fala, e falando promete, a lei o 
constrange a cumprir tal promessa”. (MIRANDA, 2008, p. 3). 

 

Sendo o contrato o vínculo jurídico das vontades, José Guilherme Vasi Werner (2014) 

ao discutir o Direito do Contrato, parte do Direito Civil que estuda contratos, destaca a 

vontade como palavra-chave para compreensão da teoria de contratos, visto que é um 

“instrumento através do qual os indivíduos podem fazer expressar suas vontades e determinar 

os efeitos que querem produzir [...] (WERNER, 2014, p. 6). O autor salienta que as 

obrigações são a fonte do contrato que, por sua vez, são geradas pelas vontades. 

Os contratos são classificados em diferentes tipos, no qual enfatizo o contrato bilateral, 

tem em vista ser o modelo no qual mais se aproxima o órgão estatal no momento da 

contratação de serviço socioassistencial no âmbito do SUAS. Neste tipo de contrato, as 

obrigações geradas pelas vontades são devidas para duas partes, seja por quantidades iguais 
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ou não, sendo que “a obrigação de uma das partes é a razão de ser da obrigação da outra” 

(WERNER, 2014, p. 34). 

 
O contrato bilateral é o que cria obrigações recíprocas a cargo de ambas as 
partes, como ocorre na compra e venda, em que existe a obrigação do 
vendedor de entregar a coisa e a obrigação do comprador de pagar o preço. 
(ROBERTO, 2005, p. 230). 

 

Por exemplo, o órgão estatal contratante de uma OSC para a prestação de um serviço 

público só poderá efetuar o pagamento de recursos financeiros (obrigação do ente estatal) para 

que a OSC os empenhe em recursos necessários para sua efetivação, se esta cumprir com as 

obrigações pactuadas, sendo uma delas a própria execução do Plano de Trabalho, parte 

integrante e indissociável do contrato conforme a Lei 13.019/2014. Isto é, o ente estatal não 

pode liberar o pagamento de recursos financeiros sem que a OSC entregue o “feito”. 

 
[...] isto é, o contrato bilateral é aquele que faz nascer obrigações para ambas 
as partes e obrigações que tenham certa equivalência, certa correspondência. 
(WERNER, 2014, p. 35). 

 

Werner (2014) menciona que nos contratos bilaterais, nos quais há interdependência 

na prestação das obrigações, a “obrigação de uma parte é causa, é a justificativa da obrigação 

da outra parte; uma não existe sem a outra, não justifica sua existência senão na outra” 

(WERNER, 2014, p. 51). 

 
Por isso, se uma das partes não cumpre sua obrigação, a outra pode recusar-
se a cumprir a sua, já que esse cumprimento, pelo contrato sinalagmático61, 
somente se justificaria perante o outro. A parte compradora só paga o preço 
para obter a coisa. Se não obtém a coisa visada, não precisa pagar o preço. 
(Idem). 

 

Portanto, podendo os contratos bilaterais derivarem de uma interdependência entre as 

partes para o cumprimento de obrigações, o ente estatal pode realizar formas de 

acompanhamento do cumprimento das obrigações da OSC de maneira a aferir o que foi 

proposto em plano de trabalho. Prova disso é a existência da figura do Gestor da Parceria que 

só existe devido a interdependência que é gerada no cumprimento de obrigações entre as 

partes que celebram os contratos bilaterais (Termo de Colaboração). Assim, embora se afirme 

constantemente que a contratação de terceiros para o desenvolvimento de um serviço público 

                                                             
61 Trata-se de uma outra terminologia para se referir aos contratos bilaterais (ROBERTO, 2005). 
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é a própria transferência de responsabilidades do Estado, não é o que o parece ser quando é 

constituída a figura de um Gestor da Parceria. 

 

2.5. O Serviço Socioassistencial contratado e a figura do Gestor da Parceria 
 

Quando disserto acerca do efetivo cumprimento do Plano de Trabalho, parto da 

concepção primeira de que este documento foi minuciosamente analisado por uma Comissão 

de Seleção, responsável por processar e julgar o chamamento público, que analisou e julgou 

satisfatório o grau de adequação da proposta aos objetivos específicos de determinado serviço 

socioassistencial à luz da TNSS e demais normativas que o caracterize. Decerto, a 

problematização sobre o papel que desempenha a Comissão de Seleção nos procedimentos de 

chamamento público é fundamental, tendo em vista ser este órgão colegiado o responsável 

por aprovar o desenho metodológico de todo o desenvolvimento do serviço socioassistencial 

que será prestado em parceria. Todavia, esta temática caberia ser desenvolvida em pesquisa 

única, visto as inúmeras complexidades que envolvem o fazer profissional neste campo de 

atuação, a saber, a própria qualificação técnica destes profissionais, condições de trabalho, 

acúmulo de funções, entre outras questões. Portanto, trato aqui especificamente da real 

vinculação do serviço socioassistencial contratado com o SUAS que, além de outras 

complexas questões, vai depender do fiel cumprimento das obrigações compactuadas no 

Termo de Colaboração, em especial da efetivação do Plano de Trabalho pela OSC. 

A finalidade do contrato, que deve ser assegurada a partir do cumprimento das 

obrigações pactuadas, é o próprio direito de proteção social que é devido ao cidadão. Os 

resultados que se queira produzir a partir das obrigações compactuadas estão diretamente 

ligados à processualidade histórica do desenvolvimento da Assistência Social enquanto 

política pública. Isto quer dizer que, se num dado momento histórico, as atenções no campo 

desta política visavam objetivos de ajustamento do indivíduo, promovendo sua integração 

social e sua inserção no mercado de trabalho, os contratos celebrados firmavam obrigações 

entre as partes com vistas ao cumprimento desses objetivos. 

Assim, o estabelecimento de um vínculo contratual, por mais que se faça alcançar seus 

efeitos a partir do correto desempenho das partes em suas obrigações, nem sempre equivalerá 

à correta aplicação de um direito. Todavia, a obrigatoriedade de apresentação de um plano de 

trabalho para o desenvolvimento de um serviço socioassistencial em consonância com a 

padronização da TNSS, significa que o Estado está requerendo das OSC, no âmbito das 

parcerias, não mais o cumprimento dos velhos objetivos de ajustamento, amoldamento, tutela 
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e descontinuidade nas ofertas, mas, sim, novas práticas que efetivem no campo do real, uma 

nova identidade no âmbito dos serviços socioassistenciais. 

A obrigatoriedade de apresentação deste instrumento de planejamento pela OSC, bem 

como sua vinculação enquanto parte indissociável do contrato, aponta que o serviço 

socioassistencial operado pelo setor privado deve ocorrer em conformidade com uma 

padronização mínima de ofertas, guiada pela TNSS e não da melhor forma que os seus 

operadores julgam ser, firmando-se um compromisso (que nasce de um acordo jurídico) com 

a prestação de um serviço socioassistencial contínuo, cuja dimensão é relacional. 

A OSC, ao expressar em Plano de Trabalho a descrição das formas de cumprimento 

das metas/objetivos propostos para determinado serviço socioassistencial, apontará o percurso 

metodológico para que se alcance a finalidade do trabalho, que se efetivará por meio das 

atividades a serem desempenhadas. Assim, os objetivos de um serviço socioassistencial 

podem versar sobre a prevenção da ruptura de vínculos familiares e comunitários, a 

potencialização do protagonismo dos usuários e famílias, a promoção de aquisições sociais e 

materiais, entre outros. A descrição do cumprimento de tais objetivos devem evidenciar os 

tipos de provisões a serem disponibilizadas (ambiente físico, recursos materiais, humanos e 

trabalho social), as quais devem se articular com vistas a possibilitar a acolhida; mobilização e 

fortalecimento de redes sociais de apoio; comunicação e defesa de direitos, entre outras 

formas de trabalho social, para que os usuários tenham as seguranças de acolhida efetivadas; 

autonomia, e convívio familiar e comunitário.  

Dessa maneira, o planejamento possibilita maior garantia de que os objetivos se 

efetivem, isto é, que os direitos de proteção dos usuários e famílias se concretizem. 

 
O planejamento, enquanto método e processo, é a não improvisação 
sistemática, em que pensamos e agimos de maneira permanente sobre uma 
realidade, para modificá-la, dentro de um processo de racionalidade, com o 
objetivo de antecipar melhores resultados, obter soluções alternativas, 
reduzir riscos e incertezas. Concretiza-se em momentos não aleatórios, não 
mecânicos e lineares, uma vez que são inter e intradependentes. (BONIN; 
KRUGER, 2015, p.6 4 apud FRITSCH, 1996, p. 130). 

 

Contudo, o peso do passado, ainda presente na prestação de serviço socioassistencial 

operado por OSC, pode ocasionar o não cumprimento de suas obrigações em vista do que se 

espera de um serviço socioassistencial, podendo se distanciar da real vinculação ao SUAS. 

Entregar o “feito” para receber o pagamento, sem que seja demonstrada a 

concretização da nova identidade do serviço socioassistencial, da qual deve operar de forma 
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contrária às práticas conservadoras, significa o não cumprimento de uma obrigação pactuada 

em contrato que, para além de outras possibilidades, pode refletir a dificuldade de assimilação 

pelas equipes do serviço socioassistencial contratado, de uma nova noção de serviço que 

passa, por meio do trabalho social, a centralizar-se nas perdas e fragilidades decorrentes tanto 

do âmbito da sociabilidade dos indivíduos, quanto dos ciclos de vidas, violências, exclusão e 

suas potencialidades. 

Não basta que um serviço socioassistencial operado sob contrato alcance todos os 

objetivos e resultados propostos e delineados pela TNSS sem que a qualidade de tais 

resultados seja posta em avaliação pelo próprio usuário. Diga-se de passagem, é impossível 

avaliar a qualidade de um serviço socioassistencial sem que seja captado o grau de satisfação 

do usuário. Dessa forma, a aplicação prática de uma nova noção de serviço socioassistencial 

deve materializar novas relações com os usuários. 

Antes de todo o processo de desenvolvimento das ofertas socioassistenciais, é 

imprescindível que as equipes  profissionais exercitem a escuta das expectativas geradas pelos 

usuários em torno do que eles pretendem receber do serviço socioassistencial contratado, visto 

que a qualidade faz referência ao nível de satisfação alcançado pelo serviço para atender as 

expectativas do usuário, assim é necessário compreender quais são estas expectativas. 

O termo expectativa significa o “estado ou qualidade de esperar algo ou alguma coisa 

que seja viável ou provável que aconteça” 62 . O usuário, ao acessar um serviço 

socioassistencial prestado sob contrato forma expectativas, passa a esperar algo desta atenção. 

Tais expectativas, se ouvidas e registradas pelas equipes, podem tanto possibilitar a 

compreensão do que o usuário espera do trabalho a ser desenvolvido, quanto servir como base 

para o planejamento do trabalho. Isto vai de encontro ao que Torres e Ferreira (2017) chamam 

de terceiro gradiente de participação, que se refere à possibilidade do usuário ser consultado. 

Se as expectativas formadas pelo usuário não são ouvidas e registradas pelas equipes, 

não será possível avaliar, futuramente, o seu grau de satisfação, tampouco mensurar a 

qualidade na prestação do serviço socioassistencial contratado, o que se torna algo 

preocupante, pois poderá sinalizar que: 1) está sendo mantido o exercício das velhas e 

históricas práticas nas quais, sob o julgo dos próprios profissionais, eram determinadas as 

“melhores” intervenções junto ao usuário e 2) o ente estatal encontrará dificuldades de 

compreender se a OSC está ou não prestando serviço socioassistencial com qualidade, 

                                                             
62 EXPECTATIVA. Significados. Disponível em: <https://www.significados.com.br/expectativa/>. Acesso em: 
08 jul. 2018. 
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condição esta para que seja exercida sua obrigação em liberar parcelas de pagamento de 

recursos financeiros. 

Acredita-se que, com a compreensão das expectativas do usuário, as equipes do 

serviço socioassistencial contratado podem (e devem) planejar seu trabalho considerando-as, 

visando alcançar a satisfação do cidadão. Ao final do processo que foi planejado, o usuário 

deve ser ouvido de modo que seja possível identificar o seu grau de satisfação diante daquilo 

que recebeu. Assim, o termo satisfação significa “ato ou efeito de satisfazer-se; 

contentamento; prazer resultante da realização daquilo que se espera ou se deseja”63. E desejo 

por sua vez, faz referência à vontade de ter ou obter algo. No processo avaliativo, qual é o 

nível de contentamento do usuário diante do trabalho que ele recebeu? Ficou satisfeito? 

Insatisfeito? O que pode ser melhorado do ponto de vista do desenvolvimento do trabalho e o 

que deve permanecer? Esses procedimentos são fundamentais para a aplicação do princípio de 

eficiência que norteia a Lei Federal 13.019/2014, além de provocar a superação do exercício 

de antigos moldes de trabalho social nas atenções da política de Assistência Social nos quais 

os usuários eram tutelados sendo impedidos de exercem protagonismo. 

Sobre esses entendimentos, as celebrações de contratos entre o ente estatal e OSC no 

âmbito da prestação de serviço socioassistencial devem propiciar a atuação conjunta e de 

forma correspondente, visando sempre a satisfação das vontades coletivas dos usuários com 

vistas a atingir seus interesses, ou seja, sendo efetivamente útil e relevante para eles.  

A satisfação das necessidades dos usuários dependerá do cumprimento dos objetivos 

do serviço socioassistencial pela OSC que, por sua vez, é uma das condições para que o ente 

estatal efetue a liberação de pagamento de recursos públicos para que o serviço continue a ser 

executado. Isto significa que deve haver a interligação dos gastos do dinheiro público 

recebido pela OSC com o efetivo cumprimento dos objetivos do serviço socioassistencial 

prestado sob contrato no momento de prestação de contas. Além disso, indica que há uma 

tentativa de que o ente estatal preceda a oferta de atenções não apenas delimitando o escopo 

do plano de trabalho e realizando pagamentos de dinheiro para seu desenvolvimento, mas 

também na medida em que efetivamente se faz presente monitorando e avaliando a qualidade 

do trabalho e resultados produzidos pelo serviço socioassistencial contratado. 

Tal presença se expressa, para além de outras formas, via agente público (Gestor da 

Parceria) que deverá atentar-se para a produção de direitos de proteção social pelo serviço 

socioassistencial operado sob contrato, observando o cumprimento do Plano de Trabalho. 
                                                             
63 SATISFAÇÃO. Dicionário Online de Português. Disponível em: <https://www.dicio.com.br/satisfacao/>. 
Acesso em: 08 jul. 2018. 
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O Gestor da Parceria é a expressão real da presença do Estado no âmbito das parcerias 

para que uma nova cultura nos serviços socioassistenciais contratados se concretize. Não se 

pretende com isto dizer que ele é o único responsável por romper com todo o 

conservadorismo que ainda é presente no âmbito dos serviços socioassistenciais64, até porque 

a OSC, ao celebrar um contrato com o Estado, afirma que seu compromisso se dará com a 

política pública de Assistência Social no momento em que se compromete a garantir o pleno 

desenvolvimento do plano de trabalho. Todavia, o Gestor da Parceria pode somar esforços 

para a efetivação de serviços socioassistenciais enquanto um direito que deve proteger os 

cidadãos em suas situações de inseguranças sociais e não as acentuar ainda mais. 

O Gestor, agente público a ser designado em ato publicado em meio oficial de 

comunicação, é responsável por realizar a Gestão da Parceria, por isso é denominado de 

Gestor da Parceria. Este trabalhador integra parte da forma de monitoramento e avaliação do 

ente estatal para com as parcerias celebradas. 

A Lei 13.019/2014 prescreve em seu Art. 8º que o administrador público65, ao decidir 

sobre a celebração da parceria, deverá designar como Gestores os agentes públicos “[...] 

habilitados a controlar e fiscalizar em tempo hábil e de modo eficaz” a execução da parceria. 

Aqui, a palavra habilitado supõe que seja um agente público que tenha sido “capacitado para 

o exercício de tal tarefa”66. Todavia, a referida lei não faz menção ao que significaria estar ou 

não habilitado, isto é, não indica regras gerais que possam introduzir critérios mais ou menos 

universais para o desempenho desta função, citando apenas a necessidade de “habilidades” de 

controle e fiscalização. 

As obrigações dos Gestores de Parceria, conforme expressas no artigo 61 da referida 

legislação federal, são: a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; b) informar ao 

superior hierárquico a existência de fatos que podem comprometer as atividades ou metas do 

objeto; c) informar ao superior hierárquico sobre os indícios de irregularidades na gestão dos 

                                                             
64 Em breve pesquisa no site da SMADS, no campo de noticiários, identifiquei alguns serviços socioassistenciais 
prestados sob contratos na cidade de São Paulo desenvolvem, tal como indicam seus enunciados: cursos 
“profissionalizantes” de manicure e confeitaria; capacitação de moradores em situação de rua para a inserção do 
mercado de trabalho; capacitação profissional para mulheres a partir da produção de trufas, o que indica que 
ainda há práticas de trabalho social como forma de tornar os usuários produtivos. Por outro lado, demonstram 
que procuram desenvolver momentos de socioabilidade e resgate de autonomia dos usuários. Ou seja, há 
entraves de consolidação de uma nova cultura de serviços socioassistenciais em sua dimensão relacional, mas 
também há possibilidades para superação. Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/noticias/>. Acesso em: 31 jul. 2018. 
65 Entendido como “agente público revestido de competência para assinar termo de colaboração, termo de 
fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros” (BRASIL, 2014, n.p.). 
66 HABILITADO. Dicionário Online de Português. Disponível em: <https://www.dicio.com.br/habilitado/>. 
Acesso em: 31 jul. 2018.  



 

 
 

102 

recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 

detectados; d) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, 

levando em consideração o relatório técnico da comissão de monitoramento e avaliação; e) 

disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 

monitoramento e avaliação. 

Percebe-se que, em contraponto ao exercício fiscalizatório, está a competência de 

acompanhar a execução da parceria. A responsabilidade de “acompanhar e fiscalizar a 

execução da parceria” se mostra enquanto função principal deste trabalhador do Estado, visto 

que, sem o cumprimento destas, não é possível as das demais. 

Acompanhar e fiscalizar, embora pareçam ter o mesmo significado, são dois verbos 

que orientam formas de fazer que vai conduzir a prática profissional do Gestor da Parceria de 

modo diferenciado. Acompanhar significa “fazer companhia a alguma pessoa, estar junto; ir 

na mesma direção”67 , refere-se, portanto a um acompanhamento. Enquanto Fiscalizar 

significa “exercer a função de fiscal”68; “verificar se algo está ocorrendo como foi previsto; 

vigiar”69. Isto simboliza que o Gestor da Parceria deve tanto exercer função de vigia (visto ser 

essencialmente um fiscal de obrigações contratuais), quanto exercer o acompanhamento da 

parceria, isto é, das regras, responsabilidades e obrigações compactuadas no contrato, sendo 

uma delas o cumprimento do plano de trabalho pela OSC. 

Nota-se então que o Gestor da Parceria deve realizar uma função que exerce vigília, a 

fim de saber se a OSC está cumprindo suas obrigações contratuais, ou seja, se as atividades 

estão sendo desenvolvidas em conformidade com a metodologia proposta e aprovada na fase 

do chamamento público, bem como se os recursos financeiros, materiais e físicos estão sendo 

empenhados para essa finalidade, e, ainda, se as metas (objetivos propostos) estão sendo 

alcançados na execução do trabalho. O exercício de vigília é por essência seu dever, tendo em 

vista a interdependência das obrigações contratuais entre o ente estatal e OSC. Assim, o 

desempenho de tal função é inerente a sua posição de fiscalizador. 

Não acredito que a função fiscalizatória é errada ou indevida, pelo simples fato de que 

é esta prática que possibilitará o não pagamento de recursos financeiros pelo ente estatal 

efetuado “às cegas”. Todavia, tal exercício por si só, embora possibilite ao Estado exercer o 

                                                             
67 ACOMPANHAR. Dicionário Online de Português. Disponível em: <https:// 
www.dicionarioinformal.com.br/acompanhar/>. Acesso em: 17 ago. 2018. 
68 FISCALIZAR. Dicionário Online de Português. Disponível em: <https://www.dicionarioinformal. 
com.br/fiscalizar/>. Acesso em: 17 ago. 2018. 
69 VIGIAR. Dicionário Online de Português. Disponível em: <https://www.dicionarioinformal.com.br/vigiar/>. 
Acesso em: 17 ago. 2018. 
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controle que lhe é devido sobre os recursos públicos empregados, não provoca mudanças na 

realidade do serviço socioassistencial sobre os fatos considerados indesejáveis ou, como 

sugere a própria Lei 13.019/2014, irregulares. Isso porque a função de vigília coloca o Gestor 

da Parceria numa posição de inércia, pois realiza verificações, exames dos fatos da realidade 

do serviço socioassistencial contratado, de modo a constatar situações que possam indicar o 

descumprimento do proposto em plano de trabalho. Assim, o exercício de vigília por si só não 

é capaz de sanar as irregularidades detectadas, visto que apenas constata a existência ou não 

de problemas. Daí a importância da função de acompanhar, que vai complementar a 

fiscalização. 

O ato de acompanhar, vai requer do Gestor da Parceria, diferentemente do exercício de 

vigia, uma certa pro-atividade, pois para além de identificar (verificar, vigiar) necessita, em 

caso de constatação de problemas, indicar possibilidades de ações corretivas, ou seja, propor 

melhores formas (metodologias) de trabalho visando a correção dos possíveis erros na 

execução do que inicialmente foi planejado. Isto vai de encontro a outra função atribuída ao 

Gestor da Parceria que é a de adotar providências para sanar os problemas detectados. 

Lembro que a existência de irregularidades na prestação de um serviço 

socioassistencial indica que este não está se concretizando no plano real, isto é, que a atenção 

pública do Estado não se materializa, logo, os direitos de proteção social também não. A 

presença de irregularidades supõe haver uma gestão não adequada dos recursos (físicos, 

materiais e humanos), que deveriam estar empenhados em prol do atendimento dos objetivos 

do serviço socioassistencial. 

Dessa maneira, o acompanhamento é um elemento estratégico, pois visa, num serviço 

socioassistencial contratado, 

 
[...] identificar em tempo oportuno possíveis desvios na sua execução e 
possibilidades de ações corretivas, verificação do alcance de metas e 
objetivos traçados e consequente aprendizagem organizacional, ao passo em 
que a identificação de pontos falhos demanda exercício analítico e 
consequente melhoria da qualidade na gestão para o enfrentamento dos 
problemas sob os quais a gestão se depara [...]. (PEREIRA, 2017, p. 652). 

 

Cabe o reforço – embora pareça óbvio dizer – que o Gestor faz a gestão da parceria, 

ou seja, a gerência do conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de 

relação jurídica estabelecida entre o ente estatal e a OSC via contrato, e não a gestão do 

serviço socioassistencial prestado sob contrato, que deve ser feita pelos próprios 
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trabalhadores que o compõe e sob gestão democrática e participativa com os usuários, 

considerando integrar um sistema participativo, o SUAS. 

Assim, ao detectar, a partir da função de vigília, problemas que requerem tomadas de 

providências, o Gestor da Parceria deve exercer ação, preparando antecipadamente novas 

alternativas de formas de condução do trabalho para que se evite ou diminua/erradique a 

situação indesejada, isto é a própria irregularidade detectada.  

No preparo de novas formas de exercício do trabalho ou de busca por novas 

rotas/caminhos enquanto forma de providências, o Gestor da Parceria tomará decisões de 

modo a escolher qual melhor alternativa a ser empregada diante do(s) problema(s). Tal 

decisão impactará diretamente na estruturação do trabalho do serviço socioassistencial, 

produzindo modificações nas rotinas dos trabalhadores, gestores e usuários. Assim, os 

problemas detectados pelo Gestor da Parceria são institucionais, isto é, se desenvolvem e se 

reproduzem no dia a dia da rotina de trabalho por um coletivo de trabalhadores, sendo então 

problemas coletivos, visto que 

 
[...] dizem respeito a situações e acontecimentos que afetam um conjunto de 
relações sociais, sejam elas entre os membros da equipe de um serviço ou 
departamento, entre a equipe e os cidadãos usuários, entre membros de 
diferentes equipes e instituições ou mesmo entre equipes de trabalhadores e 
equipe gestora. (FERREIRA, 2015, p. 91). 

 

Isto implica que ao Gestor da Parceria não cabe decidir sozinho sobre as providências 

a serem adotadas, devendo, portanto, pautar-se numa gestão participativa. 

 
Gestão participativa são processos de diálogo que procuram incluir todos os 
setores e grupos que estão envolvidos em uma questão, seja para 
compartilhar conhecimentos sobre um tema, seja para a identificação 
coletiva de desafios, seja para planejar ações e tomar decisões coletivamente. 
(AGÊNCIA NACIONAL, s.d., n.p.)70. 

 

O diálogo coletivo é necessário por duas grandes razões: primeiro, se os problemas são 

coletivos envolvem um conjunto de pessoas, isto é, os próprios trabalhadores do serviço 

socioassistencial contratado, que são os principais concretizadores do que foi proposto no 

                                                             
70 AGÊNCIA NACIONAL de Águas. Governança, Comunicação e Participação Social. Introdução à Gestão 
Participativa. s.l., s.n., s.d., n.p. Disponível em: 
<https://capacitacao.ead.unesp.br/dspace/bitstream/ana/123/1/Apostila_-
_Introdução_à_Gestão_Participativa.pdf>. Acesso em: 22 ago. 2018. 
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plano de trabalho, bem como os usuários que podem não estar tendo suas necessidades 

satisfeitas. 

Outra grande razão é a de que a gestão participativa pode ampliar a quantidade e 

qualidade das alternativas possíveis para que seja superada uma ou várias situações 

indesejáveis. Ou seja, quando mais e melhores alternativas, maiores são as chances de um 

serviço socioassistencial prestado sob contrato alcançar os objetivos propostos. Para além 

disso, haverá a descentralização do poder de decisão que passa do Gestor da Parceria para o 

coletivo de trabalhadores no momento de eleger a melhor alternativa para sanar as 

irregularidades. Este exercício possibilita que todos os trabalhadores se vejam enquanto 

responsáveis pela mudança, pois verão a si próprios enquanto parte fundamental dela. 

A Lei 13.019/2014 traz a menção sobre o exercício de uma gestão “controladora e 

fiscalizadora”, puramente autoritária. Como já apontei, o exercício fiscalizatório é a essência 

do fazer do Gestor da Parceria, mas sua aplicação tende à inércia, isto é, agindo mais em 

função de vigiar e punir do que corrigir, o que não significa que deve ser banido, mas, sim, 

utilizado em momentos certos. Ora, pensemos que se a cada irregularidade percebida num 

serviço socioassistencial as parcelas dos recursos financeiros fossem interrompidas sem 

praticar tentativas de mudanças? Teríamos descontinuidade de uma atenção no âmbito da 

política de Assistência Social, interrupção nas respostas do ente estatal frente às situações de 

inseguranças da população, sem que se esgotasse todas as possibilidades. Daí a importância 

da função proativa e da gestão participativa do Gestor da Parceria. 

A prática de acompanhamento do Gestor da Parceria que tende a uma conduta 

centralizadora, além de limitar a quantidade e qualidade de alternativas para sanar os 

problemas no âmbito do serviço socioassistencial contratado. Se essa prática não possibilitar a 

agregação de saberes acumulados pelos trabalhadores de tal serviço, produzirá relações 

fragilizadas entre o Gestor da Parceria com os demais trabalhadores do SUAS que operam o 

serviço socioassistencial sob contrato, visto que as relações serão demarcadas por certa 

superioridade, em virtude de que somente ao Gestor da Parceria caberá a função de decidir. 

Assim, se o Gestor da Parceria coloca seus saberes acima dos saberes dos 

trabalhadores, provocando desigualdade nas próprias relações, como é que eles poderão 

perseguir juntos os interesses em comum que foram compactuados no contrato? Essa posição 

rompe com o caráter colaborativo, além de representar postura contrária ao que se espera do 

próprio desenvolvimento de um serviço socioassistencial, que é fortalecer a autonomia. 
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Ao atuar via gestão centralizadora/autoritária o Gestor da Parceria provocará relações 

verticalizadas, que por sua vez formarão vínculos de submissão entre ele e os demais 

trabalhadores; assim, tais trabalhadores passa a se subordinar ao Gestor da Parceria, na 

medida em que se tornam dependentes das decisões dele, visto que são impedidos de 

exercerem a autoridade de seus saberes acumulados nas experiências concretas vividas no 

serviço socioassistencial contratado. 

As relações de submissões produzem a segregação dos trabalhadores do SUAS, 

dificultando seu reconhecimento enquanto unidade, elemento tão necessário para a 

consolidação real de uma nova identidade dos serviços socioassistenciais, pois se são 

segregados, não se sentem pertencidos. Em outras palavras, se o trabalhador do SUAS sob 

gestão contratada não se enxerga enquanto parte de uma política pública de direito, por qual 

razão irá materializá-la através de seu trabalho?  
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CAPÍTULO 3 – A GESTÃO DA PARCERIA/SUPERVISÃO TÉCNICA DE SERVIÇO 
SOCIOASSISTENCIAL CONTRATADO NA CIDADE DE SÃO PAULO 

 

Reduzir as ações técnicas a compromissos fiscalizatórios de meios é 
destituir o órgão do conhecimento que o faz setorial. Inúmeros 
profissionais cuidam na prefeitura de prestação de contas e custos, 
mas, muito poucos de direitos sociais de proteção social. Esta é a 
finalidade do órgão que precisa tornar-se forte e visível. 
 

Plano Decenal Municipal de Assistência Social 
da Cidade de São Paulo, 2016, p. 80. 

 

Este terceiro capítulo incide sobre a análise da Gestão da Parceria/Supervisão Técnica 

em serviço socioassistencial contratado na gestão municipal do Sistema Único de Assistência 

Social (doravante SUAS) na metrópole paulistana, onde se assenta a maior rede de serviços 

socioassistenciais contratados com OSC do País, ultrapassando mil unidades. 

O processo de Gestão da Parceria/Supervisão Técnica realizado pelos agentes públicos 

das 32 Supervisões de Assistência Social (doravante SAS) é operado por meio de normativas 

reguladoras e por exigências jurídicas, já que se trata de uma ação avaliativa de contrato 

formal entre um órgão estatal e uma organização privada. Todo o desenvolvimento de 

contratos com órgãos públicos está sujeito a análises e verificações do Ministério Público e 

dos Tribunais de Contas, podendo derivar de incorrer em acusações de improbidade 

administrativa praticadas pelos agentes públicos ou pelas OSC contratadas quando constatado 

irregularidades. Assim, as normas reguladoras dessa relação devem ser fundadas no zelo ao 

interesse público e na normatização técnico-científica que conduz a ação, a presença e 

qualidade dos resultados pretendidos. 

A relação de contratos entre Estado e OSC foi guiada por normativas gerais que, 

embora fossem seguidas, retinham flexibilidades pelo fato de se dirigirem a um campo de 

ações entendido como de caráter não lucrativo operado pela sociedade civil. Uma das 

questões que sempre se colocou é que a ausência do caráter não lucrativo retirava os usuários 

dessas ações do padrão de um consumidor, o que vinha a fragilizar seus direitos sociais e 

humanos. 

A contratação de ONGs (denominadas agora como OSC, por várias razões, inclusive 

econômicas) foi se mostrando usual na execução de serviços e atenções públicas, fato que 

sempre foi recorrente entre Estado e empresários de obras públicas sob contratos com taxas de 

lucratividade. Nesses casos, a precedência da responsabilidade pública estatal nunca foi 

colocada em questão, não se podendo dizer o mesmo quando da contratação de OSC, na qual 
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a responsabilidade pública fica ocultada pelo caráter filantrópico – “não lucrativo” da 

contratada, que dispõe de isenções, a começar pelo pagamento da cota patronal do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS). Esse ocultamento terminou por não afiançar os princípios 

da administração pública como os da publicidade, economicidade, eficiência e, ainda, o 

alcance de direitos à cidadania para os usuários de serviços públicos contratados. 

Após múltiplos litígios, um novo marco regulatório foi instituído para orientar a 

relação entre Estado e OSC no tocante ao estabelecimento de parcerias, ficando conhecido 

como MROSC, cuja expressão maior está na Lei Federal 13.019/2014, que se encontra em 

implantação nos órgãos públicos. Assim, este capítulo dedica-se ao exame do impacto dessa 

nova regulação no processo de acompanhamento do agente público em serviço 

socioassistencial contratado na cidade de São Paulo, bem como se propõe a examinar o modo 

e o conteúdo das atribuições que norteiam a prática do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico 

de serviço socioassistencial contratado pela gestão paulistana do SUAS, a partir de quatro 

eixos analíticos. 

O primeiro eixo se ocupa da estrutura organizativa do órgão que opera a gestão do 

SUAS na cidade de São Paulo, formado por uma unidade central e 32 unidades regionais 

denominadas de SAS, cujo âmbito territorial acompanha as Prefeituras Regionais. Neste eixo, 

busca-se mostrar a complexidade do processo de gestão de uma metrópole. No caso, as 32 

SAS equivalem ao porte de 32 grandes cidades nas quais se instalam Comissões do Conselho 

Municipal que realizam, durante os ciclos conferenciais bienais, as Conferências locais ou 

regionais que antecedem a Conferência Municipal. 

O segundo eixo se detém na apresentação da regulação das parcerias para o exercício 

da Gestão da Parceria/Supervisão Técnica no período de 2001 a 2017. Na cidade de São 

Paulo71, a Lei federal 13.019/2014, relativa ao MROSC, foi regulada pelo Decreto Municipal 

no 57.575 de 2016. Tal decreto, por sua vez, revogou o Decreto no 43.698 de 2003 que 

regulamentou a Lei 13.153 de 22/06/2001 de autoria da Vereadora Aldaíza Sposati (PT), cuja 

elaboração contou com a participação de ONGs (assim nominadas na época) e participantes 

do Fórum de Assistência Social (FAS) da cidade de São Paulo, criado em 1993. 

O terceiro eixo se ocupa do fazer profissional do Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico examinando o significado dos verbos de ação que antecedem o conteúdo que lhe é 

atribuído, bem como examinando as principais frentes de sua atuação, que são orientadas por 
                                                             
71 Locus privilegiado para examinar a temática desta dissertação, visto dispor de uma de rede socioassistencial 
majoritariamente operada via serviço socioassistenciais contratados, bem como ter sido gestada nesta cidade a 
problemática que suscitou esta pesquisa, a partir da atuação da pesquisadora na Gestão de Parceria / Supervisão 
Técnica em serviço socioassistencial contratado no âmbito da SMADS. 
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três portarias principais. Procurou-se, nesta análise, saber se a prática de Gestão da 

Parceria/Supervisão Técnica se utiliza do modo de gestão participativo, podendo vir a ter 

efetividade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas pelas OSC contratadas ao 

executar o Plano de Trabalho. 

Por fim, o quarto eixo procura demonstrar a distribuição dos serviços 

socioassistenciais contratados nas regiões da cidade, de modo a evidenciar o desequilíbrio na 

composição da rede socioassistencial, o que pode refletir em dificuldades para o exercício da 

prática de Gestão da Parceria/Supervisão Técnica, visto que esses agentes públicos compõe os 

CRAS, CREAS e Centros Pops. Completa-se a análise com breves apontamentos sobre 

experiências coletivas de acompanhamento de serviços socioassistenciais contratados em 

algumas regiões da cidade realizadas entre os anos de 2009 a 2016. 

 

3.1. Primeiro Eixo: a estrutura da gestão do SUAS na metrópole paulistana 
 

Sendo a cidade de São Paulo bastante peculiar, isto é, com traços únicos que lhe 

confere tamanha singularidade, a gestão do SUAS também não haveria de ser diferente. 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (doravante IBGE) apontam 

que a cidade de São Paulo ocupa o topo do ranking em termos de quantitativos populacionais 

entre os 645 municípios do Estado de São Paulo, chegando a pouco mais de 12 milhões de 

habitantes (BRASIL, 2017), concentrando 6% da população nacional e equiparando-se em 

termos populacionais a países como Cuba, Zimbabwe, Grécia, Portugal, Bélgica, Tunísia, 

República Tcheca, Ruanda e Chade. 

A cidade de São Paulo é um dos maiores Produto Interno Bruto (PIB) urbano do 

mundo, mas, ao mesmo tempo, registra mais de 200 mil domicílios sem rendimentos e cerca 

de 800 mil famílias sobrevivendo com até dois salários mínimos mensais (BRASIL, 2010). 

Uma cidade altamente rica, porém com disparidades sociais alarmantes. 

 
[...] de acordo com as previsões, um contraste populacional se instala nas 
cidades mundiais como São Paulo, uma forte camada expropriada e outra, 
minoritária, com forte concentração de riqueza e relações internacionais 
marcantes. A desigualdade social nas metrópoles mundiais, como diz Milton 
Santos, tem tendência a aumentar, exatamente pela forte distância entre as 
condições de acesso da sua população. (SPOSATI, 2002, p. 12). 
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Administrativamente, a cidade é dividida em 32 regiões, nas quais estão situadas as 

Prefeituras Regionais e seus respectivos distritos (96 ao todo), conforme demonstrado no 

mapa a seguir. 

 
Figura 6 – Divisão regional da cidade de São Paulo e dos 96 Distritos 

 

 
Fonte: Adaptação elaborada pela autora a partir dos dados do Centro de Estudos das Metrópoles72. 

 

A cidade de São Paulo apresenta concentrações populacionais diferenciadas entre seus 

96 distritos. Do mesmo modo, a distribuição de serviços públicos não segue um padrão de 

cobertura acessível a todos que ali vivem. 

Intensidades e diversidade de presença e ausência das situações de riscos e 

inseguranças que atingem a população paulistana sofrem variações de distrito para distrito, 

requerendo da gestão municipal do SUAS conhecimento amplo das situações de desproteções 

sociais de cada bairro, territórios de vivência cotidiana, para que haja cobertura estratégica de 

serviços socioassistenciais de proteção básica e especial, serviços estes que são prestados 

majoritariamente via contratos com OSC, representando 93% da rede socioassistencial da 

cidade. 

Dos 96 distritos de São Paulo, 54% podem ser classificados como grande porte 1, em 

virtude destes possuírem de 100.001 a 300.000 habitantes, podendo ser equiparados aos 

                                                             
72 Disponível em: <http://centrodametropole.org.br/>. Acesso em: 18 jun. 2018. 
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municípios de Itapevi, Presidente Prudente, Araraquara73, entre tantos outros. A cidade de São 

Paulo abriga em seus distritos 96 cidades compostas por quantitativos populacionais que 

abrangem todos os tipos de classificação de portes estabelecidos pela PNAS-04. É como se 

dentro desta cidade estivessem presentes todas as outras cidades brasileiras, o que lhe outorga 

tamanha heterogeneidade, diversidade e complexidade. 

 
Figura 7 – 96 Distritos classificados pelo Porte Populacional com base no SUAS 10 

 

 
Fonte: PDMASSP. 2016, p. 17. 

 

A gestão do SUAS paulistano é descentralizada e participativa, sob a coordenação 

central da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), órgão 

gestor público, pelo Conselho Municipal de Assistência Social da cidade de São Paulo 

(COMAS-SP) e demais espaços de controle social. 

A regionalização das ações municipais em 32 subprefeituras é referência territorial 

para todas as áreas municipais de gestão da cidade, mesmo que não estejam de fato sob a 

gestão de um Prefeito Regional. A SMADS desconcentrou regionalmente sua gestão e 

                                                             
73 De acordo com o IBGE (2014) tais municípios possuem estimativa populacional de 220, 207 e 143 mil 
habitantes, respectivamente. 
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conferiu certo grau de autonomia às supervisões regionais, mas não manteve o vínculo de 

subordinação ao Prefeito Regional. Essa subordinação chegou a ocorrer em 2004, mostrando-

se danosa para a unidade da gestão dos serviços sociais municipais. 

Assim, para que fosse possível ofertar proteção social aos cidadãos da cidade, de 

modo que tais ofertas alcançassem os 96 distritos, a SMADS descentralizou suas ações 

estrategicamente a partir da criação de 32 SAS com abrangência similar a das Prefeituras 

Regionais, a saber:  

 

a) ZONA NORTE – Supervisões Regionais de Casa Verde/Cachoeirinha (SAS CV); 

Freguesia/Brasilândia (SAS FÓ); Jaçanã/Tremembé (SAS JT); Perus/Anhanguera 

(SAS PA); Pirituba/Jaraguá (SAS PJ); Santana/Tucuruvi (SAS ST); Vila 

Maria/Vila Guilherme (SAS MG); 

b) ZONA SUL - Supervisões Regionais de Campo Limpo (SAS CL); Capela do 

Socorro (SAS CS); Cidade Ademar (SAS AD); Ipiranga (SAS IP); Jabaquara (SAS 

JÁ); M’Boi Mirim (SAS MB); Parelheiros (SAS PR); Santo Amaro (SAS SA); 

Vila Mariana (SAS VM); 

c) ZONA LESTE - Supervisões Regionais de Aricanduva/Formosa/Carrão (SAS AF); 

Cidade Tiradentes (SAS CT); Ermelino Matarazzo (SAS EM); Guaianases (SAS 

G); Itaim Paulista (SAS IT); Itaquera (SAS IQ); Mooca (SAS MO); Penha (SAS 

PE); São Mateus (SAS SM); São Miguel (SAS MP); Sapopemba (SAS SB); Vila 

Prudente (SAS VP). 

d) ZONA OESTE – Supervisões Regionais de Butantã (SAS BT); Lapa (SAS LA); 

Pinheiros (SAS PI); 

e) CENTRO – Supervisão Regional de Sé (SAS SÉ). 

Além de outras atribuições, cabem às SAS74 garantir o comando único do SUAS em 

sua região de abrangência, mantendo sob sua responsabilidade a gestão de serviços e 

benefícios socioassistenciais, e realizando a gestão integrada dos Centros de Referência 

(Decreto no 58.103, 2018). Assim, elas têm sob sua responsabilidade a gestão de redes 

                                                             
74  Respostas detalhadas sobre suas atribuições podem ser obtidas no Art. 36 do Decreto Municipal no 

58.103/2018, que dispõe sobre a reorganização de SMADS, bem como altera a denominação e a lotação dos 
cargos de provimento em comissão. 
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socioassistenciais bastante complexas em virtude de serem mescladas por serviços sob gestão 

estatal75 e gestão contratada76. 

O pagamento77 dos serviços realizados mensalmente pela OSC, feitos pelo órgão 

gestor estatal (SMADS) é parte da atenção do direito do usuário que deve acessar o serviço de 

forma a ter provido seus direitos de proteção social. 

 

3.2. Segundo Eixo: a regulação de parcerias entre o Estado e ONGs/OSC entre 
2001 e 2017 na cidade de São Paulo 
 

A Lei 13.153 de 22/06/2001 dispôs de forma inaugural sobre a política pública de 

atenções da Assistência Social, sem fins lucrativos, operada através de convênios no âmbito 

do município de São Paulo. Por quatorze anos teve vigência o Decreto Municipal no 43.698 

de 2003, regulador da Lei 13.153/2001, estabelecendo os procedimentos de parceria operados 

na cidade de São Paulo no campo da política de Assistência Social. Essa regulação, a seu 

tempo, alterou os procedimentos burocráticos de convênios que envolviam mais de quarenta e 

três manifestações, reduzindo a treze procedimentos que incluíam tornar o processo público e 

a precedência do órgão municipal no chamamento por edital para apresentação de propostas 

de convênios de serviços socioassistenciais. 

O Decreto no 43.698/2003 foi disciplinado pelas normas da Portaria 031/SAS/2003, 

sendo posteriormente modificada pelas Portaria 46/SMADS/2010; 40/SMADS/2017 e 

55/SMADS/2017. 

Antecedendo a regulação do MROSC quanto aos serviços realizados sob regime de 

colaboração com políticas sociais públicas, já havia, no âmbito do órgão municipal gestor da 

política de Assistência Social, a regulação da prestação de serviço socioassistencial contratado, 

sendo vivenciado por mais de uma década em seu processo de gestão, pela secretaria e por 

seus trabalhadores, ritos de celebração de parcerias com OSC muito próximos do que foi 

estabelecido pela Lei Federal 13.019/2014. 
                                                             
75 Considera-se serviços estatais àqueles prestados diretamente pela SMADS, a saber: CRAS, CREAS, Centros 
Pops. Família Acolhedora, Hospedagem para pessoas em situação de rua e Central Permanente de Emergência 
(CAPE). 
76 Sob gestão contratada, entende-se ser os serviços socioassistenciais prestados em parceria entre SMADS e 
OSC. 
77 Cada serviço socioassistencial mantido sob contrato pela gestão paulistana do SUAS, tem um padrão de 
custeio descrito em planilhas de referências, que estipulam a distribuição de tal custeio em elementos de 
despesas divididos em quatro categorias, a saber: I – Recursos Humanos; II – Encargos Sociais; III – Imóveis; IV 
– Demais despesas. Embora haja tais referências, os serviços socioassistenciais podem flexibilizar o montante 
recebido em sua distribuição nas categorias. Nos casos em que essa flexibilização ultrapasse 25% do elemento de 
despesa, o serviço socioassistencial precisa de autorização do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, que 
analisará se tal flexibilização não prejudicará a qualidade da prestação do serviço. 
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Entre 2000 e 2005, a atual SMADS era nominada Secretaria Municipal de Assistência 

Social (SAS) e foi nesse período que o rito de celebração de contratos com OSC para 

prestação de serviço socioassistencial foi disciplinado pelas normas da Portaria 031/SAS/2003, 

publicada sob gestão da Secretária Aldaíza Sposati, introduzindo na operação do órgão o 

Decreto Municipal no 43.698/2003. 

 
Esse decreto é citado por todos como uma verdadeira mudança de paradigma 
na área, pois alterou completamente a forma da secretaria realizar convênios 
com as organizações (antes os convênios existiam, mas eram firmados sem 
critérios claros, nem padronização regional). Tal mudança foi motivada pela 
nomeação de Aldaíza Sposati, importante empreendedora da política, como 
secretária da SMADS em 2002. (PEREIRA et al., 2018, p. 297). 

 

Isto quer dizer que, muito antes da aplicação da Lei Federal 13.019/2014 no âmbito do 

município de São Paulo, especificamente quatorze anos antes, as celebrações de parcerias 

eram dotadas com publicidade, pela antecipação de chamamento do órgão público gestor e 

comunicação em jornais de circulação, alocando regionalmente os serviços em Supervisões 

Regionais, assim como isonomia e eficiência. 

Portanto, anteriormente à regulação do MROSC, a gestão municipal paulistana já 

tornava público no Diário Oficial da Cidade de São Paulo (DOC) editais de chamamento 

público, definindo as regras de celebração das parcerias, datas, locais e formas de entrega das 

propostas pelas OSC, como também eram constituídos Comitês de Avaliação, compostos por 

servidores públicos que recebiam as propostas de trabalho, realizando a conferência de seus 

elementos, bem como debatiam tais propostas em Audiências Públicas. Para análise das 

propostas apresentadas era constituído um Comitê de Avaliação composto por agentes 

públicos que tinha a atribuição de emitir parecer técnico, também público, de modo a permitir 

a apresentação do contraditório, assim como identificar qual das OSC que se apresentaram 

estariam, ou não, aptas a celebrar a parceria via instrumento jurídico de convênio. Pereira et al. 

(2018), ao se referir à Lei 13.153/2001 e ao Decreto Municipal no 43.698/2003 diz que: 

 
As duas normatizações descritas geraram conflitos entre a SMADS e as 
OCS, pois foi por meio dessas regulamentações que houve definição clara de 
que o Estado era o responsável pelos serviços, ao menos do ponto de vista 
normativo. Ao longo do tempo, a secretaria estabeleceu novas 
regulamentações desses convênios através de portarias, utilizando um 
caminho menos conflituoso e menos rígido juridicamente, mas ao mesmo 
tempo insulado na burocracia da SMADS e sem a necessidade de passar 
pelas dificuldades de negociação e aprovação no poder legislativo municipal. 
(PEREIRA, et al., 2018, p. 298). 
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A Portaria 031/SAS/2003 foi revogada em outubro de 2017 pela Portaria 

55/SMADS/2017 que aplica, no âmbito da SMADS, o Decreto no 57.757 de 2016. Cabe 

lembrar que a Portaria 031/SAS/2003 foi publicada num momento em que ainda não havia 

sido aprovada a Resolução da TNSS, sendo sua inciativa bastante à frente de seu tempo. 

Ao se comparar os dois modelos de editais de chamamento público, um publicado pela 

gestão paulistana do SUAS com as regras da Portaria 031/SAS/2003 e outro com as regras da 

Portaria 55/SMADS/2017, percebe-se que são semelhantes, pois antes mesmo da nova 

portaria já haviam editais de chamamento público com a descrição do objeto a ser executado, 

apresentação de propostas com formatos instituídos nos editais, constituição de órgão 

colegiado destinado a processar o julgamento das propostas recebidas, e indicação de um 

servidor público para acompanhar a execução da parceria, denominado de Supervisor Técnico. 

Desde 2003, antes de um serviço socioassistencial sob gestão contratada compor a 

rede do SUAS na cidade de São Paulo e iniciar a prestação de serviço em determinada 

SAS/Distrito, as ONGs/OSC interessadas em celebrar contratos com a SMADS/SAS 

deveriam aguardar a precedência do órgão público pelo chamamento. Assim disciplinou a Lei 

13.153 de 22/06/2001, o que foi reiterado pela a Lei Federal 13.019/2014, ou a lei do MROSC, 

como é conhecida, e sua regulamentação para São Paulo pelo Decreto no 57.575/2016 da 

Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP) e Portaria 55/SMADS/2017. 

Ao iniciarem a prestação de serviço socioassistencial (após assinatura de Termo de 

Colaboração entre a gestão paulistana do SUAS e OSC) tais serviços socioassistenciais 

passam a serem acompanhados em termos de sua execução por agentes públicos denominados 

de Gestores da Parceria/Supervisores Técnicos. Isto por que a prestação dos 1.269 serviços 

socioassistenciais contratados que compõe a rede do SUAS na cidade São Paulo78 requer 

direção e natureza pública na prestação das atenções e cuidados que demarcam os direitos 

socioassistenciais dos usuários que acessam as 224.444 vagas ofertadas. Assim, as 372 OSC, 

quando iniciam a prestação de serviços socioassistenciais (de natureza pública), estão 

submetidas às regras contratuais que lhes conferem responsabilidades em assegurar o 

                                                             
78 Esses dados retratam a realidade da cidade de São Paulo, que dispõe de uma rede socioassistencial composta 
por 1.269 serviços socioassistenciais prestados sob contrato firmado entre a gestão paulistana do SUAS com 372 
OSC, e que ofertam 224.444 vagas. Dados retirados do Raio-X de março de 2018, elaborado pela Coordenação 
do Observatório da Vigilância Socioassistencial (COVS). Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/observatorio_social/monitoramento/index.
php?p=170850>. Acesso em: 29 abr. 2018. 
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cumprimento das seguranças socioassistenciais em conformidade com a tipologia de cada 

serviço. 

Ao que se pode notar, a gestão de serviços socioassistenciais contratados na cidade de 

São Paulo foi regulada em período bastante anterior no tocante às relações jurídicas de 

parcerias entre o Estado e as OSC das quais foram recentemente estabelecidas no contexto 

nacional. 

 
Figura 8 – Semelhanças e diferenças entre editais baseados na Portaria 31/SAS/2003 e 

na Portaria 55/SMADS/2017 
Conteúdo Portaria 031/SAS/2003 Portaria 55/SMADS/2017 

Edital de Chamamento Público Sim Sim 

Descrição do objeto a ser 
executado 

Sim Sim 

Apresentação de Propostas Sim Sim 

Constituição de Comitê de 
servidores públicos para avaliar 
as propostas 

Sim (denominado Comitê de 
Avaliação) 

Sim (denominado de Comissão 
de Seleção) 

Apresentação de Plano de 
Trabalho com metas, 
metodologias, objetivos, forma 
de monitoramento e avaliação. 

Sim Sim 

Momento para debate público 
de propostas 

Sim (denominado de 
Audiências Públicas) 

Sim (denominado de Sessão 
Pública). 

Instrumento jurídico de parceria Convênio Termo de Colaboração 

Critérios claros de análise das 
propostas 

Sim Sim 

Edital com Minuta do 
instrumento jurídico de parceria 

Sim Sim 

Descrição de regras para 
prestação de contas 

Sim Sim 

Acompanhamento da execução 
do serviço socioassistencial 
contratado pelo ente estatal 

Sim (via Supervisor Técnico) Sim (via Gestor da Parceria). 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados dos editais de chamamento público no 212/SMADS/2016 
(baseado nas regras da Portaria 031/SAS/2003) e no 54/SMADS/2017 (baseado nas regras da Portaria 

55/SMADS/2017). 
 



 

 
 

117 

Os serviços socioassistenciais prestados sob contrato eram e são monitorados por 

agentes públicos denominados Supervisores Técnicos, que mantém a mesma essência de 

função do Gestor da Parceria, que é a de fiscalizar e acompanhar a execução do objeto da 

parceria visto a interdependência gerada em obrigações contratuais. 

Embora a Portaria 55/SMADS/2017 tenha revogado a Portaria 031/SAS/2003, a figura 

do Supervisor Técnico continuou a existir na gestão paulistana do SUAS, havendo de ser uma 

função a ser desempenhada pelo Gestor da Parceria. Isso significa que, o mesmo agente 

público exerce, concomitantemente, a função de Gestor da Parceria e Supervisor Técnico, em 

vista do Art. 95 da Portaria 55/SMADS/2017 expressar que: 

 
Artigo 95 – Ao Gestor da Parceria compete:  
I – as atribuições previstas para o Técnico Supervisor do serviço nas normas 
existentes na Pasta; (SÃO PAULO, 2017). 

 

Entende-se, então, que as atribuições do Supervisor Técnico passam a ser incorporadas 

pelo Gestor da Parceria, realidade peculiar à gestão paulistana do SUAS79. 

Na cidade de São Paulo, tal prática é exercida por agentes públicos (assistentes sociais, 

psicólogos, pedagogos entre outros profissionais) que estão lotados nos CRAS, CREAS e 

Centros Pops. Certamente, isso é outra peculiaridade desta cidade. A legislação e normativas 

do MROSC não expressam que são os profissionais destas unidades os responsáveis por 

realizar tal acompanhamento. Isso mostra que a particularidade da política de Assistência 

Social da cidade de São Paulo não foi suficientemente detalhada, pois em diversas cidades, 

sobretudo nas de maior porte, cabe aos profissionais dos CRAS e CREAS o acompanhamento 

dos serviços socioassistenciais que se localizam em sua área de abrangência. 

 

3.2.1. Portaria 46/SMADS/2010 
 

Publicada no ano de 2010 sob gestão de Alda Marco Antônio, Secretária Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social, a portaria 46 é o resultado de uma sucessão de 

aperfeiçoamentos normativos da pasta em regulamentar a prestação de serviços 

socioassistenciais contratados, bem como de estabelecer padrões mínimos de ofertas para tais 

serviços. A gênese das normativas que antecederam a portaria 46 (a saber, as portarias 

30/SMADS/2007, 07/SMADS/2008 e 28/SMADS/2008, sendo as duas primeiras publicadas 

                                                             
79 Esta identificação de funções com nomenclaturas diversas retiram a possibilidade de entendimento de que se 
trata de um único agente público a desempenhá-las. 
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sob a gestão do Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social Antonio 

Floriano Pereira Pesaro, e a terceira por Paulo Sergio Oliveira e Costa) nasceram da 

necessidade de adequação ao Decreto no 43.698 de 2003 regulamentador da Lei 13.153 de 

2001 que, conforme já dito, dispunha sobre as atenções da política pública de Assistência 

Social operada por meio dos convênios com as OSC no município de São Paulo, 

estabelecendo, além de outros aspectos, os critérios para firmação de convênios entre a gestão 

paulistana do SUAS e OSC, responsabilidades e direitos da gestão paulistana do SUAS, das 

Organizações conveniadas e dos usuários dos serviços. 

Assim, a portaria 46 descreve a composição da rede socioassistencial na cidade de São 

Paulo a partir da tipificação dos serviços sob gestão estatal e gestão contratada, trazendo a 

Supervisão Técnica da rede de serviços socioassistenciais contratados enquanto ação a ser 

executada pela equipe técnica da região descentralizada, mas que, com o passar do tempo, foi 

sendo incorporada às atribuições dos profissionais que compõe os CRAS, CREAS e Centros 

Pops. 

 

3.2.2. Portaria 40/SMADS/2017 
 

Publicada recentemente, no ano de 2017, sob gestão do atual Secretário Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social Filipe Sabará, a portaria 40 institui atribuições, 

procedimentos, instrumentais e indicadores qualitativos para monitoramento e avaliação das 

parcerias entre a gestão paulistana do SUAS e OSC na prestação de serviço socioassistencial 

contratado. 

Tal portaria resultou da necessidade do estabelecimento de procedimentos que 

pudessem atender à perspectiva de educação permanente, em conformidade com as 

orientações do Caderno de Gestão do Trabalho e Educação Permanente no SUAS em Pauta do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), e também com as 

normativas do MROSC. Assim, esta portaria, publicada três meses antes da Portaria 55, ora 

faz menção ao agente público responsável pelo acompanhamento e fiscalização de serviço 

socioassistencial contratado como Supervisor Técnico para atender os preceitos da Portaria 

46/SMADS/2010, ora como Gestor da Parceria para atender o preconizado pelo MROSC. 

Seu conteúdo versa sobre as atribuições do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, 

bem como sobre as atribuições dos Coordenadores dos Centros de Referência e dos 

Supervisores de Assistência Social das SAS, criando formas de interlocução entre estes atores 
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no que se refere ao monitoramento e avaliação dos serviços socioassistenciais contratados, 

isto é, criando corresponsabilidades frente a execução das parcerias. 

A referida portaria, faz menção sobre as responsabilidades a serem cumpridas pelas 

OSC que mantêm serviços socioassistenciais contratados com a gestão paulistana do SUAS, 

instituindo indicadores qualitativos para fins de monitoramento e avaliação pelo Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico. 

 

3.2.3. Portaria 55/SMADS/2017 
 

Publicada três meses após a portaria 40/SMADS/2017, também sob gestão do atual 

Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social Filipe Sabará, a portaria 55 

surge da necessidade de regulamentar, no âmbito da gestão paulistana do SUAS, os 

procedimentos para celebração, execução e prestação de contas das parcerias firmadas por 

termo de colaboração entre a pasta e as OSC, em conformidade com a Lei Federal 

13.019/2014 e o Decreto Municipal nº 57.575/ 2016, ambos do MROSC. 

Publicada dez meses após o Decreto nº 57.575/2016 (que orientou as secretarias da 

cidade a editarem suas portarias sobre a matéria do MROSC), passou, a partir de outubro de 

2017, a regulamentar os procedimentos de celebração, execução e prestação de contas das 

parcerias firmadas, revogando, como já dito, a portaria 31/2003/SAS, que até então versava 

sobre os procedimentos de celebração dos convênios. 

Assim, após a publicação da referida portaria, com vigências de contratos de serviços 

socioassistenciais entre a gestão paulistana do SUAS e OSC prestes a vencer, foram iniciados 

diversos chamamentos públicos já orientados pelas novas relações jurídicas. 

Em consulta no site da SMADS, onde estão disponíveis todos os editais de 

chamamento público, consta que a pasta passou por 526 chamamentos no período de 

novembro de 2017 a abril de 2018 (um semestre), sendo que estes ocorreram nas regiões de 

abrangência em que o objeto do contrato (serviço socioassistencial) deveria ser prestado nas 

respectivas SAS. 

Assim, de novembro de 2017 a abril de 2018, a gestão paulistana do SUAS realizou 

em média 87 chamamentos públicos por mês, ou seja, uma média de 16 chamamentos por 

SAS, sendo necessários cerca de 2.104 membros para compor o conjunto de comissões de 

seleção de tais chamamentos, já que cada edital prevê a instituição de uma comissão de 

seleção composta por três membros titulares e um suplente. Esses dados indicam que o ritmo 

de trabalho das equipes lotadas nos centros de referência sob área de jurisdição de cada SAS 
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está intensificado, sendo que, por vezes, as comissões são compostas pelos próprios Gestores 

da Parceria/Supervisores Técnicos dos serviços socioassistenciais contratados80. 

Os chamamentos públicos tiveram início um mês após a publicação da portaria 55, não 

havendo tempo hábil para que as equipes de SAS, CRAS, CREAS e Centros Pops, bem como 

das OSC, pudessem fazer as apreensões necessárias acerca das novas regras instituídas no 

âmbito da gestão paulistana do SUAS, mesmo que, como já dito, experimentassem 

procedimentos semelhantes devido às regulações anteriores. 

Para cada parceria celebrada, deve ser previsto o Gestor da Parceria (que também é o 

Supervisor Técnico) e seu respectivo suplente; uma Comissão de Monitoramento e Avaliação 

composta por três titulares e um suplente, o que demanda, como no caso de todas as parcerias 

dos 526 chamamentos públicos a serem celebradas, o total de 2.014 membros para compor 

cada comissão, além de 2.014 membros para compor as comissões de seleção, 526 Gestores 

da Parceria/Supervisores Técnicos e 526 Suplentes, totalizando a necessidade de 5.080 

membros com lotação em SMADS. 

Uma questão bastante preocupante se dá pelo fato da SMADS não possuir um quadro 

de servidores com a necessidade demandada pelos 526 chamamentos, dado a existência 1.112 

trabalhadores que compõe a gestão direta na pasta (SÃO PAULO, 2016), portanto, cada 

servidor passa a atuar simultaneamente na comissões e nas atribuições devidas ao Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico. 

A necessidade de que os trabalhadores componham várias comissões de forma 

simultânea sinaliza a insuficiência de capacidade operacional da pasta, contrapondo a própria 

Lei Federal 13.019/2014, com redação dada pela Lei 13.204/2015 que diz: 

 
Art. 8º Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o 
administrador público: 
I – considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração 
pública para celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e 
assumir as respectivas responsabilidades [...]. (BRASIL, 2014, n.p.). 

 

Ainda que com dificuldade operacional visível, tendo sido realizado todas as fases que 

compõem os procedimentos de chamamento público (recebimento de proposta, preparação de 

documentos diversos, sessões públicas, leitura e julgamento de propostas e diversas 

publicações no Diário Oficial de SP e no site da SMADS), as respectivas SAS encaminham o 

                                                             
80 Tais informações foram constatadas em buscas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, que demonstram, a 
partir de publicações, o nome de um mesmo agente público compondo Comissões de Seleções, Comissões de 
Monitoramento e Avaliação, e sendo designado para ser Gestor da Parceria/Supervisor Técnico. 
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pedido de celebração de parceria para a Coordenação de Gestão de Parcerias (CGPAR) via 

processo eletrônico81, indicando os membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação, 

Gestor da Parceria/Supervisor Técnico e respectivo suplente, que deverão, a partir da 

celebração, acompanhar e fiscalizar a execução e prestação de contas dos serviços 

socioassistenciais contratados. 

De acordo com a Portaria 55/SMADS/2017 os procedimentos de acompanhamento e 

monitoramento das parcerias serão realizados de forma integrada por três frentes principais 

sendo elas: a) pelo Gestor da Parceria (que também é o Supervisor Técnico); b) pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação e c) pela equipe responsável pelas atribuições 

financeiras do Núcleo de Gestão Administrativa (NGA) da SAS (SÃO PAULO, 2017, p. 31). 

Outros atores podem colaborar com esse procedimento, mas não há obrigatoriedade, tais 

como o Supervisor da SAS, Coordenadores dos Centros de Referência, Coordenação da 

proteção social básica e especial, Coordenação de Gestão de Parcerias, Coordenação do 

Observatório da Vigilância Socioassistencial e Supervisão de Contabilidade da SMADS. 

Uma questão importante observada é que a portaria 55 não traz a figura de uma 

Comissão de Monitoramento e Avaliação central que poderia ficar a cargo de reunir as 

Comissões de Monitoramento e Avaliação formadas nos âmbitos das áreas de abrangência das 

SAS para entender e colaborar com as resoluções das problemáticas identificadas na execução 

e prestação de contas dos serviços socioassistenciais contratados. 

 

3.3. Terceiro Eixo: o Fazer Profissional do Gestor da Parceria/Supervisor 
Técnico na Gestão Paulistana do SUAS 
 

A função desempenhada por agentes públicos denominada Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico existe, como mencionado, pelo fato de haver uma 

interdependência nas obrigações pactuadas entre a gestão paulistana do SUAS e OSC em 

momento de contratualização. É este agente público que verificará se a OSC está prestando 

um serviço socioassistencial em conformidade com o proposto no Plano de Trabalho. 

Embora tenha, em sua essência, o papel de fiscalizador, o Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico também deve acompanhar a execução do serviço 

socioassistencial, podendo adotar uma perspectiva de trabalho baseado numa gestão 
                                                             
81 O Sistema Eletrônico de Informação (SEI) é um sistema interno de gestão de processos e documentos 
eletrônicos utilizado pela Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP) e, mais recentemente, pela SMADS. Todos 
os documentos relativos às parcerias com as OSC devem estar completamente inseridos em processos 
eletrônicos neste Sistema. A SMADS vivencia atualmente uma transição do uso de processos físicos para 
processos eletrônicos. 
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participativa, que poderá possibilitar melhores e maiores alternativas para superar as 

problemáticas coletivas gestadas no âmbito do desenvolvimento de tais serviços 

socioassistenciais, como em casos de constatação de irregularidades na prestação do serviço, 

ou numa gestão centralizadora, fragilizando os vínculos com o grupo de trabalhadores do 

SUAS que têm campo de trabalho em serviço socioassistencial contratado. 

O que está sempre em jogo é a possibilidade ou não dos usuários poderem ter, por 

meio do acesso às ofertas do serviço socioassistencial contratado, aquisições fundamentais 

que propiciem mudanças significativas em suas condições de vida a partir de ações de 

prevenções ou superação de situações degradantes a sua condição humana. 

Portanto, com a finalidade de compreender as formas de fazer a prática e o conteúdo 

da prática de Gestão da Parceria/Supervisão Técnica, foram analisados três atos normativos 

internos de SMADS, sendo eles as Portarias 46/SMADS/2010; 40/SMADS/2017 e 

55/SMADS/2017. Foram consideradas atribuições do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico 

toda e qualquer ação que possa lhe atribuir o cumprimento de uma responsabilidade funcional 

frente aos serviços socioassistenciais contratados. Dessa maneira, algumas das portarias 

analisadas destinam um campo específico – geralmente um artigo – para indicar tais 

atribuições, porém, para além desses campos, verifica-se (especialmente nas portarias 40 e 46) 

outras atribuições embutidas, das quais também se tornaram foco da análise. 

Os três atos normativos expressam diversos verbos de ação que antecedem os 

conteúdos das atribuições do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico e que estimulam as suas 

formas de fazer no processo de acompanhamento e fiscalização de serviço socioassistencial 

contratado. Entende-se verbos de ação como conteúdos comunicacionais importantes pelos 

quais se decodifica na linguagem das portarias os modos como expressam as atribuições do 

Gestor da Parceria/Supervisor Técnico. Aparentemente, pode ser algo visto sem tanta 

importância, mas sua relevância está nos sentidos interpretados dessas palavras (verbos) e 

materializados em determinadas ações profissionais. 

As formas de fazer (expressas e estimuladas pelos verbos de ação) vão rebater 

diretamente nas relações que vão sendo estabelecidas na interação entre os trabalhadores com 

campo de trabalho na SMADS e àqueles com campo em serviço socioassistencial contratado, 

assim como no processo de gestão da parceria. 

Quando o conteúdo da ação estiver voltado para questões relativas às ofertas 

socioassistenciais desempenhadas pelo serviço socioassistencial, de maneira que privilegie o 

olhar sobre a qualidade daquilo que está sendo executado, mas com formas de fazer 
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majoritariamente inclinadas para uma gestão centralizadora, o conteúdo – direção de sua ação 

– encontrará dificuldades para se materializar e/ou se efetivará com certa fragilidade, em 

virtude do Gestor da Parceria /Supervisor Técnico estabelecer uma relação muito mais 

verticalizada com os outros trabalhadores, dado que sua ação o colocará numa posição de 

fiscalizador/examinador, distanciando sua participação na construção conjunta dos processos 

de trabalho e das problematizações. Mais ainda, como já foi assinalada, considerando a 

diversidade entre as regiões e bairros da cidade que se aplicam ao âmbito dos serviços. Há que 

se ponderar sobre o caráter equânime na prestação desses serviços para que, assentados na 

orientação da equidade, possam garantir direito dos usuários.  

As atribuições explicitadas pelas três portarias analisadas são compostas por duas 

grandes configurações: os verbos que orientam suas ações e seus conteúdos; portanto, cada 

atribuição é a soma do verbo e do conteúdo da ação a ele atribuído que poderá materializar ou 

não os objetivos de seu fazer profissional. 

O verbo pode dar inclinação à ação do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico para 

uma gestão participativa, em que o conjunto de trabalhadores pode opinar e se expressar 

frente a determinada situação de irregularidade na execução do serviço socioassistencial 

contratado, agregando conhecimentos e possibilitando maiores chances de alcance de 

determinados objetivos; ou direcionar as ações para uma gestão centralizadora, com postura 

individualista acerca das problemáticas do trabalho, passando a hierarquizar as relações. 

As três portarias (46/2010, 40/2017 e 55/2017) vigoram juntas, empregam 67 

atribuições ao Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, sendo compostas por 32 verbos de ação 

distintos e com 67 conteúdos, isto é, embora tenham sido localizadas 67 atribuições, há 

verbos e conteúdo que se repetem e que foram, então, agrupados por similaridade. Dos 32 

verbos detectados, apenas 19 foram utilizados para análise, visto que foram selecionados 

aqueles que: a) orientam formas de fazer com direção coletiva (gestão participativa), ou seja, 

que estimulam a direção da ação do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico de modo a 

abranger a participação dos trabalhadores do serviço socioassistencial contratado; e b) que 

orientam formas de fazer com direção individualizada (gestão centralizadora). Os 13 verbos 

restantes, que não foram utilizados para fins desta análise, não direcionam ações nem para 

situações no âmbito coletivo, nem individual, e por serem mais “neutros”, não indicaram 

potência para serem submetidos à análise detalhada como as demais. 

Dessa maneira, a maior quantidade de atribuições localiza-se na Portaria 55/2017 

representando 48% do total das 67 atribuições. A portaria 46/2010 contém 39% das 
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atribuições e a portaria 40/2017 contém o menor número, representando 13% do total. A 

Portaria que define maior número de verbos de ação, isto é, maior diversidade nas formas de 

fazer do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico é a portaria 55/2017, com 53% do total de 

verbos de ação, seguido pela portaria 46/2010 com 35% e pela portaria 40/2017 com 12%. 

Esses dados demonstram que, embora essas três portarias vigorem juntas, a que mais atribui 

competências com diversidades nos modos de fazer é a recém-publicada portaria 55/2017, 

conforme demonstra o gráfico a seguir (Figura 9). 

 
Figura 9 – Quantidade de atribuições e diversidade nas formas de fazer a prática 

profissional do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, por Portarias 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados das portarias 46/SMADS/2010,  

40/SMADS/2017 e 55/SMADS/2017. 
 

3.3.1. As formas de fazer na materialização do conteúdo da ação do Gestor da 
Parceria/Supervisor Técnico 

 

Juntas, as três portarias (46/SMADS/2010; 40/SMADS/2017 e 55/SMADS/2017) 

reúnem 14 verbos de ação que estimulam as formas de fazer na prática profissional do Gestor 

da Parceria/Supervisor Técnica com direção individualizada (Gestão centralizadora) e 5 

verbos que orientam formas de fazer com direção coletiva (Gestão participativa) dos quais 

são listados com seus significados82 na tabela a seguir. 

 

                                                             
82  Os significados dos verbos foram extraídos do Dicionário Online de Português. Disponível em: 
<www.dicio.com.br>. Acesso em: 23 jun. 2018. 
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Tabela 3 – Verbos de ação que estimulam a ação do Gestor da Parceria/Supervisor 
Técnico a partir de direção individualizada e coletiva 

 

Verbos com significados que inclinam à ação do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico para 
uma direção individualizada (Gestão centralizadora) 

Verbo Significado 
Verificar Examinar, analisar o teor da verdade. 
Conferir Comparar, confrontar. 
Ratificar Confirmar, validar. 
Aplicar Infligir, impor. 
Avaliar Apreciar o mérito, o valor, estimar. 

Vistoriar Fazer exame, inspecionar. 
Justificar Demonstrar que algo está certo ou que alguém está com a razão. 
Informar Notificar, fazer saber. 
Autorizar Dar permissão, consentir. 
Deliberar Decidir após reflexão e/ou consultas. 
Analisar Examinar minuciosamente. 
Notificar Dar a conhecer, comunicar, noticiar. 

Suspender Interromper temporária ou definitivamente, proibir durante algum tempo. 
Fiscalizar Verificar se algo está correto como o fora previsto, vigiar. 

Verbos com significados que inclinam a ação do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico para 
uma direção coletiva (Gestão participativa) 

Propor Submeter algo a apreciação de alguém, oferecer como opção. 
Desenvolver com 

a equipe 
Aumentar a capacidade ou possibilidade de algo junto da equipe. 

Acompanhar Estar ou ficar junto, constantemente ou por um tempo.  
Participar Tomar parte em, fazer parte de. 

Sugerir Apresentar uma ideia a alguém, propor. 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados das portarias 46/SMADS/2010,  

40/SMADS/2017 e 55/SMADS/2017. 
 

A partir da exposição dos verbos e seus respectivos significados, é possível notar a 

predominância de estímulos a partir de formas de fazer com direção individualizada (Gestão 

Centralizadora), ou seja, nas quais o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico do serviço 

socioassistencial contratado é estimulado a materializar o conteúdo de sua prática profissional 

de forma unilateral, tendo que proceder exames, conferências, validações, inspeções, entre 

outros serviços. 

Há, sem dúvidas, um desequilíbrio nos estímulos de sua prática quando percebido que 

os verbos que direcionam suas ações para formas de fazer mais individualizadas 

(centralizadas) estão presentes em 30 das 67 atribuições colocadas pelas três portarias, 

enquanto as formas de fazer com direção coletiva (participativa) estão presentes em 11 do 

total de atribuições, sendo que o restante dos verbos presentes são àqueles mais neutros que 
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não indicam inclinação para nenhuma das duas direções, tais como “preencher”, “enviar” 

“receber”. O verbo “verificar” marca maior presença nos conteúdos, surgindo em 10 das 67 

atribuições, seguido pelo verbo “propor”, que aparece quatro vezes. 

 

Figura 10 – Verbos que antecedem os conteúdos das atribuições do Gestor da Parceria/Supervisor 
Técnico a partir da quantidade de presença 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nas Portarias 46/SMADS/2010;  

40/SMADS/2017 e 55/SMADS/2017. 
 

O verbo “verificar” imprime a ideia de que o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico 

deve proceder exames e analisar o teor da verdade de determinadas situações relativas à 

execução do serviço socioassistencial contratado. É sabido que só se analisa o teor da verdade 

quando há indícios de que os fatos da realidade não estão sendo apresentados de forma sincera, 

isto é, quando o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico passa a ter contato com sinais que lhe 

provocam dúvidas/incertezas, ou seja, que não lhe dão a segurança/convicção de que 

determinada situação está acontecendo da forma que era prevista para ocorrer. Assim, a partir 

da insegurança provocada pelos indícios, ele vai proceder exames para confirmar ou não suas 

hipóteses. Nessas situações são exigidas posturas menos democráticas, visto que o Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico, enquanto integrante da administração pública, deve agir com 

lealdade na preservação do interesse público quando este estiver sendo ameaçado. 

Portanto, sem haver indícios (sinais) de que os fatos da realidade estão, por hipótese, 

sendo encobertos, não há razão para condutas que coloquem o Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico em posição de examinador, verificador junto às equipes do serviço socioassistencial 

contratado. 
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Conforme a Portaria 46/SMADS/2010, os conteúdos das atribuições antecedidos pelo 

verbo “verificar” são: 

1. Verificar se o interesse público e direitos socioassistenciais dos usuários estão 

sendo cumpridos; 

2. Verificar se os números de vagas estão sendo atendidas pelos serviços; 

3. Verificar se as ofertas estão sendo respeitas pelos serviços; 

4. Verificar o cumprimento das metas; 

5. Verificar as correções de irregularidades e impropriedades dos serviços; 

6. Verificar se os certificados de capacitações dos funcionários e/ou usuários, como 

qualquer outro material de veiculação, estão de acordo com o modelo estabelecido por 

SMADS; 

7. Verificar o grau de satisfação dos usuários; 

8. Verificar a progressão das aquisições dos usuários nos serviços; 

9. Verificar se ocorre a inclusão dos dados dos usuários no banco de dados do cidadão 

e CADÚnico; 

10. Verificar se a inclusão dos dados dos usuários em banco de dados está 

articulada com a demanda do CRAS.  

Percebe-se que o verbo “verificar” nos conteúdos listados acima foram empregados de 

forma equivocada. Por exemplo, na segunda atribuição “Verificar se os números de vagas 

estão sendo atendidas pelos serviços”, o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, ao examinar 

mensalmente a Declaração Mensal da Execução de Serviço Socioassistencial (DEMES)83 que 

chega ao seu conhecimento e apreciação, imediatamente, sem a necessidade de proceder 

exames sobre a verdade, já vai constatar se o serviço socioassistencial contratado está ou não 

cumprindo o número de vagas estabelecidas no contrato, portanto a realidade estará sendo 

posta de forma sincera, indicando que o serviço está ou não atendendo o número de vagas 

estabelecidas. Em outras palavras, só se verifica (examina a verdade) a partir de sinais de que 

a realidade está sendo encoberta. Por outro lado, quando o Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico se depara com os dados da DEMES e encontra sinais (indícios) de que os dados ali 

apresentados destoam da realidade observada na prática, ou que divergem de dados 

                                                             
83 Instrumental instituído pela Portaria 46/SMADS/2010 e que ainda está em vigor mesmo com o advento da 
Portaria 55/SMADS/2017. Tal instrumental é utilizado para registro, monitoramento e avaliação da execução dos 
serviços socioassistenciais contratados, devendo ser preenchido e assinado pelo Gerente do serviço 
socioassistencial e entregue ao Gestor da Parceria/Supervisor Técnico mensalmente, constando número de vagas 
instaladas e executadas, número de usuários atendidos, entre outras informações relativas às ofertas do serviço 
socioassistencial. 
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informados em outros instrumentais, aí sim, pode-se dizer que há sinais que levam o Gestor 

da Parceria/Supervisor Técnico a ter dúvidas e que exigirá uma conduta de examinador. 

Entretanto, no momento que se depara com a DEMES e tem certeza que aqueles 

números indicam que o serviço socioassistencial não está atendendo as vagas estabelecidas 

(ou seja, a realidade se mostrando de forma sincera), ele deve, a partir do diálogo com os 

trabalhadores do serviço socioassistencial, realizando uma gestão participativa, entender os 

motivos pelos quais as vagas não estão sendo atendidas, com uma postura democrática e de 

igualdade que lhe possibilite saber os reais motivos do problema e de que forma o quadro 

pode ser alterado, a partir da construção conjunta com os trabalhadores. 

Possivelmente, a partir desse diálogo e construção conjunta, o Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico se deparará com problemas coletivos que versam sobre erros de 

fórmulas no quadro situacional84 que calcula a DEMES, dificuldades na busca ativa devido a 

listagens desatualizadas85, altos desligamentos de usuários, insatisfação dos usuários com as 

ofertas do serviço socioassistencial; enfim, uma série de questões influenciam no baixo 

número de vagas atendidas pelo serviço e que só com o diálogo, com o “estar junto”, com a 

problematização conjunta é que as irregularidades poderão ser sanadas a curto, médio ou 

longo prazo. Assim, verificar por verificar não modifica a realidade, é preciso haver estímulos 

nos atos normativos da gestão paulistana do SUAS que inclinem formas de fazer na prática do 

Gestor da Parceria/Supervisor Técnico que realmente transformem as situações indesejáveis, 

isto é, aproximem as OSC de cumprirem suas responsabilidades compactuadas em contrato. 

Tomando ainda como exemplo a questão das vagas ofertadas, a atribuição nas 

portarias poderia ser descrita da seguinte forma: “observar se os números de vagas estão 

sendo atendidas pelos serviços e, em caso negativo, desenvolver alternativas para sanar a 

irregularidade com a equipe do serviço socioassistencial”. A atribuição posta dessa outra 

maneira não estimularia formas de fazer na prática do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico 

com posturas investigativas/examinadoras sem necessidade, mas incitaria primeiro a 

observação (olhar atentamente, estudar os dados sobre a oferta de vagas), e caso não fossem 

                                                             
84  Trata-se de um instrumental de coleta primária de dados a ser alimentado pelas equipes do serviço 
socioassistencial contratado que dará subsídio para elaboração da DEMES. Alguns quadros situacionais que 
calculam automaticamente os dados quantitativos podem apresentar erros de fórmulas, prejudicando a real 
mensuração dos dados. 
85 Para que os serviços socioassistenciais contratados alcancem o número de vagas previstas no Plano de 
Trabalho, para além de outras estratégias, são encaminhadas listagens advindas do Observatório Central que 
indicam nome, endereço de famílias e indivíduos beneficiários de Programas de Transferência de Renda, BPC, 
entre outros, para a realização de busca ativa. Acontece que muitas listagens têm endereços desatualizados, pois 
como são extraídas do sistema de CadÚnico, dependem da efetiva atualização cadastral a ser realizada pelas 
famílias, que muitas vezes não a realizam por diversos motivos. 
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atendidas, poderia encorajá-lo também a desenvolver (aumentar a capacidade) com a equipe 

(de forma coletiva) formas de alcançar os objetivos no tocante às vagas. Em outras palavras, é 

preciso cuidado quando se emprega verbos que estimulam formas de fazer para concretizar 

determinado conteúdo, visto que alguns conteúdos, para que se materializem, pedem verbos 

com direção coletiva, isto é, que orientem para uma gestão participativa. 

O verbo de ação “verificar” presente em 10 atribuições do Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico pode induzi-lo a ações de cobranças, com posturas examinadoras 

sem a devida necessidade, fazendo com que, no seu contato com os trabalhadores dos 

serviços socioassistenciais contratados, sejam relembradas as regras colocadas nos contratos 

firmados e as responsabilidades da OSC sem que se aprofunde a questão quanto ao que pode 

estar impedindo o cumprimento de determinado pacto. 
 

3.3.2. Os conteúdos das atribuições do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico 
 

Juntas, as três portarias (46/SMADS/2010; 40/SMADS/2017 e 55/SMADS/2017) 

reúnem 67 conteúdos que, para fins de análise, foram agrupados por similaridades em nove 

categorias, conforme demonstra o gráfico a seguir (Figura 11). Como já mencionado, os 

conteúdos somados aos verbos de ação que os antecedem resultam em cada atribuição, que 

por sua vez dá forma à prática profissional do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico no 

âmbito do acompanhamento de serviço socioassistencial contratado. 

Assim, o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico possui nove grandes frentes que 

materializam sua prática de acompanhamento e fiscalização da execução de serviço 

socioassistencial contratado, sendo elas: produção de documentos com fins diversos; 

aplicação de medidas preventivas; observância das produções de ofertas socioassistenciais 

dos serviços; processo de prestação de contas; planejamento; articulação em rede; 

comunicação visual; visitas in loco, onde são desenvolvidos os serviços socioassistenciais 

contratados e legislações, cujos conteúdos estão descritos na tabela a seguir (Tabela 4). 

Pode-se observar que os conteúdos de suas ações são formados por um conjunto de 

frentes que devem se articular para que os direitos socioassistenciais dos usuários sejam 

ofertados pelos serviços socioassistenciais contratados. 
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Tabela 4 – Conteúdos da ação do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico  
a partir de nove grandes frentes de trabalho 

 
Documentação Conteúdo da ação que faz referência à produção e ao recebimento de 

documentos escritos com fins diversos no âmbito da Gestão da 
Parceria/Supervisão Técnica dos serviços socioassistenciais contratados, 
como produção de relatórios, pareceres técnicos e manifestações escritas. 

Medidas 
preventivas 

Conteúdo da ação que faz referência à aplicação de medidas preventivas 
pelo Gestor da Parceria/Supervisor Técnico para proteger o interesse 
público como, por exemplo, suspender temporariamente o pagamento de 
recursos financeiros à OSC. 

Ofertas 
socioassistenciais 

Conteúdo da ação que faz referência às provisões dos serviços 
socioassistenciais contratados, isto é, ambiente físico (instalações 
adequadas), recursos materiais (mobiliários, materiais permanentes etc.), 
materiais socioeducativos (artigos pedagógicos, culturais, esportivos), 
Recursos Humanos (participação em processos seletivos e qualificação 
dos trabalhadores que operam as ofertas), e trabalho social essencial 
(acolhida, visitas domiciliares, orientações sobre cadastramento no 
CadÚnico, busca ativa etc.). 

Prestação de 
contas 

Conteúdo da ação que faz referência aos momentos em que o serviço 
socioassistencial contratado apresenta para o Gestor da 
Parceria/Supervisor Técnico e para o Núcleo de Gestão Administrativa da 
SAS os documentos que expressam o movimento financeiro do uso do 
dinheiro público pago para o desenvolvimento do serviço. 

Planejamento Conteúdo da ação que faz referência à preparação, organização e 
estruturação de ações para o alcance de determinados objetivos e que 
delas decorram a observância do alcance de metas, objetivos e 
cumprimento da Grade Semestral de Atividade Semestral (GRAS) pelo 
serviço socioassistencial contratado. 

Articulação em 
Rede 

Conteúdo da ação que faz referência às formas de unir o conjunto de 
ofertas de serviços e benefícios da rede socioassistencial em torno do 
usuário e de sua família, bem como a rede de outras políticas públicas, 
promovendo sincronia. 

Comunicação 
Visual 

Conteúdo da ação que faz referência aos meios pelos quais as 
informações sobre o serviço socioassistencial contratado são veiculadas, 
logo vistas pela população em geral. Este tipo de ação envolve o cuidado 
na observância do que está sendo veiculado de modo que seja garantido 
nos materiais visuais a indicação de que o serviço socioassistencial 
funciona sob contrato com a SMADS/PMSP, para que a população 
perceba a presença do órgão estatal na ação. 

Visitas in loco Conteúdo da ação que demanda ao Gestor da Parceria/Supervisor Técnico 
tempo no trabalho para se deslocar até a sede onde o serviço 
socioassistencial contratado é prestado e realizar momento de 
acompanhamento e fiscalização. Essa ação deve incluir todos os 
trabalhadores do serviço e deve ser prestada no mínimo uma vez ao mês, 
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com duração mínima de 4 horas diárias, conforme preconiza a portaria 
40/SMADS/2017. 

Legislação Exigência de que o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico conheça 
profundamente as legislações pertinentes a sua atuação. Essa atribuição 
requer que o profissional participe de espaços de educação permanente. 

Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados das portarias 46/SMADS/2010,  
40/SMADS/2017 e 55/SMADS/2017. 

 

Cinco frentes são mais expressivas no total dos conteúdos pesquisados, sendo elas a 

frente de “Documentação”, presente em 24 das 67 atribuições pesquisadas, de “Ofertas 

socioassistenciais”, presente em 14 do total de atribuições, de “Medidas preventivas”, 

presente nove vezes, de “Prestação de Contas”, oito vezes, e de “Planejamento”, cinco vezes. 

Ou seja, 90% dos conteúdos das atribuições do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico giram 

em torno de cinco frentes principais conforme demonstradas no gráfico a seguir. 

 
Figura 11 – Conteúdos das atribuições do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados das portarias 46/SMADS/2010,  

40/SMADS/2017 e 55/SMADS/2017. 
 

Se pensarmos na lógica da interligação das cinco principais frentes, teremos uma ação 

profissional que perpassa pelas seguintes fases: a) planejamento, b) execução, c) prestação de 

contas e d) medidas preventivas caso necessário. A interação do Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico nessas fases requer a produção de documentos escritos (registros) de suas ações e dos 

serviços socioassistenciais contratados de modo que possam produzir memórias do processo 

de fiscalização e acompanhamento e posterior sistematização do trabalho. 
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Assim, na fase de planejamento, o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, com os 

trabalhadores do serviço socioassistencial contratado, vai utilizar de planos escritos 

(documentos), tais como a Grade de Atividades Semestral (GRAS)86 e o Plano de Trabalho 

para organizar, preparar e estruturar as ações a serem executadas pelo serviço 

socioassistencial para alcançar os objetivos propostos. Nesta fase, serão feitas previsões 

quanto aos tipos de atividades ofertadas aos usuários e famílias no território e com os 

profissionais do serviço socioassistencial, de modo a indicar o período de sua realização, a 

relação das atividades com as ofertas do trabalho social e com as ofertas do trabalho 

socioeducativo (SÃO PAULO, 2010). Além disso, deve-se ter clareza sobre a dimensão da 

realidade local onde o serviço será desenvolvido; a descrição das metas a serem atingidas, 

suas formas de cumprimento e as formas de aferi-las; as instalações a serem utilizadas; as 

forma de acesso dos usuários e o controle da demanda; as forma de monitoramento e 

avaliação dos resultados; os detalhamento dos recursos humanos e a aplicação dos recursos 

financeiros na execução do serviço socioassistencial contratado (SÃO PAULO, 2017). Assim, 

o planejamento procura: 
 

[...] romper com a tradicional cultura política baseada na arbitragem 
individual e introduzir novas concepções como as de prever ações, 
quantificar, qualificar e territorializar demandas, construir análise da 
cobertura de serviços, apresentar metas, produzir unidades de custos de 
serviços e de benefícios, desenvolver ações em escala, dimensionar gastos e 
receitas, desenvolver conhecimento sobre o trabalho a ser desenvolvido e 
seus trabalhadores a serem capacitados. Tudo isto sob um modelo de 
governança monitorado, avaliado, submetido ao controle social, 
democrático, participativo, territorializado, operado sob pacto federativo 
com instâncias reguladoras. (SÃO PAULO, 2016, p. 8). 

 

Na fase da execução, o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, com os trabalhadores 

do serviço socioassistencial contratado, vai observar se as metas/objetivos delineados na fase 

do planejamento estão sendo alcançadas ou não. Em caso negativo, isto é, se houver 

irregularidades, será necessário dialogar sobre as dificuldades que impedem o cumprimento 

das metas/objetivos e, se necessário, refazer as estratégias coletivamente. É de extrema 

importância que as metas estipuladas sejam coerentes com os objetivos a serem alcançados, 

articuladas com os resultados que se espera e, do mesmo modo, os instrumentais utilizados 

para medir o alcance das metas devem conversar muito coerentemente com as provisões dos 

serviços socioassistenciais contratados. As falhas na construção das metas e das maneiras de 
                                                             
86 De acordo com a Portaria 46/SMADS/2010, a GRAS é o instrumental que o orienta o planejamento semestral 
das atividades do serviço socioassistencial contratado. 
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aferição não possibilitarão o fiel retrato da oferta de proteção social via execução do serviço 

socioassistencial contratado. 

Até aqui, a fase de planejamento e execução requererá do Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico posturas democráticas e dialógicas, isto é, uma gestão 

participativa junto aos trabalhadores dos serviços socioassistenciais contratados, de maneira 

que possam traçar caminhos, refazê-los se preciso for, repensando estratégias e melhores 

formas de alcance de objetivos, ao invés de uma postura sob gestão centralizadora, na qual 

exige o cumprimento de objetivos mas não participa das formas de construção dos caminhos, 

não observa os erros e acertos. É preciso manter o equilíbrio entre exigir e participar do 

processo. 

Na fase da prestação de contas o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico, junto com a 

equipe do NGA da SAS, vai observar se há contrapartidas pela OSC, ou seja, se ela está 

oferecendo/entregando o trabalho social esperado e pactuado no ato da firmação do contrato 

como forma de contraprestação ao pagamento de recursos feito pelo ente estatal. Assim, é 

imprescindível o diálogo afinado entre a equipe do NGA e o Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico, visto que ao primeiro caberá as conferências aritméticas e verificações de 

conciliações bancárias e, ao segundo, os resultados alcançados, impactos econômicos e 

sociais, grau de satisfação dos usuários dos serviços socioassistenciais e a possibilidade de 

sustentabilidade das ações (SMADS, 2017). 

A fase de medidas preventivas só ocorre quando o Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico confirma a existência das situações citadas abaixo, podendo reter preventivamente as 

parcelas de pagamento mensal à OSC até que sejam sanadas as impropriedades pela mesma 

(SMADS, 2017): 

 
I – [...] evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;  
II – [...] desvio de finalidade na aplicação dos recursos;  
III – [...] inadimplemento da Organização da Sociedade Civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo de colaboração;  
IV – quando a Organização da Sociedade Civil deixar de adotar sem 
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pelo Gestor da 
Parceria ou pelos órgãos de controle interno ou externo;  
V – em caso de ausência ou atraso injustificado da prestação de contas 
parcial;  
VI – na hipótese prevista no artigo 16 desta Portaria.87  
 

                                                             
87 Ver o artigo 39 da Lei Federal 13.019/2014 e o artigo 37 do Decreto Municipal nº 57.575/2016 aos quais o 
artigo 16 da portaria 55/SMADS/2017 faz referência. 
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VII – outras hipóteses previstas no termo de colaboração. 
(SÃO PAULO, 2017, p. 7). 

 

Em caso de persistência de continuidade de impropriedades, o Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico poderá propor rescisão unilateral do contrato com garantia de 

ampla defesa, cabendo à SMADS a aplicação de sanções e penalidades88 à OSC (SÃO 

PAULO, 2017). As sanções e penalidades que decorram da transgressão das regras postas no 

firmamento do contrato entre OSC e a gestão paulistana do SUAS tem caráter 
 

[...] preventivo, educativo e repressivo. Outra finalidade é a reparação de 
danos pelos responsáveis que causem prejuízos ao órgão ou entidade, bem 
como afastar um contexto de abuso de direito proveniente de entidades 
privadas em desfavor da Administração, objetivando, em última análise, a 
proteção ao erário e ao interesse público. (BRASIL, 2015, p. 11, grifos 
meus). 

 

Acompanham todas as fases, a produção de documentos que, como já dito, vai servir 

como base de registros das ações do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico e dos serviços 

socioassistenciais contratados, de modo que possam sistematizar os processos de trabalho. 

Tais documentos podem contribuir para uma série de finalidades, tais como para análise dos 

dados de planejamento, monitoramento, aferição de metas e alcance de objetivos, registros de 

diálogos em momento de visitas in loco, para autorizar ou reter preventivamente pagamento 

de recursos aos serviços. 

Nota-se, conforme já apresentado pela tabela anterior (Tabela 4), que dentre as cinco 

fases (planejamento, execução, prestação de contas, medidas preventivas e produção de 

documentos) a mais expressiva, isto é, que demarca mais presença é a produção de 

documentos, talvez por que todas as outras fases exijam a efetuação de registros das ações a 

elas inerentes. De um lado, o registro de informação é extremamente importante na medida 

em que produz memórias que, por sua vez são definidas como 

 
[...] a capacidade de adquirir, armazenar e recuperar informações disponíveis 
tanto no cérebro como em outros mecanismos artificiais como, por exemplo 
(sic) a memória de um computador, ou nos documentos de arquivo. [...] É 

                                                             
88 São essas: I – advertência; II – suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de São Paulo, por prazo não superior a 02 
(dois) anos; III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades Federais, Estaduais e Municipais, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. (Art.123 da Portaria 55/SMADS/2017). 
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através dela que damos significado ao cotidiano (MERLO, KONRAD 2015, 
p. 34 apud PEREIRA, 2011, p. 23). 

 

Por outro lado, a produção de documentos com registros de informações – que é parte 

constitutiva do fazer profissional do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico – de forma 

excessiva pode produzir relações com os trabalhadores do serviço socioassistencial contratado 

mediadas muito mais por papeis (limitando a troca de experiência) do que produzindo 

interações que ultrapassem os assuntos pré-estabelecidos em tais documentos. 

Assim, percebe-se que apenas uma das cinco fases mais expressivas nos conteúdo das 

atribuições do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico exige postura de tomada de decisão 

unilateral, que é a fase de medidas preventivas, na qual o Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico deve propor interrupção dos recursos financeiros pagos ao serviço socioassistencial 

contratado de forma integral ou parcial, e em caso de persistências de impropriedades pode 

propor a rescisão unilateral do contrato. Na fase de rescisão, resultante da constatação da 

quebra do pacto estabelecido em contrato firmado entre OSC com a gestão paulistana do 

SUAS, supõe-se que já foram esgotadas as possibilidades de diálogos e, então, como forma de 

proteger o interesse público, o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico age de forma punitiva. 

Nas outras fases (planejamento, execução, prestação de contas) não são necessárias 

posturas pelas quais o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico tome decisões unilaterais, muito 

pelo contrário, a efetividade do planejamento, da execução e prestação de contas vai 

demandar dele o constante diálogo, a problematização conjunta, a construção de saberes 

coletivos com os trabalhadores dos serviços socioassistenciais contratados, o que exige 

posição de igualdade e relações horizontalizadas. 

Às questões que foram aqui problematizadas a respeito do fazer profissional do Gestor 

da Parceria/Supervisor Técnico, soma-se e destaca-se nesta pesquisa o desequilíbrio da 

composição da rede socioassistencial na cidade, que seguramente é um fator que pode estar 

fragilizando a precedência estatal na figura do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico no 

tocante ao acompanhamento e fiscalização da execução das parcerias. 

 

3.4. Quarto Eixo: a distribuição da rede socioassistencial na cidade de São 
Paulo 
 

Dados do raio-x de março de 2018, elaborado pela Coordenação do Observatório da 

Vigilância Socioassistencial (doravante COVS), demonstram a existência de 54 CRAS, 30 
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CREAS, seis Centros POPs e uma Coordenação de Pronto Atendimento Social (CPAS)89 

prestados sob gestão estatal na cidade, e 1.269 serviços socioassistenciais sob gestão 

contratada com 372 OSC, ofertando 224.444 vagas e movimentando pagamento mensal de 

R$ 80.998.962,67 reais pela gestão paulistana do SUAS. 

O Decreto no 58.103/2018 estabelece que, além de outras funções90, cabem aos CRAS, 

CREAS e Centros Pops, respectivamente, assegurar o trabalho articulado do serviço PAIF, 

PAEFI e Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua com os programas e 

serviços socioassistenciais desenvolvidos pela rede socioassistencial de proteção social básica 

e especial sob gestão contratada. Assim, 7% da rede socioassistencial (prestada sob gestão 

estatal) têm a função de assegurar articulação territorial com os 93% de serviços 

socioassistenciais (sob gestão contratada). Há, sem dúvidas, um desequilíbrio em termos 

quantitativos da composição da rede socioassistencial que pode prejudicar tal articulação. 

Dados da COVS demonstram que, entre dezembro de 2013 e março de 2018, foram 

firmados 91 novos contratos entre a gestão paulistana do SUAS e OSC, passando de 1.178 

serviços socioassistenciais contratados para 1.269. Dessa maneira, nos anos de 2013 a 2017, 

houve o crescimento contínuo do número de serviços socioassistenciais contratados e, de 

dezembro de 2017 a março de 2018, 21 serviços cessaram a prestação de trabalhos, o que 

demonstra descontinuidade numa atenção que deve ser contínua. 

No que se refere aos Centros de Referência, de dezembro de 2013 a março de 2018, 

foram criados 15 novos Centros pela gestão paulistana do SUAS, mantendo crescimento 

contínuo de 2013 a 2017, porém com baixo crescimento em 2017 e nenhuma abertura de 

novos Centros até março de 2018. 

A média de crescimento anual dos Centros de Referências é de 3 ao ano, enquanto dos 

serviços socioassistenciais contratados é de 18, isto é, a cada ano o número de serviços 

socioassistenciais contratados cresce seis vezes mais que os Centros de Referência. Seguindo 

esta lógica, no ano de 2038, a gestão paulistana do SUAS terá uma rede socioassistencial 

composta por 1.629 serviços socioassistenciais contratados e 151 centros de referência, ou 

seja, 91% da rede sob gestão contratada e 9% sob gestão estatal, mantendo forte desequilíbrio. 

 
                                                             
89 “[...] unidade pública de assistência permanente à população em vulnerabilidade social atingida por situações 
de emergência e de calamidade pública na cidade, centralizando as informações e tomando as medidas 
necessárias. Além disso, é responsável pelas solicitações de atendimento a pessoas em situação de rua e também 
pela central de vagas de acolhimento para adultos, crianças e adolescentes”. Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/cape/index.php?p=3169>. Acesso em: 06 
ago. 2018. 
90 Ver os artigos 37, 38 e 39 do Decreto no 58.103/2018. 
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Figura 12 – Crescimento dos Centros de Referência versus Serviços 
Socioassistenciais contratados na cidade de São Paulo em seis anos, por quantidade 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados do Raio-X de SMADS  
do mês de dezembro dos anos 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e março de 2018. 

 

A preocupação com o desequilíbrio acentuado da rede socioassistencial na cidade de 

São Paulo reside no fato de que, por mais que haja o crescimento de serviços 

socioassistenciais contratados ofertando determinadas seguranças socioassistenciais à 

população, estes não desempenham e nem devem desempenhar as funções dos Centros de 

Referência no que se refere à gestão da proteção social nos territórios, sejam elas básica ou 

especial de alta e média complexidade. 

A função de gestão territorial da proteção social a ser exercida pelos Centros de 

Referências nas 32 regiões, bem como a oferta do PAIF, PAEFI e Serviço Especializado para 

Pessoas em Situação de Rua, que devem ser prestados exclusivamente pelo CRAS, CREAS e 

Centros Pops, respectivamente, é de prestação exclusiva estatal, pois refletem a presença do 

Estado que por sua vez deve anteceder a ação dos serviços socioassistenciais prestados sob 

contratos.  

Assim, o crescimento desigual da rede socioassistencial, oriundo das tomadas de 

decisões da gestão paulistana do SUAS, que privilegia a abertura de serviços sob gestão 

contratada em detrimento dos Centros de Referência, pode culminar em debilidade no 

exercício da função essencial desses Centros que é a gestão da proteção social em suas áreas 

de abrangência, bem como a própria fragilização da precedência estatal. 

A concretude dessa função está no efetivo exercício de suas capacidades, das quais se 

destaca a articulação da rede socioassistencial de proteção social – básica e especial 

referenciadas aos respectivos centros de referências CRAS e CREAS (BRASIL, 2009) – e a 
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função de realizar a Gestão da Parceria/Supervisão Técnica de serviços socioassistenciais 

contratados outorgada na cidade de São Paulo. 

O próprio nome “Centro de Referência” já indica sua função: é a referência central da 

gestão da oferta de proteção social básica ou especial em determinado território. Dessa forma, 

como um ponto central, os serviços socioassistenciais devem ser referenciados a ele de modo 

articulado, conforme ilustra a figura a seguir (Figura 13). 

 
Figura 13 – Articulação da rede socioassistencial com o Centro de Referência 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora. 

 

Para que haja efetiva articulação da rede socioassistencial, os Centros de Referência, 

na figura dos Coordenadores, devem gerenciar de forma coordenada com a rede 

socioassistencial: 

 
[...] o acolhimento, inserção, o encaminhamento e acompanhamento dos 
usuários no SUAS. Os critérios de acesso dos usuários, seu desligamento do 
serviço e os objetivos a serem cumpridos, entre outros que devem ser 
acordados entre as organizações que compõem a rede [...]. Ressalta-se a 
centralidade da ação pública no acesso dos usuários ao Sistema, na 
disponibilização de vagas pelos serviços referenciados ao CRAS, de forma a 
criar as condições necessárias para o exercício da referência e 
contrarreferência, tendo como eixo central o trabalho social com famílias. 
(BRASIL, 2009, p. 23). 

 

Assim, para que estejam em constante articulação com a rede socioassistencial, 

interagindo e acompanhando as formas de provisões de proteção social e dando centralidade à 

ação pública, inclusive por meio da prática de Gestão de Parceria/Supervisão Técnica, é 

preciso que existam unidades de Centros de Referências em quantidades suficientes e equipes 
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mínimas para seu adequado funcionamento, conforme preconizado pelo NOB-RH. Ou seja, 

municípios de médio e grande porte, além das metrópoles e o Distrito Federal, devem dispor 

de 1 CRAS para cada 5 mil famílias referenciadas, sendo que, em cada uma dessas unidades, 

as equipes devem ser compostas por 4 profissionais de nível superior, sendo um psicólogo e 

dois assistentes sociais e um profissional que compõe o SUAS, além de 4 técnicos de nível 

médio (FERREIRA, p. 30, 2011). Seguindo esta lógica, uma cidade como São Paulo, 

considerada uma metrópole, com 3.574.286 milhões de unidades domésticas (BRASIL, 2016) 

não deveria dispor de apenas 54 CRAS. 

Em outras palavras, não se deve ampliar o número de serviços socioassistenciais 

contratados sem que haja a ampliação dos Centros de Referências, pois de nada adianta dispor 

de vasta rede socioassistencial prestada sob contrato, com Centros de Referências que podem 

estar fragilizados demais para unir entorno de si e de modo articulado as ofertas de atenções 

de proteção social nos territórios. A ampliação do número de serviços socioassistenciais 

contratados, em detrimento dos Centros de Referência, fragiliza a precedência estatal, isto é, 

passa a reforçar a secundarização da ação do Estado frente às desproteções sociais 

relacionadas à população.  

A constituição de uma rede socioassistencial bastante desequilibrada, isto é, composta 

por 7% por Centros de Referências e 93% por serviços socioassistenciais contratados, pode 

prejudicar a articulação da rede socioassistencial pelos Centros de Referência, visto que os 

serviços são extremamente numerosos (quase 50 vezes maiores que as unidades estatais em 

termos quantitativos), bem como o quadro de profissionais e ofertas de vagas aos usuários, e 

com tipologias diversas que exigem complexidade nos fluxos, formas de acesso, 

desligamentos, entre outros aspectos. 

Dados da COVS referentes a março de 2018 revelam que sete SAS (Sé, M’Boi Mirim, 

Itaquera, Campo Limpo, São Mateus, Capela do Socorro e Mooca) concentram entre 50 a 90 

serviços socioassistenciais contratados na sua área de abrangência, totalizando 477, isto é, 38% 

do total de serviços da cidade. A SAS Sé abriga o maior número de serviços (89), seguido por 

M’Boi Mirim (80) e Itaquera (70). Essas mesmas SAS possuem juntas 24 Centros de 

Referência91, correspondendo a 27% do total da cidade, sendo 14 CRAS, 7 CREAS e 3 

Centros Pops, estando o maior número de CRAS na SAS M’Boi e Campo Limpo. 

                                                             
91 A distribuição dos Centros de Referência de Assistência Social pelas 32 SAS foram localizados a partir dos 
dados dispostos no Atlas Socioassistencial da cidade de São Paulo de 2015. Como a quantidade de Centros de 
Referência no referido Atlas se refere a 2015, realizei buscas nos noticiários do site da SMADS para saber 
quantos e quais Centros de Referências foram abertos/inaugurados entre 2015 a 2018, bem como suas 
respectivas SAS, a fim de que a quantidade total de Centros de Referência equivalesse aos dados apresentados 
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15 SAS – Cidade Ademar, Sapopemba, Butantã, Casa Verde, Vila Maria/Vila 

Guilherme, Jaçanã/Tremembé, Penha, Ipiranga, Lapa, Freguesia do Ó, Santo Amaro, 

Guaianazes, Perus/Anhanguera, São Miguel Paulista e Pirituba/Jaraguá – concentram de 30 a 

49 serviços socioassistenciais contratados na sua área de abrangência, totalizando 565, isto é, 

44% do total de serviços da cidade. Estas SAS possuem juntas 44 Centros de Referência, 

correspondendo a 48% do total na cidade, sendo 27 CRAS, 14 CREAS e 3 Centros Pops. A 

SAS Freguesia do Ó detém o maior número de CRAS em toda a cidade (4). 

10 SAS – Itaim Paulista, Ermelino Matarazzo, Santana/Tucuruvi, Vila Prudente, 

Jabaquara, Parelheiros, Cidade Tiradentes, Vila Mariana, Aricanduva e Pinheiros – 

concentram de 20 a 29 serviços socioassistenciais contratados na sua área de abrangência, 

totalizando 229, ou seja, 18% do total de serviços da cidade, e agrupam 22 Centros de 

Referências, equivalendo a 24% do total da cidade, sendo 13 CRAS e 9 CREAS. 

Todas as SAS tem no mínimo um ou no máximo 4 CRAS. As 32 SAS tem um CREAS, 

com exceção da SAS da Lapa e de Parelheiros que não tem nenhum. Apenas cinco SAS – 

Lapa, Vila Maria/Vila Guilherme, Santo Amaro, Mooca e Sé – possuem de um a dois Centros 

Pops. Um dos serviços sob gestão estatal não fica sob gestão de nenhuma SAS, sendo a CPAS. 

As menores quantidades de serviços socioassistenciais contratados estão localizados na SAS 

Pinheiros e Aricanduva com 20 serviços socioassistenciais cada uma. 

 

                                                                                                                                                                                              
pelo Raio-X SMADS referente a Março de 2018. Disponível em: 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistenciasocial/noticias/>. Acesso em: 13 abr. 2018. 
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Figura 14 – Quantidade de Centros de Referência versus Serviços Socioassistenciais 
contratados por SAS 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base em dados de SMADS/COVS extraídos em março de 2018. 

 

Nota-se que todas as SAS possuem uma rede socioassistencial bastante desequilibrada 

em termos de proporção entre a quantidade de Centros de Referências e serviços 

socioassistenciais contratados; entretanto, o maior desequilíbrio está na SAS de São Miguel 

Paulista que conta com um Centro de Referência para cada 24 serviços socioassistenciais 

contratados. O menor desiquilíbrio está na SAS Freguesia do Ó e Itaim Paulista, cuja 

proporção é de um Centro de Referência para cada 7 serviços socioassistenciais contratados. 

Há, portanto, um diferencial de três vezes mais acumulo de demanda para um CRAS. 
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Figura 15 – Proporção de quantidade de Centros de Referência para Serviços 
Socioassistenciais contratados, por SAS 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base em dados de SMADS/COVS extraídos em março de 2018. 

 

Se classificarmos as intensidades dos desequilíbrios a partir da proporção da 

quantidade de Centros de Referência para Serviços Socioassistenciais contratados por SAS, 

teremos cinco tipos de intensidades, isto é, há SAS em que a rede socioassistencial pode estar 

sofrendo um desequilíbrio muito maior quando comparado a outras, podendo ocasionar 

intensidades de dificuldades maiores ou menores a respeito da execução de: a) Gestão da 

Parceria/Supervisão Técnica de serviços socioassistenciais contratados; b) articulação do 

trabalho com a rede socioassistencial e c) demais funções dos Centros de Referência e 

serviços socioassistenciais. 

O desequilíbrio gerado pela desproporção pode afetar tanto o desempenho da função 

dos Centros de Referência quanto os serviços socioassistenciais contratados, uma vez que 

quando os Centros de Referência não conseguem operar suas funções adequadamente, os 

vínculos da rede de serviços socioassistenciais contratados com o SUAS podem ser 

fragilizados, visto que estarem referenciados e articulados aos Centros de Referências 

significa  

 
[...] receber orientações emanadas do poder público, alinhadas às normativas 
do Sistema Único e estabelecer compromissos e relações, participar da 
definição de fluxos e procedimentos que reconheçam a centralidade do 
trabalho com famílias no território [...]. (SPOSATI, 2009, p. 22). 

 

Assim, a tabela a seguir (Tabela 5) organiza cinco intensidades de desequilíbrio. 
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Tabela 5 – Intensidades de desequilíbrio a partir da proporção de quantidade dos 
Centros de Referência para os Serviços Socioassistenciais contratados 

 
 QUANTIDADE 

 

Centro de 
Referência 

 

1 

 

1 

 

1 

 

1 

 

1 

Serviço 
Socioassistencial 

contratado 

 
1 a 5 

 

 
6 a 10 

 

 
11 a 15 

 

 
16 a 20 

 

 
21 a 25 

 
Intensidade 
de desequilíbrio 

Baixa  
 

Média  
 

Alta  
 

Altíssima  
 

Extrema  
 

 
Fonte: Elaboração própria da autora. 

 
Figura 16 – Intensidades de desequilíbrio a partir da proporção de quantidade dos 
Centros de Referência para os Serviços Socioassistenciais contratados, por SAS 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora. 

 

Os dados do gráfico na Figura 16 indicam que 16% das SAS (São Miguel Paulista, 

Itaquera, Sé, Sapopemba e São Mateus) vivem intensidades extremas de desequilíbrio em 

virtude da proporção de um Centro de Referência para 20 a 25 serviços socioassistenciais 

contratados, 22% das SAS (M’Boi Mirim, Butantã, Capela do Socorro, Mooca, Ipiranga, 

Lapa e Campo Limpo) estão em situação de altíssimo desequilíbrio, visto a proporção de um 

Centro de Referência para 16 a 20 serviços socioassistenciais operados sob contrato; 35% 

(SAS Casa Verde, Jaçanã/Tremembé, Penha, Ermelino Matarazzo, Santana/Tucuruvi, Vila 

Prudente, Cidade Ademar, Santo Amaro, Guaianazes, Jabaquara e Parelheiros) em alto 

desequilíbrio, dado a proporção de um Centro de Referência para 11 a 15 serviços 
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socioassistenciais contratados, e 28% das SAS (Pirituba/Jaraguá, Perus/Anhanguera, Cidade 

Tiradentes, Vila Mariana, Aricanduva, Pinheiros, Vila Maria/Vila Guilherme, Freguesia do Ó 

e Itaim Paulista) estão em situação de médio desequilíbrio, considerando a proporção de um 

Centro de Referência para 6 a 10 serviços socioassistenciais contratados). Nenhuma SAS 

apresenta baixo desequilíbrio. 

O desequilíbrio da rede socioassistencial também reflete desequilíbrios nos vínculos 

trabalhistas dos trabalhadores do SUAS, o que se confirma pelos dados do PDMASSP (2016) 

que revela a existência de 16.869 trabalhadores que operam o SUAS na cidade de São Paulo, 

sendo que uma quantidade mínima são funcionários que compõe a gestão estatal, 

especificamente 6,6%, enquanto 93,4% são celetistas e ocupam campo de trabalho nos 

serviços socioassistenciais contratados. Os vínculos de trabalho são formados por quatro tipos: 

93,4% são profissionais celetistas; 1,5% ocupam cargos em comissão; 0,3% admitidos e 4,7% 

são servidores estatutários (SÃO PAULO, 2016, p. 85). Essa diversidade de vínculos pode 

conferir maiores seguranças trabalhistas a uns e a outros não, podendo ocasionar segregação 

entre os trabalhadores. 

No tocante aos tipos de serviços socioassistenciais contratados, estes estão divididos 

em aproximadamente 42 tipologias, caracterizadas pela gestão paulistana do SUAS, com base 

na TNSS e descritos pela Portaria 46/SMADS/2010, sendo que parte expressiva, 

especificamente 62%, pertencem à rede de Proteção Social Básica (PSB) distribuídos em 12 

tipologias, enquanto 38% compõe a rede da Proteção Social Especial (PSE), distribuídos em 

30 tipologias, conferindo maior diversidade de tipos de serviços no âmbito da proteção 

especial. 

Na PSB, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) Centro para 

Crianças e Adolescentes (CCA) representa a maior quantidade, totalizando 487 serviços 

espalhados pelas 32 SAS, isto é 63% dos serviços socioassistenciais desta proteção, ofertando 

72.200 vagas para crianças e adolescentes de seis a quatorze anos, propondo ações de 

fortalecimento de vínculos familiares e constituindo espaços de convivência (BRASIL, 2012). 
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Figura 17 – Quantidades de serviços socioassistenciais contratados no âmbito da 
Proteção Social Básica, por tipologia 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base no Raio-X SMADS extraído em março de 2018. 
 

No âmbito da PSE, a maioria dos serviços socioassistenciais contratados são de alta 

complexidade, representando 53%, enquanto 47% são de média complexidade. O Serviço de 

Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (MSE) representa a maior quantidade, totalizando 

59 serviços, ou seja, 26% do total de serviços de média complexidade, ofertando 5.580 vagas 

para adolescentes e jovens de ambos os sexos que estejam em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto, liberdade assistida e/ou prestação de serviço à comunidade 

determinadas judicialmente em virtude da ocorrência de atos infracionais. 

 
Figura 18 – Quantidades de serviços socioassistenciais contratados no âmbito da 

Proteção Social Especial de média complexidade, por tipologia 
 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base no Raio-X SMADS extraído em março de 2018. 
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Na PSE de alta complexidade, o Serviço de Acolhimento Institucional representa a 

maior quantidade, totalizando 120 serviços, ou seja, 47% do total desta complexidade, 

ofertando 2.280 vagas para crianças e adolescentes que, afastados do convívio familiar em 

decorrência de risco pessoal/social e de abandono, demandam acolhimento institucional 

provisório como medida protetiva. 

 
Figura 19 – Quantidades de serviços socioassistenciais contratados no âmbito da 

Proteção Social Especial de alta complexidade, por tipologia 
 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base no Raio-X SMADS extraído em março de 2018. 
 

Conforme os dados indiciam, a gestão paulistana do SUAS tem priorizado as atenções 

e ofertas no âmbito preventivo da proteção social, isto é, exercendo presença com vistas a 

anteceder ações para evitar que as situações de inseguranças sociais se instalem na vida dos 

usuários. Entretanto, do ponto de vista dos serviços socioassistenciais contratados e CRAS, 

embora haja maior expressividade destes no âmbito da PSB, isso não significa que sejam 

suficientes quando comparado com a demanda de desproteção social que se apresenta na 

cidade. 

Como já dito, para que as OSC prestem serviços socioassistenciais na cidade de São 

Paulo, é necessário que seja realizado procedimentos de celebração de parceria em 

conformidade com as disposições da Portaria 55/SMADS/2017. Dessa maneira, é necessário a 

firmação de contrato denominado de “termo de colaboração” antes da execução do serviço 

socioassistencial, visto que elas desempenharão serviços já tipificados. 

Assim, para que 1.269 serviços socioassistenciais estivessem em execução na cidade, 

foram firmados 1.269 contratos com 372 OSC, que estabeleceram responsabilidades e 

obrigações entre a gestão paulistana do SUAS e OSC. 
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A partir de coleta de dados no site da SMADS e do tratamento minucioso das 

informações sobre os 1.269 contratos vigentes92, foi possível detectar que das 372 OSC, 

apenas 9 delas, uma minoria, detém de 20 a 42 contratos firmados com a gestão paulistana do 

SUAS para prestação de serviços socioassistenciais na cidade de São Paulo, as quais 

denomino de grupo 9 (doravante G9). 

O G9 possui o total de 256 contratos firmados com a gestão paulistana do SUAS, ou 

seja, 20% do total da cidade. Prestam serviços socioassistenciais em 31 SAS, ficando de fora 

apenas da SAS Perus/Anhanguera. Ofertam 46.107 mil vagas, representando 20% do total da 

cidade, e estão majoritariamente na PSE de alta complexidade, sendo que a maior parte destes 

serviços socioassistenciais são destinados a pessoas em situação de rua, seguido pela oferta de 

acolhimento institucional para crianças e adolescentes. Todos estes contratos movimentam 

mensalmente quase 19 milhões de reais, isto é, aproximadamente 23% do total dos recursos 

pagos pela gestão paulistana do SUAS às 372 OSC no mês de março de 2018, empregando 

aproximadamente 4 mil trabalhadores de diferentes níveis de escolaridades93, representando 

24% do total de profissionais celetistas que têm campo de trabalho nos serviços 

socioassistenciais operados pelas OSC94.  

Considerando que as 9 OSC que compõe o G9 são isentas da cota patronal do INSS95 e 

supondo que 20% do recurso financeiro mensal dos contratos são destinados ao elemento de 

despesa de Recursos Humanos para pagamento de pessoal, teremos, a partir da aplicação 

alíquota de 11,1%, renúncias fiscais à Seguridade Social de aproximadamente R$ 420 mil 

reais mensais, valor este que poderia custear o pagamento mensal de salários de 69 novos 

Analistas de Assistência e Desenvolvimento Social96, profissionais responsáveis por exercer a 

Gestão da Parceria/Supervisão Técnica de serviços socioassistenciais contratados no âmbito 

da gestão paulistana do SUAS. Esses dados expressam que as OSC perfazem uma linha 

concorrencial com a política pública de Assistência Social. 

                                                             
92 Dados colhidos de Planilha pública disponibilizada no site de SMADS , referente à rede conveniada de março 
de 2018. Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/entidades_sociais/index.php?p=3245>. 
Acesso em: 24 jul. 2018. 
93 Fiz uma estimativa da quantidade de profissionais cruzando as informações sobre a tipologia de serviço 
socioassistencial contratado, apontado pela Planilha disponível pelo link acima, com os quadros de Recursos 
Humanos de serviços socioassistenciais instituídos pela Portaria 46/SMADS/2010, considerando a quantidade de 
vagas e modalidades dos serviços. 
94 Percentual calculado a partir da quantidade de profissionais celetistas apontados no PDMASSP-2016. 
95 Essas informações foram constatadas a partir de busca no Diário Oficial da Cidade, especificamente em 
documentos que homologam Termos de Colaboração e que expressam se a OSC é com ou sem isenção da cota 
patronal do INSS. Todos os dados consultados são do ano vigente. 
96  Cargo genérico utilizado para se referir a Assistentes Sociais, Psicólogos, Pedagogos, entre outros 
profissionais de ensino superior lotados na SMADS e em outras secretarias da cidade. 
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Figura 20 – Caracterização do G9 por identificação de OSC e quantidade de contratos 

com SMADS para prestação de serviço socioassistencial 
 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da SMADS – Centro de Monitoramento e Avaliação 

da Rede Socioassistencial (CMA) extraídos em março de 2018. 
 

A APOIO – Associação de Auxílio Mútuo da Região Leste – é a OSC que detém o 

maior número de contratos firmados com a gestão paulistana do SUAS para prestação de 

serviços socioassistenciais, totalizando 42. Grande parte dos serviços socioassistenciais 

prestados são de PSE e tem área de abrangência de atuação em 14 SAS, sendo que o maior 

agrupamento está na SAS Sé, seguido pela SAS M’Boi Mirim. Os 42 contratos movimentam 

6.315 vagas, isto é, 3% do total de vagas de todos os serviços da gestão paulistana do SUAS, 

com orçamento mensal de R$ 4.073.954,04 milhões, ou seja, 5% do total do orçamento do 

mês de março de 2018 destinado aos 1.269 serviços contratados. 

A OSC Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto é a segunda organização que 

detém maior número de contratos firmados com a gestão paulistana do SUAS, chegando a 33 

no total. Diferentemente da OSC APOIO, a maioria dos serviços socioassistenciais prestados 

são da PSB e tem área de abrangência de atuação em 4 SAS, e o maior agrupamento de 

serviços está na SAS Mooca, seguida pela SAS São Mateus. Os 33 contratos movimentam 

4.502 vagas, representando 2% do total de vagas de todos os serviços da gestão paulistana do 

SUAS, com orçamento mensal de R$ 2.096.790,06 milhões de reais. 

A terceira OSC que detém o maior número de contratos firmados com a gestão 

paulistana do SUAS é a Coordenação Regional das Obras de Promoção Humana (CROPH), 
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com total de 32 contratos. Os serviços socioassistenciais prestados por esta OSC são, em sua 

grande maioria, de PSE, tendo tais serviços, área de abrangência de atuação em 10 SAS, 

sendo que o maior agrupamento de serviços socioassistenciais contratados está na SAS 

Santana/Tucuruvi, seguido pela SAS Mooca. Os 33 contratos movimentam 7.814 vagas, 

quantidade de vagas maior que as OSC APOIO e Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto, 

representando 3% do total de vagas de todos os serviços socioassistenciais da gestão 

paulistana do SUAS com orçamento mensal de R$ 2.669.169,18 milhões de reais. 

Estas três OSC possuem juntas 107 contratos firmados com a gestão paulistana do 

SUAS, isto é, 8% do total de contratos firmados pela gestão paulistana do SUAS, chegando a 

quase 19.000 vagas ofertadas e recebimento de recursos financeiros público de 

aproximadamente 9 milhões de reais mensais e 108 milhões de reais por ano. 

Realizando um agrupamento maior, teremos uma minoria de 16 OSC, que juntas 

mantém de 11 a 42 contratos, totalizando 360, ou seja, quase 1/3 do total de contratos/serviços 

socioassistenciais da gestão paulistana do SUAS. Outro grupo de 38 OSC possui de 6 a 10 

contratos, totalizando 278 contratos, e 318 OSC de 1 a 5 contratos, totalizando 631 contratos, 

o que revela a intensa disparidade na concentração de contratos firmados com a gestão 

paulistana do SUAS, podendo conferir a algumas OSC uma posição de poder nos territórios e 

na cidade.  

Um fato curioso é que das 372 OSC, 27% delas possuem em seus nomes palavras de 

ordem religiosa, tais como nomes de padres, santos, deuses, nossas senhoras, de ordem cristã, 

evangélica, católica e espírita. Há aquelas que se denominam como igrejas, casas de 

misericórdias, de jesus e da caridade, como congregação, exército da salvação, de bênçãos, 

entre outros signos que podem indicar inclinações de seus objetivos para ações religiosas. No 

entanto, tais inclinações não devem, em hipótese alguma, interferir na prestação de serviços 

socioassistenciais contratados do SUAS, de modo a ferir a laicidade da política pública de 

Assistência Social e distanciar a condição de igualdade no acesso das ofertas dos direitos de 

proteção social, rompendo pactos contratuais. 
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Figura 21 – Pirâmide de contratos das OSC com a gestão paulistana do SUAS para 
prestação de serviços socioassistenciais do SUAS na cidade de São Paulo 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da SMADS/Rede conveniada 

extraídos em junho de 201897. 
 

Assim, a gestão do SUAS na cidade de São Paulo perpassa por complexidades 

advindas não apenas das diversidades territoriais, mas também da desequilibrada composição 

da rede socioassistencial composta por trabalhadores com vínculos trabalhistas diferenciados 

e execução de serviços socioassistenciais com tipologias diversas e complexas. 

Para, além disso, a efetividade da gestão da proteção social do SUAS nas 32 regiões 

da cidade depende diretamente da capacidade de exercício da função dos Centros de 

Referência quanto à articulação da rede socioassistencial, e da vinculação desta ao SUAS por 

meio do acompanhamento e fiscalização, que devem ser efetuados pelo Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico aos 1.269 serviços socioassistenciais contratados e que, a 

depender dos modos de fazer e do conteúdo, pode favorecer ou distanciar a conexão do 

serviço socioassistencial contratado com o compromisso de prestação dos direitos 

socioassistenciais. 

 

 

 

 

                                                             
97 Dado disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/entidades_sociais/ 
index.php?p=3245>. Acesso em: 20 jun. 2018. 
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3.4.1. O acompanhamento de serviço socioassistencial contratado a partir de 
experiências coletivas 
 

Para além das visitas in loco que podem ser realizadas pelos Gestores da 

Parceria/Supervisores Técnicos aos locais em que são desenvolvidos os serviços 

socioassistenciais contratados, a Portaria 40/SMADS/2017, em seu artigo 18, considera que 

pode ser realizada também Supervisão Coletiva, que compreende como o encontro de 

 
[...] equipes profissionais de mais de um serviço da rede socioassistencial, 
agrupados pela mesma tipologia, por segmentos sociais semelhantes, ou pelo 
território de mesma abrangência. Devendo o supervisor de SAS ou 
Coordenador Cras, Creas e Centro Pop versar sobre necessidades levantadas 
pelos gestores das parcerias quanto ao tipo, volume e padrões de qualidade, 
considerando o trabalho em rede e procedimentos técnico-administrativos, 
preceitos éticos e teóricos, ou ainda, metodologias específicas de 
atendimento e oferta. (SÃO PAULO, 2017). 

 

Embora as supervisões coletivas tenham sido apontadas pela Portaria 

40/SMADS/2017, esta prática não é inaugurada com sua publicação, sendo que os registros 

do noticiário do site de SMADS98 apontam a existência de experiências que datam do ano de 

2013. 

Entende-se que os espaços de supervisão coletiva constituem-se como momentos de 

grande potencial para o desenvolvimento do pensar coletivo dos trabalhadores do SUAS na 

cidade de São Paulo, sendo espaços nos quais o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico pode 

efetivar a gestão participativa junto aos trabalhadores que operam as ofertas dos serviços 

socioassistenciais contratados, de maneira que se possa problematizar as dificuldades de 

operacionalização do trabalho conjuntamente e reunir alternativas para sua superação. Assim, 

como forma de apreender as particularidades dessas experiências, foi realizada uma busca 

minuciosa no noticiário disposto no site de SMADS, a fim de quantificar e qualificar tais 

experiências.  

A partir da análise das notícias referente aos anos de 2009 a 2016, foi possível 

perceber que o primeiro registro de experiências práticas de supervisão coletiva aparece no 

ano de 2013, seguido pelo ano de 2014 (com quatro experiências), 2015 (cinco experiências) 

e 2016 (quatro experiências), totalizando 14 experiências99. Deste total, três foram realizadas 

                                                             
98 Disponível em <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/noticias/>. Acesso em: 
10 mar. 2017. 
99 Os dados localizados podem não expressar a totalidade das experiências da cidade, uma vez que são analisadas 
apenas àquelas que foram registradas e divulgadas no noticiário eletrônico da SMADS. 
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nas áreas de abrangências de SAS da Zona Sul, três de SAS da Zona Norte, seis na Zona 

Leste, uma na Zona Oeste e uma no Centro. 

 
Tabela 6 – Experiências de Supervisão Coletiva por SAS e ano de ocorrência 

 
 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da SMADS extraídos em 2017. 

 

A partir dos dados que foram agrupados na tabela anterior (Tabela 6), nota-se que 34% 

das SAS registraram experiências de supervisão coletiva que foram colocadas a público, 

sendo elas, SAS Perus/Anhanguera; Pirituba/Jaraguá; Jaçanã/Tremembé; Pinheiros; Sé; Itaim 

Paulista; Guaianases; São Mateus; Vila Prudente/ Sapopemba; Cidade Ademar e Capela do 

Socorro, e totalizando 11 regiões. 

Localizou-se de uma a duas experiências nas 11 regiões, sendo que 73% de cada uma 

delas possui uma experiência (Perus/Anhanguera; Pirituba/Jaraguá; Jaçanã/Tremembé; 

Pinheiros; Sé; Itaim Paulista; São Mateus e Cidade Ademar), e 27% de cada uma delas possui 

duas experiências (Vila Prudente/Sapopemba; Capela do Socorro e Guaianases). 

No que diz respeito ao ano de realização, 7% das experiências aconteceram em 2013 

na região de Pirituba/Jaraguá; 29% no ano de 2014 em Pinheiros, Cidade Ademar, Itaim 

Paulista e Guaianases, 35% em 2015 em Perus/Anhanguera, Jaçanã/Tremembé, Vila 

Prudente/Sapopemba e Capela do Socorro, e 29% em 2016 em São Mateus, Sé, Capela do 

Socorro e Guaianases. 
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As informações relativas aos trabalhadores participantes, metodologia utilizada 

assuntos tratados, locais em que foram desenvolvidas estão organizadas nos mapas a seguir, 

para melhor visualização na dinâmica dessas supervisões nos distritos/regiões. 

 
Figura 22 – Experiências de supervisão coletiva por SAS, a partir da proteção social 

do SUAS, com base nas notícias do site de SMADS entre 2009 e 2016 
 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da SMADS extraídos em 2017. 

 

Conforme demonstrado no mapa da figura acima, das 14 experiências, 42% reuniram 

serviços socioassistenciais da PSB, 21% da PSE, 30% reuniram serviços das duas proteções 

juntas (PSB e PSE) e 7% não trazem em suas narrativas o tipo de proteção social envolvida. A 

maior presença de supervisões coletivas no âmbito da PSB pode ter se dado em decorrência 

da rede socioassistencial desta proteção, constituída por CRAS e serviços socioassistenciais 

com tipologias da PSB, ser expressiva em termos quantitativos na cidade de São Paulo 

quando comparado a PSE. 

Um percentual de 36% do total das supervisões coletivas identificadas foi promovido 

pelos CRAS, 29% por CREAS e 21% por SAS. Há também SAS e CRAS em experiências 

conjuntas, totalizando 14%, conforme disposto no mapa da figura a seguir. 
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Figura 23 – Experiências de supervisão coletiva por SAS, a partir das unidades de 

trabalho, com base nas notícias do site de SMADS entre 2009 e 2016 
 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da SMADS extraídos em 2017. 

 

O mapa a seguir demonstra que grande parte das experiências de supervisão coletiva, 

especificamente 36% do total, foram nominadas como “encontro coletivo”, 29% como 

“supervisão coletiva” e 35% utilizou termos como “parada técnica”, “capacitação”, “mostra 

cultural” e “palestra”. 
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Figura 24 – Experiências de supervisão coletiva por SAS, a partir da nominação, com 
base nas notícias do site de SMADS entre 2009 e 2016 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da SMADS extraídos em 2017. 

 

Em relação aos espaços físicos em que foram efetuadas as experiências, 42% mostram 

que tiveram sedes em espaços da própria rede socioassistencial, tais como em CRAS, CREAS, 

SAS e OSC, 36% em espaços de unidades da política de educação, tais como Clube Escola 

(CEE), Universidades, Centros Culturais (CEUS), 8% em espaços culturais e em 14% dos 

relatos das experiências não constam o local em que foram desenvolvidas. 
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Figura 25 – Experiências de supervisão coletiva por SAS, a partir dos locais em que 
foram desenvolvidas, com base nas notícias do site de SMADS entre 2009 e 2016 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da SMADS extraídos em 2017. 

 

Em relação a periodicidade das experiências, 64% não registraram periodicidade, 22% 

tem periodicidade mensal e 14% bimestral, sendo que as SAS Sé, Capela do Socorro e 

Guaianases apresentam periodicidades variadas, conforme demonstrado no mapa a seguir. 
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Figura 26 – Experiências de supervisão coletiva por SAS, a partir da periodicidade, 
com base nas notícias do site de SMADS entre 2009 e 2016 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da SMADS extraídos em 2017. 

 

Identificou-se 3 tipos gerais de temáticas pautadas nos momentos de supervisão 

coletiva, sendo: 1) àquelas relativas a assuntos de orientações sobre exigências expressas nas 

portarias, normativas, metas, questões financeiras e legislações, o que se pode denominar de 

Supervisão Coletiva Normativa, pois abordam majoritariamente orientações sobre as normas 

da gestão paulistana do SUAS, entre outras; 2) àquelas relativas a assuntos sobre a atuação 

dos profissionais e execução do serviço socioassistencial, que podem ganhar nominação de 

Supervisão Coletiva sobre o Trabalho Social; e 3) àquelas que visam o planejamento, 

organização de calendários, que denomino de Supervisão Coletiva Organizativa, pois visam 

organizar as ideias, elencar estratégias, períodos, metodologias e avaliações junto aos 

profissionais dos serviços socioassistenciais contratados. Ganha mais expressividade as 
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supervisões coletivas sobre o trabalho social que é presente em nove das 11 SAS, conforme 

aponta o mapa a seguir. 

 
Figura 27 – Experiências de supervisão coletiva por SAS, a partir das temáticas 

gerais, com base nas notícias do site de SMADS entre 2009 e 2016 
 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados da SMADS extraídos em 2017. 

 

Observa-se, então, que nos momentos coletivos de acompanhamento dos serviços 

socioassistenciais contratados, o agente público responsável por acompanhar a parceria pode 

abdicar de práticas centralizadoras para uma gestão participativa, tendo em vista que são 

encontros coletivos, nos quais se reúne uma vasta quantidade de profissionais. Outro fato 

relevante é que nestes momentos, diferentemente do que é apontado pelas portarias 

46/SMADS/2010; 40/SMADS/2017 e 55/SMADS/2017, o agente público exerce olhar sobre 

uma provisão extremamente importante, que é o trabalho social desempenhado pelas equipes 
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dos serviços socioassistenciais contratados, saindo da relação baseada, majoritariamente, por 

documentos/papéis. Discutir essa provisão torna-se bastante significativo, pois é a partir dela 

que se pode pensar em novas metodologias de trabalho que ultrapassam as históricas práticas 

de trabalho social desenvolvidas majoritariamente pelas OSC no âmbito da política de 

Assistência Social, as quais moldavam os usuários, reforçavam o caráter compensatório 

atribuído, equivocadamente, para esta política, bem como não possibilitavam o exercício da 

autonomia pelos usuários e famílias e, consequentemente, não exerciam uma efetiva proteção 

social. 
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CONCLUSÕES FINAIS 
 

Embora a procura pela verdade e pela certeza seja uma constante para o ser humano, 

tendo em vista o seu desejo de se sentir o mais seguro possível, ao final desta dissertação, a 

qual entendo como uma aproximação com o tema estudado – isto é, enquanto uma tentativa 

de chegar mais perto das formas de manifestações de tal tema–, não posso afirmar que as 

descobertas feitas possam ser consideradas como verdades absolutas, ou mesmo 

incontestáveis. Entretanto, esta afirmação não reduz os achados deste estudo, mas o insere 

como uma trilha aberta para novas descobertas. Espera-se que os breves resultados 

apresentados nestas considerações finais sirvam para complementar e contrapor ideias, bem 

como para mudar atitudes práticas, especialmente no processo de gestão de parcerias firmadas 

na gestão paulistana do SUAS. 

Assim, este estudo se deteve no exame da formalização do campo da prática 

profissional do agente público denominado de Gestor da Parceria/Supervisor Técnico de 

serviços socioassistenciais contratados pelo Estado junto a OSC. Como objetivo, perseguiu-se 

o exame de elementos que pudessem fomentar e/ou obstaculizar a conquista da amplitude 

democrática e participativa no exercício da prática de acompanhamento deste agente público 

em serviços socioassistenciais contratados. Percebe-se, a partir do exame de normativas 

diversas, que, embora fragilizada, sua prática profissional encontra possibilidades de se firmar 

efetivando os princípios da política pública, entre os quais destaco o exercício da 

transparência, da publicidade, da efetividade, da igualdade de trato, do respeito à dignidade 

humana, da equidade, do combate a preconceitos e do fomento ao acesso dos usuários aos 

direitos sociais. 

Destacou–se como primeiro passo deste estudo o exame da força da concepção de 

serviços no âmbito da política de Assistência Social, verificando que se trata de um conceito 

de recente incorporação no âmbito dessa política pública estatal. Na sociedade repercute 

muito mais uma versão monetarizada, como se essa política, quando governamental, fosse 

constituída de benefícios monetários ou materiais. A noção de serviço socioassistencial não se 

mostra plena de sentido para trabalhadores, gestores estatais e de OSC, bem como na 

sociedade de forma geral. 

Trazer esse conteúdo, ainda de baixa assertividade quanto ao seu entendimento, para o 

campo de sua aplicação e, mais ainda, para a prática de acompanhamento do agente público 

denominado de Gestor da Parceria/Supervisor Técnico de serviços socioassistenciais 
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contratados no SUAS parece submeter a noção de serviços socioassistenciais a um processo 

de exame contínuo de sua integridade conceitual. 

Notou-se que ao longo do tempo, inclusive em períodos pré CF-88, a Assistência 

Social teve suas ações demarcadas pelo trato eventual, circunstancial e emergencial. Construir 

o sentido de continuidade no campo desta política pública significou atribuir-lhe, no âmbito 

da ação estatal, uma nova identidade, maior do que uma noção paliativa, performática, cuja 

repercussão se restringia ao imediato. A Assistência Social caracterizou-se na esfera estatal 

por desenvolver atenções breves aos usuários e suas famílias, sendo considerada de ação 

eficiente quando conseguisse direcioná-los para as “portas de saída”, para que suas 

dependências de sobrevivência não fossem geradas com o Estado. 

Sob este modo de pensar, as situações apresentadas pelos demandatários das atenções 

da política de Assistência Social não chegavam a ser reconhecidas como desproteções sociais, 

que devastavam a vida humana, e que exigiam a ação protetiva estatal. Falava-se do usuário, a 

partir de quanto ele ganha em termos monetários, sua idade, etnia, cor da pele, sexualidade, 

mas não se situava claramente que tipo de elementos configuravam sua desproteção social. 

Dito de outro modo, não ficava claro a materialização das expressões da questão social das 

quais ele vivenciava. 

Entende-se que os serviços socioassistenciais, balizados pelo caráter contínuo de 

trabalho a ser desempenhado com determinados grupos de usuários e famílias, tende a 

explicitar com maior clareza a chave analítica das desproteções sociais por eles vivenciadas. 

Mas, para tanto, é necessário que exista, entre os profissionais e dirigentes de tais serviços 

socioassistenciais, a preocupação com a demanda não incorporada, isto é, com o alcance 

coletivo da política pública. Entretanto, esta não é uma leitura que se torna latente, sobretudo 

na prestação de serviços socioassistenciais por OSC, tendo em vista que estas se ocupam de 

missões previamente estipuladas pelos seus Estatutos Sociais. 

As Entidades Sociais, ONGs ou OSC, e demais nomenclaturas que possam ter tido ou 

ainda ter, ao longo dos anos, se abstiveram de importar-se com o modo com o qual o Estado 

nominou o financiamento de suas ações: atividades, ações, programas, projetos, serviços. 

Essas nomenclaturas sempre foram vistas pelas OSC como de tratamento de interesse interno 

da burocracia estatal. As OSC contratadas, por sua vez, sempre mantiveram os denominados 

“nomes fantasia” como reconhecimento social e nele se fazendo secundar ou encobertar o 

nome próprio do serviço, cujo financiamento é estatal, pois ele não estava explicito em seus 

estatutos. Mais ainda, as OSC, mantiveram, junto a agências de financiamento de projetos 
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sociais, propostas para a aplicação de verbas em seus próprios projetos, sendo necessário que 

fossem reconhecidas juridicamente por suas nomenclaturas estatutárias e não pelo serviço 

socioassistencial público. 

O serviço socioassistencial estatal que lhe era contratado permanecia mantido com 

baixa informação quanto ao seu caráter público e se mostrava, aparentemente, como atividade 

própria da OSC perante a nova agência financiadora. Em geral, isto era confirmado pela 

própria população usuária, que não recebia informações às quais tinham direito quanto à 

aplicação dos recursos financeiros estatais. Esse processo de financiamento precisava ganhar 

publicidade, bem como clareza quanto à natureza da atenção prestada, se financiada por um 

programa, um projeto ou um serviço. 

As regulações maiores, como a Constituição Federal de 1988 (CF-88) e a Lei Orgânica 

de Assistência Social de 1993 (LOAS), incorporam a noção de serviços na política de 

Assistência Social, mas não configuram seus conteúdos e natureza. Ao que se pode verificar, 

o sentido de continuidade se mostrou mais potente no campo dos benefícios, especialmente 

por meio do BPC, provavelmente pelo fato de já vir com tal condição no campo da 

Previdência Social, que era nominado de Renda Mensal Vitalícia (RMV). 

Nas três primeiras NOBs da política de Assistência Social, a menção sobre serviço, 

denominado até então como serviço assistencial, apareceu de forma residual e com linguagem 

mais próxima de projetos e programas, e não enquanto atenções efetivamente continuadas. 

Seus principais objetivos desdobravam-se na integração e ajustamento social dos indivíduos, 

visando provocar o amoldamento e adaptação destes no contexto social, bem como atuando 

de forma compensatória a outras políticas sociais públicas, disciplinando-os para ajustá-los ao 

Sistema Educacional de Ensino e mercado de trabalho. 

Assim, percebe-se que a noção de serviço recebeu frágil tratamento de seu sentido 

durante anos, ganhando destaque e sendo principalmente operado por meio de convênios com 

OSC, via atenções circunstanciais, com objetivos contrários ao de proteger. Foi com a PNAS-

04, e Decreto no 5.805 de 2003, que o serviço assistencial passou a ser reposicionado e 

denominado serviço socioassistencial. Apesar desse reposicionamento, foi somente em 2009, 

isto é, vinte e uns anos depois da promulgação da CF-88 e dezesseis anos pós LOAS, que 

surgiu a primeira padronização nacional de serviços socioassistenciais por meio da 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS). Isso significa que, para além de 

sua tardia padronização, o desenvolvimento de serviços socioassistenciais no campo do SUAS, 

a partir de 2009, passou a requerer a prestação de trabalho com padrões mínimos de ofertas e 
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qualidade, exigindo das OSC fortes compromissos com os direitos de cidadania que 

demarcam as atenções no campo do SUAS. Completaram-se aqui os elementos básicos da 

Reforma Democrática da Assistência Social no Brasil, conforme caracteriza Sposati (2013). 

Essa Reforma se consolidou com a legalização do SUAS, a partir da aprovação da Lei 

Federal 12.435 de 2011, cuja busca foi pelo assentamento da burocracia pública da gestão da 

política de Assistência Social em todos os entes federativos e a implantação das unidades 

estatais como os CRAS e CREAS. Apesar desse avanço, o ente Federativo Municipal, que 

tem a competência de desenvolver os serviços socioassistenciais, secundou sua ação direta em 

serviços a serem operados via contratos com OSC, e para favorecer essa relação público-

privado no campo da política de Assistência Social, os três entes Federativos concederam 

isenções e imunidades tributárias às OSC, bem como repassaram recursos financeiros por 

meio de emendas parlamentares. 

A gestão do CEBAS foi um grande proporcionador de distribuições de isenções às 

OSC no campo da política de Assistência Social, modelo que foi mantido pela CF-88 e que 

somente no ano de 2009, foi retirado do CNAS o papel de tutor dessa concessão, em vista da 

promulgação da Lei 12.101/2009. Essa mudança foi fundamental para que a relação entre as 

OSC e seus benefícios estatais passassem a ser orientados pelos ditames de cada uma das 

políticas sociais públicas. A concessão do CEBAS passou a ser atributo da administração 

direta e de cada ministério conforme sua área de competência.  

Isto posto, a efetivação da passagem da dimensão individual e descontínua para a 

relacional e duradoura, no âmbito da prestação de serviços socioassistenciais contratados, 

ainda encontra sérios entraves para sua materialização. Um deles se dá pelo fato de que as 

OSC não são forjadas em políticas sociais públicas e seus propósitos se assentam em 

referências individuais ligadas aos próprios estatutos e suas respectivas missões. Assim, o 

serviço socioassistencial contratado torna-se mais facilmente uma fonte de recursos para 

efetivar suas missões singulares, do que para assegurar direitos socioassistenciais. Isso 

decorre, para além de outros fatores, de processos de regulações de parcerias que não 

obtiveram força suficiente para dar direção pública a tais serviços a partir de seu 

acompanhamento e avaliação por parte do ente Estatal. 

Assim, como visto no desenvolvimento desta pesquisa, as relações de parceria, isto é, 

um conjunto de regras, responsabilidades e obrigações firmadas e formalizadas num contrato 

entre Estado e OSC, sofreram uma modificação estrutural a partir do ano de 2014, com o 

advento do MROSC, cuja necessidade deveu-se a diversos litígios identificados em âmbito 
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nacional quanto aos instrumentos jurídicos denominados de convênios. A presença de 

irregularidades indica que fez prevalecer na condução do serviço público prestado sob 

contrato não o interesse coletivo, mas o particular, não tendo concretude a atenção pública ao 

cidadão. 

Viu-se que tanto o movimento das OSC quanto do ente estatal encaminhou suas 

reivindicações por um novo marco regulatório, já que os anteriores haviam ruído e estavam 

submetidos a regras próprias de cada ministério em particular. Mais ainda, a ocorrência de 

denúncias, desde o Governo de Fernando de Collor de Mello, mostrava a aplicação ilegal de 

emendas parlamentares, de isenções e de recursos públicos transferidos via contratualização 

de serviços por OSC. Alguns desses fatos desencadearam numa CPI no Senado Federal, cujo 

resultado de trabalho reforçou a necessidade de um novo marco regulatório das relações entre 

Estado e OSC. 

Em 2014, após muitas discussões, foi sancionada a Lei 13.019/2014, que instituiu 

regras gerais a serem seguidas por todos os entes federados, tornando obrigatório a 

constituição, no âmbito das parcerias, de mecanismos de acompanhamento e fiscalização pelo 

Estado, passando a abranger também os serviços socioassistenciais prestados por OSC no 

campo do SUAS. O agente público, denominado por esta lei de Gestor da Parceria, passa a 

integrar a forma de monitoramento e avaliação do ente estatal no âmbito do cumprimento do 

que foi pactuado em contrato com a OSC. No campo do SUAS e da prestação de serviço 

socioassistencial contratado, a figura do agente público no exercício de tal função pode e deve 

somar esforços para que o peso do passado – que insiste em permanecer no âmbito da 

prestação de serviço socioassistencial ofertado por OSC– não se faça mais presente.  

O estudo realizou o exame não só do conteúdo da Lei Federal 13.019/2014 mas 

também de seu rebatimento em forma de Decreto Municipal na cidade de São Paulo, bem 

como no processo de gestão dos serviços socioassistenciais contratados na gestão paulistana 

do SUAS. Cumpre dizer que, nesta cidade, a Lei 13.019/2014 não inaugurou a vivência de 

ritos de celebração, acompanhamento, monitoramento e prestação de contas das parcerias 

entre o órgão gestor (SMADS) e as OSC prestadoras de serviços socioassistenciais. Isto 

porque a Lei Municipal 13.153 de 2001, antecipou em treze anos a lei federal do MROSC, 

quando da política de atenções da Assistência Social, sem fins lucrativos, operada através de 

convênios. Em 2003, a Lei 13.153/2001 foi regulamentada pelo Decreto Municipal no 43.698, 

sendo que, no âmbito da gestão paulistana do SUAS, o referido decreto foi aplicado com o 

advento da Portaria 031/SAS/2003. Assim, a SMADS já vivenciava em seu processo de 
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gestão o exercício de acompanhamento e fiscalização de serviços socioassistenciais prestados 

sob contratos com OSC, que era e é realizado por agentes públicos denominados de 

Supervisores Técnicos, função esta que passou, a partir de outubro de 2017, com a publicação 

da Portaria 55/SMADS/2017 (que aplica no âmbito da Pasta o Decreto Municipal no 57.575 

de 2016 – MROSC) a ser incorporada as funções do Gestor da Parceria. Desse modo, um 

único agente público passou a desempenhar ambas funções concomitantemente, sendo 

denominado, então, de Gestor da Parceria/Supervisor Técnico. A essência de suas funções é a 

mesma, uma vez que acompanha e fiscaliza a execução do objeto da parceria (serviço 

socioassistencial) visto a interdependência de obrigações geradas em contrato bilateral (Termo 

de Colaboração). 

A estrutura da gestão do SUAS na metrópole paulistana se caracteriza pela sua 

desconcentração em 32 áreas regionais que agregam os 96 distritos que compõem a cidade. 

Os limites dessas áreas identificam-se com os das Prefeituras Regionais. Essas 32 SAS têm 

sob sua gestão redes socioassistenciais complexas, em vista de serem mescladas por serviços 

sob gestão estatal e gestão contratada. 

O estudo desta dissertação constatou que prevalece forte desequilíbrio na constituição 

da rede socioassistencial na cidade de São Paulo, tendo em vista que 7% da rede é operada 

sob gestão estatal e 93% sob gestão contratada, tendo sua distribuição regionalizada, 

submetendo o acompanhamento de serviços socioassistenciais contratados aos agentes 

públicos lotados nos centros de referência (CRAS, CREAS e Centros POPs). Isto é, se o 

serviço socioassistencial exerce trabalho na proteção social básica do SUAS, seu 

acompanhamento e fiscalização ocorre pelos Gestores da Parceria/Supervisores Técnicos com 

campo de trabalho nos CRAS; se for um serviço socioassistencial de proteção social especial, 

o acompanhamento e fiscalização é feito pelo CREAS ou Centros POPs. Assim, o processo de 

Gestão da Parceria/Supervisão Técnica de serviços socioassistenciais contratados é realizado 

em conformidade com a área de abrangência de cada um dos 54 CRAS, 30 CREAS e 6 

Centros POPs. 

O desequilíbrio da constituição da rede socioassistencial na cidade de São Paulo 

seguramente fragiliza a precedência estatal em cada uma das 32 SAS sob intensidades 

diferenciadas. Alguns Centros de Referências, territorialmente referenciado em uma das SAS, 

podem estar vivenciando maiores ou menores dificuldades a respeito da efetiva execução de 

suas funções, quanto a Gestão da Parceria/Supervisão Técnica de serviços socioassistenciais 

contratados; além da articulação do trabalho com a rede socioassistencial e demais funções 
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dos Centros de Referência e serviços socioassistenciais. Os dados levantados revelam que a 

gestão paulistana do SUAS tem priorizado a abertura de serviços a serem prestados sob 

contrato em detrimento de Centros de Referência, o que se confirma pela média de 

crescimento anual de serviços socioassistenciais, que é seis vezes maior do que a média de 

implantação de Centros de Referência. 

A oferta de serviços de prestação exclusiva estatal na cidade de São Paulo não tem 

sido priorizada nas decisões da gestão paulistana do SUAS, o que contribui para a fragilização 

da precedência estatal nos territórios da cidade, que deveria anteceder a ação dos serviços 

socioassistenciais prestados sob contrato. 

Pelo que demonstra a intensidade de desequilíbrio da rede socioassistencial, cada uma 

das 32 SAS não estão conseguindo preceder a presença da decisão estatal pública no âmbito 

dos serviços socioassistenciais contratados, o que revela que a ação da gestão municipal está 

subordinada às intenções de uma ou outra OSC, por mais que exista forte regulação de 

parcerias no âmbito da pasta. 

O desequilíbrio na rede socioassistencial da cidade, gerado pela proporção desigual de 

quantidade de Centros de Referências versus serviços socioassistenciais contratados, pode 

resultar na fragilização dos vínculos dos serviços socioassistenciais contratados com o SUAS.  

A centralidade da ação pública no âmbito territorial das 32 SAS está sendo prejudicada 

também porque, além do desequilíbrio no volume da rede socioassistencial, a cidade de São 

Paulo está aquém da quantidade mínima de Centros de Referências quando se considera as 

prerrogativas dispostas nas normativas do SUAS. 

Outro fato relevante é que, na gestão paulistana do SUAS, serviços socioassistenciais 

contratados que deveriam ser de prestação contínua foram cessados, isto é, fechados, sem que 

houvesse substituição por novos, evidenciando que parcela da população paulistana está 

deixando de ser protegida socialmente. 

Constatou-se, ainda, que, na cidade de São Paulo, um pequeno grupo de 9 OSC, aqui 

denominado de G9, é concentrador de 256 contratos com a gestão paulistana do SUAS, pelos 

quais prestam 256 serviços socioassistenciais, presentes majoritariamente na Proteção Social 

Especial de alta complexidade, em 31 SAS. Ofertam 46.107 vagas, isto é, 20% do total de 

vagas da cidade, movimentando quase 19 milhões de reais mensais, ou seja, aproximadamente 

23% do total de recursos pagos pela gestão paulistana do SUAS às 372 OSC que mantinham a 

gestão de serviços socioassistenciais no mês de março de 2018. 
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O Grupo concentrador de gestão privada de serviços, constituído por 9 OSC, opera 

com força muito mais concentrada do que os 31 gestores estatais denominados supervisores 

regionais que mantêm a gestão de serviços; até porque empregam, no desenvolvimento desses 

serviços, cerca de 4 mil trabalhadores celetistas. 

Esse grupo, que recebe mensalmente 19 milhões de reais, conta ainda com a isenção 

da cota patronal do INSS, que conforme a quantidade aproximada de trabalhadores celetistas 

por eles empregados chega a resultar em cerca de R$ 420 mil reais mensais de renúncias 

fiscais. Cabe ressaltar que a isenção pelo CEBAS se estende a todos os trabalhadores com 

vínculo com a OSC e não só aos que operam serviços socioassistenciais contratados com a 

gestão paulistana do SUAS. Assim, levando em consideração apenas os trabalhadores dos 

serviços socioassistenciais contratados, as renúncias fiscais chegam ao montante de cerca de 5 

milhões de reais anuais, recursos estes que compõem o déficit da Previdência Social e que 

poderia pagar cerca de 820 salários de novos Analistas de Assistência e Desenvolvimento 

Social, profissionais responsáveis pelo exercício da Gestão da Parceria/Supervisão Técnica de 

serviços socioassistenciais contratados na cidade, que operam nos Centros de Referência. Tal 

montante financeiro poderia também ser destinado à implementação de novos Centros de 

Referência na cidade. 

Conclui-se, por meio deste raciocínio, que as OSC realizam uma direção orçamentária 

concorrencial à efetivação da política pública de Assistência Social, visto que sua renúncia 

fiscal se traduz em considerável montante financeiro que deixa de compor o orçamento 

público, portanto uma despesa ao revés da direção da política pública. 

A publicação da Portaria 55/SMADS/2017 deu início à remodelação de contratos 

firmados entre OSC e a gestão paulistana do SUAS. Assim, entre novembro de 2017 e abril de 

2018, 526 chamamentos públicos tiveram que ser realizados, isto é, uma média de 87 

chamamentos por mês na cidade, ou 16 chamamentos por SAS. Os dados revelam dificuldade 

da gestão paulistana do SUAS em se adequar ao MROSC, tendo em vista que um mês após a 

publicação da portaria 55/SMADS/2017 já se deu início aos chamamentos, sem que as 

equipes de SAS, CRAS, CREAS e Centros Pops pudessem fazer as apreensões necessárias 

quanto as novas regras, embora já experimentassem procedimentos muito parecidos, devido a 

regulação da Portaria 031/SAS/2003. 

Esse processo intempestivo mobilizou a indicação de 5.080 membros, isto é, 

trabalhadores do ente Estatal, para ocuparem postos em Comissões de Seleção, Comissões de 

Monitoramento e Avaliação e Gestão das Parcerias/Supervisão Técnica dos serviços 
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socioassistenciais contratados. Em face da insuficiência de pessoal estatuário na gestão 

paulistana do SUAS, muitos trabalhadores passaram a ocupar simultaneamente tais funções e 

posições nesse conjunto de responsabilidades, o que por evidência não se mostra 

democraticamente recomendável. 

O estudo acaba por revelar que a efetividade da prática do Gestor da 

Parceria/Supervisor Técnico de serviços socioassistenciais contratados na cidade de São Paulo 

não depende tão somente de suas formas de fazer a prática profissional, tampouco dos 

conteúdos de suas atribuições, mas também do conjunto de situações complexas que 

envolvem a gestão do SUAS em cada SAS. 

Dessa maneira, o desequilíbrio da composição da rede socioassistencial e o poder 

atribuído a algumas OSC que detém maior número de contratos na cidade, assim como o 

acúmulo de funções (em vista dos novos chamamentos públicos regidos pela Portaria 

55/SMADS/2017) que intensificam o ritmo de trabalho, seguramente estão prejudicando a 

prática profissional do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico no tocante ao efetivo 

acompanhamento e fiscalização da prestação dos direitos sociais que devem ser ofertados 

pelos serviços socioassistenciais contratados. 

Quanto ao fazer profissional do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico na gestão 

paulistana do SUAS, ao analisar as portarias 46/SMADS/2010; 40/SMADS/2017 e 

55/SMADS/2017, percebeu-se que a recém publicada portaria 55 é o ato normativo que mais 

introduz atribuições a esse profissional, além de ser a que mais apresenta diversidade de 

conteúdo e formas de fazer na prática do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico. 

Juntas, as três portarias estimulam, majoritariamente, formas de fazer a prática 

profissional do agente público sob direção individualizada, a partir de uma gestão 

centralizadora, isto é, estimulando que sua prática profissional aconteça de forma unilateral, 

procedendo exames, validações e inspeções sem a devida necessidade de sua presença nos 

serviços socioassistenciais contratados. 

Esse traço normativo indica que as relações entre os trabalhadores dos serviços 

socioassistenciais operados sob contrato e os Gestores da Parceria/Supervisores Técnicos têm 

sido muito mais fragilizadas do que potencializadas, o que acaba por dificultar a construção 

de sentimento de pertencimento dos trabalhadores dos serviços socioassistenciais com o 

SUAS. Seus saberes podem estar sendo cerceados e subalternizados e, com isso, não serão 

levados em conta no momento de escolha e decisão de possíveis alternativas para superação 
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de determinadas situações indesejáveis na execução dos serviços socioassistenciais 

contratados. 

Esta constatação impacta pelo fato de que, para obter as respostas que estão nas 

expectativas das três portarias, isto é, para que os conteúdos de suas atribuições se 

materializem – com exceção da frente de trabalho denominada de “Medidas Preventivas” –, 

exige-se do Gestor da Parceria/Supervisor Técnico relações horizontalizadas com os 

trabalhadores dos serviços socioassistenciais contratados. Suas principais frentes de trabalho 

no processo de acompanhamento do serviço socioassistencial contratado, tais como 

Documentação, Ofertas Socioassistenciais, Medidas Preventivas, Prestação de Contas e 

Planejamento, precisam se articular para que os direitos socioassistenciais dos usuários sejam 

de fato ofertados pelos serviços socioassistenciais contratados; entretanto, tais frentes de 

trabalho podem encontrar dificuldades para se materializarem em vista da atuação do agente 

público, demarcada majoritariamente pela forma de gestão centralizadora. 

Conclui-se que o Gestor da Parceria/Supervisor Técnico na cidade de São Paulo não 

disporá de melhores e maiores alternativas para superação dos problemas que impedem que 

determinado serviço socioassistencial cumpra com suas responsabilidades pactuadas no 

contrato, isto é, que oferte proteção social. Sua capacidade de decodificação dos processos 

realizados estará entrecortada, permanecendo em sua prática profissional o excesso de 

produção de documentos que faz limitar a possiblidade de troca de experiência e interação 

com os trabalhadores. Em contraponto, uma das possibilidades de sua prática profissional está 

no acompanhamento coletivo denominado de Supervisão Coletiva, que se mostrou, a partir 

das experiências detectadas, enquanto espaços nos quais o Gestor da Parceria/Supervisor 

Técnico pode abdicar de práticas centralizadoras para adotar uma gestão participativa, 

problematizando o trabalho social operados nos serviços socioassistenciais contratados. 

Assim, a partir dos achados desta pesquisa, torna-se evidente a importância de que 

haja constantes aproximações sobre a prática de acompanhamento do agente público em 

serviços socioassistenciais contratados no SUAS, de forma a possibilitar densas 

compreensões sobre os desafios, possibilidades e limites dessa prática profissional e, 

consequentemente, de seu rebatimento na vinculação das OSC com a política pública de 

Assistência Social e com a oferta de direitos socioassistenciais aos usuários. 
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